
portaLNAolonalde.çontrataçOQs Públicas 

> 

Lcittai. n° 23/2025 
000224 

Local: Capanerna/PR órgão: MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Unidade compradora: 81 - Atividade do Fundo Municipal cie Saude 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrónico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Editat 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: M.,io Fonte orçamentária: Nao informada 

Data de divulgação no PNCP: 02/06/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 02/06/2025 08:00 (horário de Brasitia) 

Data fim de recebimento de propostas: 16/06/2025 08:00 (horário de Brasília) 

id contratação PNCP: 759727600001160-1-000084/2025 Fonte: Equiplano Sistemas I...TDA / Equiptano Sistemas 

Objeto: 

. UM VE1CULO NOVO ZERO KM AMBULANCIA DE SUPORTE BASICO TIPO BANO DE FABRICACAO E 

N :.)..)E1...0 DA DATA DA ENTREGA VEICULO 20252026 EM ATENDIMENTO A OUALIFICACAO DE ATENCAO PRIMARIA A 

.,>,,NUDE. VISANDO O INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA O TRANSPORTE SANITARIO NA 

MODALIDADE FUNDO A FUNDO PARA O EXERCICIO DE 2025 RESOLUCAO SESA N.? 1.6992024 

Informação complementar: 

rIo 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

PS 368.863.33 

Itens Arquivos Histórico 

Número Descrição 

AOUISICAO DE UM 

VEICULO NOVO ZERO 

I<M AMOULANCIA DE 

' t.)PORTE BASIC() 

Vottar 

Quantidade Valor unitário estimado Valor total estimado 

R$ 368.863,33 R$ 368.863.33 

P., grA 1 
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ROSMA (KU.tA Ebff ER PAGAN1 
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I)I\RI() OFICIAL I -10 - seção 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DL ASS/V 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA Ne 6/202S 

CONTHATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA Cher:UCA() DE 
>A6IMINEACAO ASEALTICA. PROGRAMA ASFALTO NOVO VIDA NOVA CONviNIO 86))/7024
SECID 

SESSÃO Dr ABERTURA DE ENVELOPE E JULGAMENTO 16 id !UNHO 'ar 21)2545 
3tt HP.6 

Era TAL Os documente) integrantes do Edital estarão oiupontuets e p000130 ue, 
•o1i,,slcs iio Inte gov br e: informações seião piAstadas peio telemne (43) 

E si s,. ; dr. Dera: rj.nientr• de icitaciier ao bei --iro comei —a! 

As- 0'. 2 de :1105, 0,

Atui ot, cio • oo0.0, • 

AVISO DE 11(11 AÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 60/2025 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE 
.-ONABUSTIVEL ÓLEO DIESEL 510 

DATA DA n!sPuTA DE PREÇOS: 18/JUNHO/2075 ÀS 14:00 HORAS 
EDITAL - iDs documentos integrantes do Edital estarão disponiveis e deverão ser 

• idos pelos interessados, no sito do Banco do BraiI httplivevew.lititacOes-
e/ jje 'ore. '0. e Ao oficJal do Mundipio buo Ilvioravassal.pr.gov br, A Lis informações 

prestadas átraves :Ia telefone i43) 1262-6307 !SITE DO BANCO DO BRASil • II) Na 

Ide 2P2t-
MARIANA DE SOD/A Ri NEDIEL1 

Pregoe, a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

EXTRATO DE CONTRATO N9 135/2025 

Eijarameo na 2212025 
ananern0.29/05/2025 

I'dbiero: AQUISIÇÃO DE, MAOUINAS E EQUIPAMENTOS AGIKOLAS, EM ATENDIMENTO AO 
, ..ANO DE AÇÃO 09032072-018/80A, CELEBRADO COM O MINISIÉRIO ISA reoNomix 

DA SFERE IARIA MUNICIPAL 1.1f AGRICDP TIRA E MEIO AMBIEN'if IX) MUNICÍPIO 
CAPANE MAIOR 

tuatinuspio Capanerna:pr 
oitualada CI000A0 MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRiCOt AS EIRII 

:. Era R; 1 2S0.00 [Trinta e Urri MII ilp7entr.e5 e Cmqbenta Reais) 

EXTRATO DE CONTRATO N9 114/2025 

H ,. .& -rir 15 .1 22/20/S 
TnarimAa.2DIE„2r2r, 

AC i15)1,ÃO 01 MAQUINAS E 1.01PPAMENEOS ADFICOLAS, 1 M Arítat'aitua, isite AO 
1NU DI AÇÃO 0901,2C22.016780A. CEIE BRADO COM O Mie:PS:ENIO :1A ECONOMIA 

AERAvES SECRilARIA MUNICIPAL DE AGRICULIURA E MEIO AMBIENTE EIO MUNICIPIO 
CAPANIMA/PR. 

contratante: tVlsintopet de Capanerna-pr 
ConEratado. AGRICULTE • INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS E IMPLEMENTOS 
AeiRICOLAS LTDA. 

1:5 05.700,00 (Noventa e Crnco Mil o Setecentos Reais) . 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO Pi9 23/2025 

•VELMA. Estado do Faiara, TIIrna pablda 911, 1O.,INZa1à 
,g1.11,  Mortalidade PRE(IAD El(' ERON:(.0 n023/2025, 

Ias(amenIe. Meai. prei:c Por Hen, Modo de Nspora Abe•to 
Objete AQUISIÇÃO DE UM VEICULO NOVO, :TRU KM, AmBUI.AN: IA DE 

•LEPORTI PASICO Idn3 0, ANO DE FABRICAÇÃO E MODELO DA DATA DA ENT9E:5A VEICULO 
I25/2,126 EM ATEINETIMENTO A QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMARIA SAUDE, 

. :SANDO C3 INt'.ENTIVO 1 4(111)1 E NVESEIMEN'TO FARA O TRANSPOPIT SANITARIO. 
• s, ,toodut ltamut rtttVitS, ' UNDO, PARA O 101 RCIELIO lai: 2026, RdsoluçA0 SÉSA N.' 

I'-'4q/2024 RS 368.863. 1 Alentos e Sessenta e Oito Mil, Ottnceritos e Sessenta e Très 
'CII. e 'Teota e ! , ("S (,,,,US) Abertura das propostas' 08:00Horas do Ma 16/06/2025. 

LIII hites://www.comprasgovernamentais.gov br demais ustormacoes podem ser 
A:pandas e Departamento de Contratacoes Publicas , Prefeitura Municipal de Capanema, 
te E 0. Gov Pedro Vrriato Rarigot de Sou:a, 1080- Capanerna • Parana Ceptro e 
netaJm saoattenta.plítee 

Capanerna, cie main de 2070 
ROSELIA KRIGER BECKER PAGAS: 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAI) ELETRONICO N9 54/2025 

Otateto ;•eg,stro oreseS) Aniesieau de auarelros riovOl, de ar 
:"Mcionado iiteridlifierno aos OlverSOS Orgãos da Administra tio P,ajsca Mpoicipol, 

5)5 PObi¡ca: 16 de Kwh() de 2025, As 09h00min Local: vassoacgov hrIcompras. LIASG N 9
:67493. Too: Menor Preço. Valor Total da Licitação 115 7.989.147,49 O Edital de ¡redação 

demais documentos relattureS ao Certame estão disponiveis para acesso a qualquer hora 
: 1Cm Ovalquer !tater-et:sada no Portal do Cidadão do Município de Cascavel: 
' Loo://cactavel atende.net (Serviços Fornecedores > LieitaçOes) 

Cascavel-PR, 27 de irieee de 2025. 
(SIAM. [1.11215revf HAUPP ROUPA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAO ELETRONICO 5S/2025 

Objeto Registre de preços para aquisieào Ele peneres ai:mentirias rountrIas e 
III 4,11 risperiaiii ele atendimento aos diverV15 erl'e-,ãw IA A1Ireilie,l1000 
Mi,eir,ipal Sessão Póbbra. lb de jimbo ne 201S. as D9rd8inan 
0,00Wgovtalcompras UASG N.9 581491 Tipo Menor Prece Valo, Total da :dilação RS 
44 701 006,76 O Edita; de licitação e demais documentos rad:Juvas ao certame estar) 
lisPortiven Para acesso a qualquer hora e Por quaIquer interesvann no Pedal de [iciadan 
oo Kase', .0,1 de Cascavel bttps //cascavel atende net (Sorvii,es ;ornsc.cdetes 15 

: .1 ir des) 

C.ls(àv, PR, 27 de 
IANE ANUIU 

Pregoeira 

ISSN! 16 //: /069 is‘a 103, terça-feira 3 de 009226 
PREFHTURA MUNICAPAI. DE COLOMBO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 26/2025 

Objeto Contrataçáo de erepieW especiaiizada para Seguro 'VeIcalar para o 
atendrmento das demandas das secretarias municinais do Municipio de CoIonEbe. 

Recebimento das Propostas das 0900 HORAS do dia 04 de junho de 2025 ate 
às 0800 HORAS do dia 18 de 'tiriri° de 2025 

Inicio da 105550 de Disputa de Preços- As 09.00 HORAS do dra 113 de junho de 
2025. 

(Horário de isr asai(); 
Local de Abertura: Bolsa de Licitaçóes e Leilões do Brasa Acesso Identificado 

rio link Eblicompras org.br) 
Preço MaKirno Constame no edital 
CrItério de julgamento: Menor preço por ¡ote 

Informacoes ConipIementares poderão ser obtidas na Secretaria Nluiticipai 
Administração, 6te roa XV de nOverribre 541 105, C.entro. Colombo Paran), ou pelos 
tones 1041) 3656-808018065 ou pelo sac. www.cOlorritto.dr gov 

Colombo, 30 de maio de 2026 
HELD(R 1.1.,UrelZieLAZAito ROTTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 46/2025 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM AMPLA CONCORRÊNCIA 
Objeto' REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISIÇÃO DE VEICULO. Micro do (adastro 

das propostas: a partir das OTM do dia 04/06/2025 até às 08(i do dia 17/06/202S Abertura 
das propostas: após as 081s do dia 17/06/2025. Inicio da d,souta de preÇOS' às 09h do dia 
17/06/2025 VAtOR 101 At MÁXIMO SE:MADO: 65 366.544.62. Praeo de vigência 01 ano. 
0r, procedimentos para acesso ao Pregão EIetrônito estao disponiveis no site 
revoa bne.org.br 0 edital está disonnorei nos SUS wWW.CorOnehAvida pr.gov.br / 
wuvw b000rét.tat / https•//www.gne la,,pnedipt,br InfoortatóeS: 146) '3732-8331 

Coronel Vivida - PR. 2 cie junho de 2025. 
JULIANO RIBEIRO 

Diretor do Departamento de Compras e Patrimônio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA fil9 90008/2025 

Objeto: Contratação de empresa para execuçâo tecapearnento asfaluco 00 

perimetro urbano, com recursos do contrato de repasse 961815/2024/MCIDADCS/CA1XA 
com serviços de recapeainento, sinaldação vertical e horizontal e calçadas oro paver. 

Local Dois Vreinhos/PR 
Unidade compradora: 987541 MUNICIPIC1 DE DOIS VIZINHOS/PR 
Modalidade da contratação Concorrência 
Amparo legai lel 14 133/2021, Art. 28. r coisa II. 
Tier, Concorrència Eletrônica 
Data de inicio de recebimento de propostas 416/2025 
Data Mn de recebimento de propostas: 24/6/2025 às 9110Orn Ehorzirio 

Fonte: Coirpras.gov.br 
O edital estará a disposição dos interessados no site www.doisvizinhos.pr.gov.br 

Aba licitações. 

Brásiliaj 

Ern 2 de junho de 2025 
LUIS CARLOS TURATTO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 35/2025 

Exclusivo Para ME/EPPINIEI 
OBJETO: Contrafação de empresa para o fornecimento de equipamentos 

diversos, com recursos de Emenda Parlamentar Federai. através da Secretaria Municipal de 
Assrstencia SocIal de Espigão Alto do Igzi"u/PR, edi conformidade comi as quantidades e 
especificações constantes no Termo de Reterancia Anexo 1 deste Editai. As propostas 
serão recebidas até ás 08:00 horas do dla 17/06/2025. Autoriração Agenor Bertonceio - 
Prefeito Municipal Informações sobre o pregão: O edital poderá ser obtido na pagina 
eletrônica do Bolsa Nacional de Compras - BNC. disponibildado no site www.bncorg.br . 
no site vosew.espigaoaltorioiguacu.pr.gov.br , no PNCP e/ou no Setor de Lkitações, 
localindo no Edificas Sede da Prefeitura, silo a Avenida Brasilra, na 551, fone/fax. (46) 
3553-1484. 

Espigão Alto do Iguaçu, 2 de junho de 2075 
ARME.LINDO FLAVIO DREHER 
Secretário de Adrnmistração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOEFC 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N9. 5/2025 

UASG 411481, 
OBiE TO: Contratação de empresa especializada para AMPLIAÇÃO 00 SISTEMA 

DE ESGOTAMENTO SANITARIO. no bairro Cristo Rey no murstc.toio Goroere-PR, 
compreendendo a implantação de uma Estação Elevatória de Esgoto, Rede coletora de 
Esgoto, Ligações Prediais de Esgoto, linha de recalque e Obras Elétricas, conforme projetos 
e memorial descritivo. 

Recebimento das propostas: a partir das 080 00min do dia 04/06/2025. 
Abertura das propostas: às 086:00min do dia 28/07/2025 
Local: sseww.comprasnet.gov.br 
Infoonações e Edital: e-mail sec.licitacoes@goioere.pr.gov.br, fone (44) 

'35218918. 

Goipere-PR, 2 de ninho de 2025 
PEDRO ANTÓNIO DF OLIVEIRA COELHO 

Prefeito 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N9 6/2025 

0451.5 151481. 
081E,E0. Contratação de ismoreça espectalizada Para CONSTRUÇÃO DE UMA CPVI'I) 

PRÉ-ESCOIA 13P0 2 PADRÃO rtataí", no bairro Jardim Batia no r111.01;000 110 CioicEere-PR, de aoAe, 
COMO Termo de Compromisso is' 960635/2024, conforme projetos, ooçanuentd. ,-odeudddi de, • . 

Recebimento das propostas a parte dast18/1:00,nin do dia 04/06/2025 
Abertura das propostas Os 081e0Ornin Lio Ma 23/06/2025 
Locai: www.comprasnet.gov.br 
informações e Edital: e-rnall sec lEcitacoes@goioere.pr.gov.br, fone 

35218918 

GoioeriE-PR, Ode junho de .E07.5 
PEDRO ANTONIO DE OLIVEIRA COELHO 

Pieteito 

.I'I".S"l MP M 14, 

d. i, 



Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

Exigencia do edital - 14.1.5 
1 mensagem 

COMERCIAL SUPERNOVA <comercial.supernovaspc@gmail.com> 
Para: licitacao@capanema.pr.gov.br 

• 

• 

000227 

2 de junho de 2025 às 17:26 

Boa tarde. 
Observando a exigência do Laudo técnico. 
O documento original do laboratório, é disponibilizado pela fabricante. Logo, não faz sentido pedir uma cópia 
autenticada se todos têm o documento original. O ideal seria remover essa exigência para não criar problemas que 
poderiam acarretar em pedido de impugnação, arrastando ainda mais o processo. 

14.1.5. Laudo .1.-cenico de Ensaio listru. tural do conjunto da Maca retrátil. 
conforme especifica& no descritivo, tendo como objetixo testar a 
viabilidade de aplicação do equipamento realizando testes de resisténcia. 
mais próximo da real utilização do mesmo. conforme Normas: ABNT 
NBR 14.561 2000 BRASIL. DIN 1. \1 1865 'Dezembro 1994, Bs 
1 89 2(00. \\1I) S.f.\ !).\RD 01)1. eoniOrtiá: especificada n. 

FI OBS: Será. aceita somente 41 urtlav copia ontentieittkr da g,-4 
ui h.oxi,41 



3/06/2025, 09:35 

Fwd: Exigencia do edital - 14.1.5 
2 mensagens 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 3 de junho de 2025 às 07:48 
Para: selog.joao@capanema.pr.gov.br 

E-mail de SoftSul - Fwd: Exigencia do edital - 14.1.5 

SELOG João PM Capanema-PR <selog.joao@capanema.pr.gov.br> 

000 228 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

-seiia.licitacaogcapanema.prgov.br 
(46)984013549 

 Forwarded message 
De: COMERCIAL SUPERNOVA < iercial supernovaspc@gmail.com> 
Date: seg., 2 de jun. de 2025 às 17:26 
Subject: Exigencia do edital - 14.1.5 

ik To: <IcitacaotDcapanema.pr.gov.br> 

Boa tarde 
Observando a exigência do Laudo técnico. 
O documento original do laboratório, é disponibilizado pela fabricante. Logo, não faz sentido pedir uma cópia 
autenticada se todos têm o documento original. O ideal seria remover essa exigência para não criar problemas que 
poderiam acarretar em pedido de impugnação, arrastando ainda mais o processo. 

14. 1 .5. Laudo 1-eenteo de Ensaio Estrutural do comunto da Nlaea retrátil. 
forme especificada no descritivo. tendo como obielix o testar a 

viabilidade de aplicaçâo do equipamento realizando testes de resistència, 
mais prox imo da real milizaçáo do mesmo, conforme ..sormas: ABNT 

NliR 14.561 2000 • BRASIL. I)IN EM 1 (.,5 -Deiembro 1999, 135 CM 
q litili. AMD 5! \ NDARD O4. .onforme especificada no 

de-crin ‘ ,. 013S: Seta acena somenteT til (uma) cópia. autenticadada • 
original do f,M1 liai à iljt a i 

IIISELOG João PM Capanema-PR <selog.joao@capanema.prgov.br> 3 de junho de 2025 às 09:34 
Para: Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

A apresentação do documento original supre a necessidade de cópia autenticada, pois a autenticação serve apenas 
para comprovar que a cópia é fiel ao original, mas se é apresentado a original não faz sentido manter a autenticada. 
Portanto, será retirado essa parte "OBS: Será aceita somente 01 (uma) cópia autenticada da original do fabricante da 
marca retrátil." 
[Texto das mensagens antenores oculto] 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=ccffedb90a&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1833904606009031295&simpl=msg-f:183390460600903.. . 1/1 



000229 

hylSBR 
MBR COMERCIO DE VEICU LOS LTDA 

C] 14.480.377/0001-08 

Ç (1 1 ) 2985-21 00 (1 1 ) 96780-7731 

E) milton@mbrmultimarcas.com.br 

www.mbrmultimarcas.com.br 

Prezado(a) Pregoeiro(a) do Município de Capanema/PR, 

Assunto: Impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico N° 23/2025 - Processo de Contratação 

para Aquisição de Veículo Novo, Zero KM, Ambulância de Suporte Básico - Tipo "B". 

A empresa MBR COMERCIO DE VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ N° 14.480.377/0001-08, 

com sede em São Paulo - SP, localizada na Av. Eliseu de Almeida, 898 - CEP 05533-000, por 

intermédio de sua representante legal, a Sr. ° Samanta Fornazari, portadora da Carteira de 

Identidade n° 28.395.297-0 e CPF. 354.673.518-85, vem, por meio desta, apresentar 

IMPUGNAÇÃO ao Edital do Pregão Eletrônico n° 23/2025, com base nos fundamentos de 

fato e de direito a seguir expostos. 

TEM PESTIVIDADE 

Conforme fixado no Edital, a impugnação deverá ser ofertada no prazo de até 3 (três) dias 

úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. Considerando a data de abertura 

da sessão pública em 16/06/2025, a presente impugnação, apresentada nesta data, é 

incontestavelmente tempestiva. 

DA LICITAÇÃO 

O Município de Capanema, por intermédio do Sr. Pregoeiro, lançou o Edital do Pregão 
Eletrônico em tela, para a "AQUISIÇÃO DE UM VEICULO NOVO, ZERO KM, AMBULÂNCIA DE 

SUPORTE BÁSICO - TIPO "B", ANO DE FABRICAÇÃO E MODELO DA DATA DA ENTREGA 
VEÍCULO 2025/2026, EM ATENDIMENTO A QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE, VISANDO O INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA O TRANSPORTE 
SANITÁRIO, NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO, PARA O EXERCÍCIO DE 2025, RESOLUÇÃO 
SESA N.° 1.699/2024." 

A ora Impugnante, interessada em participar do certame, analisou os termos e condições de 
disputa e verificou que o Edital contempla exigências indevidas, por restringirem o universo 
de competidores. Desta forma, apresenta-se a presente impugnação, minudenciada nos 

tópicos seguintes, visando o saneamento do processo licitatório. 

2.1. DA EXIGÊNCIA INDEVIDA DE SER FABRICANTE OU CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA 

O Edital, em seu subitem 14.1.1 do Termo de Referência, estabelece como requisito de 
habilitação técnica a "Comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária 

Av. Eliseu de Almeida, 898 - Instituto Previdência - São Paulo - SP - CEP. 05533-000 



0(02`30

ff/ MiBR 
/14ful.thwana44. 

MBR COMERCIO DE VEICULOS LTDA 

C] 14.480.377/0001-08 

Ç (11) 2985-2100 / (11) 96780-7731 

E milton@mbrmultimarcas.com.br 

www.mbrmultimarcas.com.br 

autorizada, ou seja, contrato de concessão e/ou declaração assinada pelo concessionário 
autorizado que prestará a assistência técnica durante o período de garantia." 

Essa exigência, em seu propósito, carreia restrição à competição, sob o viés da redução do 
universo de competidores, e por isso mesmo é incompatível com os princípios inerentes às 
contratações efetuadas pelo Poder Público, por meio de pregão, todos insertos na Lei 
Federal n° 14.133/2021 e na Lei Complementar Municipal n° 14/2022. 

No momento em que a disposição ora impugnada determina o cumprimento de exigência 
técnica desnecessária, termina-se por alijar, sem qualquer justificativa plausível, inúmeras 
outras interessadas e que, sem sombra de dúvida, também possuem a mesma qualificação 
técnica para fornecer o objeto licitado. A oferta de tais documentos em relação à hipotética 

terceira empresa responsável pela assistência técnica do veículo é exigência desnecessária, 
desarrazoada e completamente impertinente para a oferta do objeto licitado. 

A Administração deve avaliar, em verdade, se o contratado tem condição de efetivamente 

viabilizar assistência técnica e garantia do bem através da garantia nacional do fabricante, 
conforme estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, também conhecida 

como o Código de Proteção e Defesa do Consumidor (CDC), estabelecendo, portanto, de 

forma pormenorizada, suas obrigações no texto do contrato. 

Demais, se o referido vício não for sanado através da retificação do Edital, poderá acarretar 

a anulação do processo licitatório pelo Tribunal de Contas competente, fato que acarretaria 

em prejuízo ainda maior à Administração Pública, pois esta arcaria com o ônus e delonga de 

uma nova licitação. 

É medida de rigor, portanto, ser alterado o edital para extirpar a exigência desnecessária. 

Isso porque, em se mantendo a exigência desarrazoada, o que se terá é uma desigualdade de 

condições a todos os concorrentes, não podendo estes terem a mesma expectativa de poder 

contratar com a Administração Pública. 

Conforme já exposto, exigências que vão de encontro aos princípios da proporcionalidade e 

da razoabilidade, ferem o princípio da competitividade, já que não asseguram igualdade de 
oportunidade, desestimulando a competição em busca da proposta mais adequada ao 
interesse público. 

3. FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Permitir a continuidade do certame tal como elaborado o Edital, terminará por ofender os 
princípios da legalidade, isonomia e da competitividade. São, portanto, vedadas condições 
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ou exigências que se prestem a comprometer, restringir ou a frustrar o caráter competitivo 

da licitação e a estabelecer preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 

domicílio dos licitantes. 

Para melhor compreensão do alcance e sentido do princípio da competição, e entendimento 

acerca da necessidade de haver a maior competitividade possível, cumpre, em síntese 

apertada, conceituar o que é a licitação. Segundo José dos Santos Carvalho Filho, licitação é: 

"o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes da Administração 

Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor proposta entre as oferecidas 

pelos vários interessados, com dois objetivos - a celebração de contrato, ou a obtenção do 

melhor trabalho técnico, artístico ou científico." 

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, citando José Roberto Dromi, trata-se de: 

"procedimento administrativo pelo qual um ente público, no exercício da função 
administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitam às condições fixadas no 
instrumento convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as quais 
selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração do contrato." 

Os dois conceitos apresentam traços semelhantes, demonstrando, ambos, diversas 
características deste procedimento complexo que é a licitação. Trata-se, portanto, da forma 
mais equânime que encontrou o Estado em contratar, de maneira sempre a buscar a melhor 
proposta para a Administração Pública. 

A própria Lei Federal n° 14.133/2021, em seu já transcrito art. 5°, caput, tratou de 
conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários já vistos e apresentou 
os princípios ínsitos às licitações, norteadores da atividade exercida pelos administradores 
durante o certame público. Logo, o exame da validade ou invalidade dos atos praticados 
durante o processo de licitação, incluindo-se do próprio instrumento de convocação à 
disputa, passará antes pela análise à luz destes princípios. 

Especificamente quanto ao princípio da competitividade, tem-se que é inerente à essência 
da licitação, porque só podemos promover esse certame, essa disputa, onde houver 
competição. É uma questão lógica. Com efeito, onde há competição, a licitação não só é 
possível, como em tese, é obrigatória; onde ela não existe a licitação é impossível. 

Em suma, o princípio da competitividade de um lado exige sempre em que se verifique a 
possibilidade de se ter mais de um interessado que nos possa atender, que nos possa 
fornecer o que desejamos. Essa constatação determina ou não a promoção da licitação. 
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Portanto, a competição é exatamente a razão determinante do procedimento da licitação, 
mas ele tem uma outra faceta que muitas vezes é desapercebida pelo operador do Direito. 

Se a competição é a alma da licitação, é evidente que quanto mais licitantes participarem do 
evento licitatório, mais fácil será à Administração Pública encontrar o melhor contratado. 

Sendo assim, deve-se evitar qualquer exigência irrelevante e destituída de interesse público, 
que restrinja a competição. Procedimento dessa natureza viola o princípio da 

competitividade. O efeito prático disso será a diminuição do universo de competidores, em 

franco não atendimento ao princípio da competição, de forma injustificada e arbitrária. 

Nessa mesma seara, seguem abaixo alguns acórdãos sobre o tema: 

Considerando a determinação constante no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal, de 

que somente se admite exigência indispensável à execução do objeto, o TCU vem, 

reiteradamente, considerando indevida a exigência da apresentação, pelo licitante, de 

declaração emitida pelo fabricante do produto assegurando a garantia do produto ofertado 

na licitação ou o atendimento de característica imposta no edital, sem que exista 

justificativa que evidencie a sua efetiva necessidade para a satisfação da contratação. 

O Tribunal de Contas da União - TCU entende que, em regra, a Administração Pública não 

pode demandar do licitante declaração de fabricante ou carta de credenciamento como 

requisito de qualificação técnica, sem ferir o princípio da isonomia entre os licitantes ou 

restringir a ampla competitividade, conforme termos dos: 

Acórdão TCU 1.805/2015 - Plenário e Acórdão TCU 934/2021: 

"10. A exigência de apresentação da declaração do fabricante, como requisito de 

qualificação técnica do pregão, não prevista nos arts. 27 a 31, da Lei 8.666/1993, e 13 do 

Decreto 3.555/2000, está em desacordo com a jurisprudência deste Tribunal." 

"11. Conforme a jurisprudência desta Corte de Contas, a exigência de declaração do 

fabricante, carta de solidariedade ou credenciamento, como condição para habilitação de 

licitante em pregão carece de amparo legal." 

"12. Essa exigência pode ter caráter restritivo e ferir o princípio da isonomia entre os 

licitantes, por deixar ao arbítrio do fabricante a indicação de quais representantes poderão 

participar do certame. (Grifamos)" 
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REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. AQUISIÇÃO 

DE MOBILIÁRIO. INCONSISTÊNCIAS EM RELAÇÃO AO PLANEJAMENTO E À CONDUÇÃO DA 

LICITAÇÃO. INDÍCIOS DE RESTRIÇÃO INJUSTIFICADA À COMPETITIVIDADE E DE 

SOBREPREÇO. ADOÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR PARA SUSPENDER OS ATOS 

DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DE NOVAS ADESÕES À REFERIDA ATA. 

OITIVAS. DILIGÊNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. CONFIRMAÇÃO DA CAUTELAR. PREVISÃO 

DE EXIGÊNCIAS INDEVIDAS OU NÃO JUSTIFICADAS. DETALHAMENTO EXCESSIVO DOS 

ITENS LICITADOS. ADJUDICAÇÃO POR PREÇO GLOBAL DE LOTES EM VEZ DE ITENS. 

ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO. AUDIÊNCIA DOS GESTORES. [...] 

"Em seu voto, o Ministro Substituto, Weder de Oliveira, registrou: 'Conforme jurisprudência 
desta Corte, a exigência de declaração do fabricante, carta de solidariedade, ou 
credenciamento como condição para habilitação de licitante, carece amparo legal, por 
extrapolar os que determina os artigos 27 a 31 da lei 8.666/93, e 14 do Decreto 
5.450/2005. Essa exigência pode ter caráter restritivo e ferir o princípio da isonomia entre 
os licitantes, por deixar ao arbítrio do fabricante a indicação de quais representantes 
poderão participar do certame. Nesse sentido, as seguintes decisões: Decisão 486/2000 e 
Acórdãos 808/2003, 1.670/2003, 1.676/2005, 423/2007, 539/2007, 1.729/2008, 
2.056/2008, do Plenário; 2.404/2009, da 2P- Câmara, dentre outros. Existem outros meios 
para assegurar o cumprimento das obrigações pactuadas, tais como pontuação diferenciada 
em licitações do tipo técnica e preço, exigência de garantia para execução contratual, ou 
ainda multa contratual.-

O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, também em recentes julgados, veda a 
exigência de documentação de terceiros alheios ao processo em licitações, vejamos: 

"REPRESENTAÇÃO PROCESSO No 008615-02.00/22-3 - Decisão no 1c-0397/2022 - 
EXECUTIVO MUNICIPAL DE RIO GRANDE (2022). 

"A Primeira Câmara, por unanimidade, acolhendo o voto do Conselheiro-Relator, por seus 
jurídicos fundamentos, decide: [...] b.3) abstenha-se de exigir, como requisito para a 
qualificação técnica, quaisquer documentos em nome de terceiros alheios à disputa do 
certame; [...]" (Grifamos) 
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Cita-se ainda a Súmula n° 15 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo: 

SÚMULA 15 - 

"Em procedimento licitatório, é vedada a exigência de qualquer documento que configure 
compromisso de terceiro alheio à disputa." (Grifamos) 

Marçal Justen Filho ainda fala em isonomia, e transcreve: 

Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos.14a Ed. 

Dialética. São Paulo.2010): 

"Isonomia significa o direito de cada particular de participar na disputa pela contratação 

administrativa, configurando-se a inviabilidade de restrições abusivas, desnecessárias ou 

injustificadas. Trata-se, então, da isonomia como tutela aos interesses individuais de cada 

sujeito particular potencialmente interessado em ser contratado peal Administração. A 

ampliação da disputa significa a multiplicação de ofertas e a efetiva competição entre os 

agentes econômicos." (Grifamos) 

Existe ainda um Acórdão Clássico sobre licitações do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul que, precursor na conjugação dos princípios Constitucionais e 

Administrativos, é até hoje citado por administrativistas de primeira grandeza em inúmeras 

decisões dos Tribunais Superiores sobre a matéria em questão: 

TJ/RS (RDP 14/240 e Apelação Cível no 70015284896): 

"Visa a Concorrência Pública a fazer com que o maior número de licitantes se habilite para o 

objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de coisas e serviços mais convenientes 

aos seus interesses. Em razão desse escopo, exigências demasiadas e rigorismos 

inconsetâneos com a boa exegese da lei devem ser arredados." (Grifamos) 

Portanto, Senhores, demonstrado o "fumus boni iuris", através do exposto acima, resta clara 

a necessidade de alteração ao edital por parte desta comissão de licitação, agindo de acordo 

com os mandamentos legais, seguindo jurisprudência dos tribunais pátrios e TCU, assim 

como a ampla doutrina, buscando ampliar a competitividade do certame e aumentando a 

possibilidade de se ter economicidade quanto à aquisição do objeto, além do dever de se 

acatar as decisões do TCU, conforme sua Súmula 222: 

SÚMULA N° 222 (TCU): 
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"As Decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais de 

licitação, sobre as quais cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos 

administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios." 

(Grifamos) 

E para finalizar e fundamentar ainda mais nosso pedido, a Lei n° 14.133/2021 é clara em 

seus artigos de 62 a 70, quais documentos podem ser exigidos para fins de habilitação. 

Lei n° 14.133/2021, Art. 9°: 

"É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, 

ressalvados os casos previstos em lei: 

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, 
inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;" 

E na Lei n° 14.230/2021, em seu artigo: 

Lei n° 14.230/2021, Art. 11-°: 

"Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública a ação ou omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de 
imparcialidade e de legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: 

V - Frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial de concurso público, de 
chamamento ou de procedimento licitatório, com vistas à obtenção de benefício próprio, 
direto ou indireto, ou de terceiros;" 

4. DOS PEDIDOS 

Assim, mostra-se imprescindível a alteração do Instrumento Convocatório, devendo ser 
acolhida a presente Impugnação, nos termos acima delineados, para que seja excluída a 
exigência contida no subitem 14.1.1 do Termo de Referência, que solicita a "Comprovação 
de que a empresa é fabricante ou concessionária autorizada, ou seja, contrato de concessão 
e/ou declaração assinada pelo concessionário autorizado que prestará a assistência técnica 
durante o período de garantia." 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPAN EMA - PR 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
IMPUGNAÇÃO 

A CAR LOCA COMERCIO E LOCAÇÃO DE VEICULOS LTDA, firma estabelecida na Av. São Miguel 
n°4049, na cidade de São Paulo , Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob n°53.023.822/0001-54, com 
seus atos arquivados na junta Comercial do Estado de São Paulo sob n° 35262666439, neste ato 
representada por seu sócio e administrador Raphael de Souza reis, nacionalidade Brasileira, estado civil 
casado, empresário, CPF n° 431.303.598-26, Cédula de Identidade n°45.606.404 SSP, órgão expedidor 
SÃO PAULO- SP residente e domiciliado na rua Floro de oliveira N°491 torre 1 apto 208 Jardim Adriana 
CEP 07135-313 Guarulhos —SP. 

• 
Consta no corpo do edital: 
14.1.1. Comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária autorizada, ou seja, 
contrato de concessão e/ou declaração assinada pelo concessionário autorizado que 
prestará a assistência técnica durante o período de garantia. 

O item / exigência acima indica claramente a Preferência e direcionamento à Concessionárias de 
montadoras e desta forma somente a Concessionária local terá condições de lograr êxito nesta 
licitação. Notadamente aqui existe a eliminação da Concorrência, além de deixar a opção para a 
Montadora / Concessionário cobrar o maior preço possível pelo eventual fornecimento, afrontando 
desta forma os princípios basilares que devem reger uma concorrência pública. 

Não é crível que tal exigência permaneça na peça licitatória, pois todas as empresas são capazes 
e idôneas em seus compromissos e SUAS OBRIGAÇÕES DE FAZER. Ademais, a licitação 
destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

É vedado aos agentes públicos: Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em 
razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato. (ressalvado o disposto nos §§ 
Soa 12 deste artigo e no art. 3oda Lei no8.248, de 23 de outubro de 1991 (Redação dada pela Lei 
n° 12.349, de 2010) Neste cenário, cumpre mencionar que o interesse do Poder Público visa a 
obtenção da melhor proposta para a Administração, bem como a observação de Princípios como 
os Princípios da Livre Concorrência; Isonomia e; Razoabilidade, entre os participantes de 
licitação. 
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Assim sendo, não é aceitável que o Edital do processo licitatório em quaisquer de suas partes 
(grifo nosso) veicule exigências que objetivem a limitação para apenas a um tipo ou marca de 
produto, ou ainda à empresas nativas de certas regiões / localidades. Ainda, é necessário 
enfatizar que tal exigência contraria o art. 37, XXI, da Constituição Federal que assegura 
igualdade de condições a todos os concorrentes, assim como o art. 30, § 4° da Lei 8.666/93, que 
estabelece que os requisitos de qualificação técnica e demais exigências dos processos de 
licitação deverão ser somente aqueles indispensáveis ao cumprimento das posteriores 
obrigações contratuais. (Acórdão n° 889/2010-Plenário, TC-029.515/2009-2re1. Min. Raimundo 
Carreiro, 28/04/2010). 

Desta forma é cristalino ressaltar que a exigência em questão direciona a fabricantes / 
representantes, hipótese que é afastada pelo Tribunal de Contas da União e por se tratar de 
cláusula restritiva ao caráter competitivo das licitações, visto que, em princípio, a participação no 
processo licitatório se torna acessível, na prática, somente ao fabricante e seu concessionário , 
eliminando assim eventuais concorrentes, Segundo o Tribunal de Contas da União (TCU): 
GARANTIA DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATO (art. 37, XXI, da CF). 8. 
Com efeito, essa condição contrapõe-se ao disposto no art. 3°, § 1°, inciso I, da Lei n. 8.666/1993, 
haja vista ser vedada a inclusão de cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato. 

A exigência / condição em tela pode ser taxada de impertinente, além de elevado grau de 
PERVERSIDADE, VISTO QUE IMPÕE DERROTA PRÉVIA A AQUELES QUE SERÃO 
ALEIJADOS DE SEUS DIREITOS GARANTIDOS PELA CARTA MAGNA. " O edital de licitação 
somente poderá exigir qualificações técnicas, documentais e econômicas que sejam 
indispensáveis à garantia do cumprimento da obrigação (TCU. ACÓRDÃO 2056/2008—Plenário. 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro. Dou 19/09/2008). 

Isto posto, e com base nos entendimentos sobrados dos tribunais superiores quanto a ilegalidade 
e inaplicabilidade de tal exigência, pedimos DEFERIMENTO da presente solicitação / 
Impugnação e caso esta não seja por primeiro aceita, que seja enviada para análise e decisão de 
autoridades superiores. 

São Paulo, 06 de Junho de 2025. 

CAR LOCA COMERCIO E 
LOCACAO DE VEICULOS 
LTDA:53023822000154 
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Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

Pedido de impugnação 
1 mensagem 

Grupo Sullato - Licitações <vendasdireta@sullato.com.br> 6 de junho de 2025 às 15:09 
Para: licitacao@capanema.prgov.br 

• 

• 

Boa tarde! 

Segue anexo pedido de impugnação referente ao Pregão Eletronico 23/2025. 

Att: Departamento de Licitações 

i tt_1Lt i I 

sullato.combr 

—1  IMPUGNAÇÃO - PR CAPANEMA PE 23 2025.pdf 
481K 

009240 

(11) 7030-5081 

fir Av. São Miguel, 7.900 
São Miguel Pta. - SP 

Departamento de Licitações 0[7- 31„„ gruposultato 



Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

000211 
Pedido de impugnação 

mens.:3gens 

Grupo Sullato - Licitações <vendasdireta@sullato.com.br> 6 de junho de 2025 às 15:09 
Para: licitacao@capanema.prgov.br 

• 

• 

Boa tarde! 

Segue anexo pedido de impugnação referente ao Pregão Eletronico 23/2025. 

AU: Departamento de Licitações 

-r-
t„,, (11) 2030-5081 

lir Av. São Miguel, 7.900 
São Miguel Pta. - SP 

sullatacom.br Departamento de Licitações gi gruposullato 

IMPUGNAÇÃO - PR CAPANEMA PE 23 2025.pdf 
481K 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.prigov.br> 
Para: Grupo Sullato - Licitações <vendasdireta@sullato.com.br> 

boa tarde, segue sua resposta 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

,i, C.apanerna.pr.gov.br 
(46)984013549 

f-,1e.rores oculiej 

—1  RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO - 1.pdf 
295K 

10 de junho de 2025 às 16:35 
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000212 

Pregão Eletrônico n" 23/2025 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM VEICULO NOVO, ZERO KM, AMBULÂNCIA DE 

SUPORTE BÁSICO — TIPO "IV, ANO DE FABRICAÇÃO E MODELO DA DATA DA 

ENTREGA VEICULO 2025/2026, EM ATENDIMENTO A QUALIFICAÇÃO DE 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, VISANDO O INCENTIVO FINANCEIRO DE 

INVESTIMENTO PARA O TRANSPORTE SANITÁRIO, NA MODALIDADE FUNDO A 

FUNDO, PARA O EXERCÍCIO DE 2025, RESOLUÇÃO SESA N.° 1.699/2024. 

Impugnante: CAR LOCA COMERCIO E LOCAÇÃO DE VEICULOS LTDA. 

APRECIACÃO DE IMPUGNACÃO EDITALÍCIA 

Trata-se de impugnação apresentada pela pessoa jurídica A CAR LOCA COMERCIO E 

LOCAÇÃO DE VEICULOS LTDA, firma estabelecida na Av. São Miguel n°4049, na cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob n'53.023.822/0001-54, com seus atos arquivados na 

junta Comercial do Estado de São Paulo sob n° 35262666439, neste ato representada por seu sócio e 

administrador Raphael de Souza reis, nacionalidade Brasileira, estado civil casado, empresário, CPF n° 

431.303.598-26, Cédula de Identidade n'45.606.404 SSP, órgão expedidor SÃO PAULO- SP residente 

e domiciliado na rua Floro de oliveira N°491 torre 1 apto 208 Jardim Adriana CEP 07135-313 

Guarulhos —SP, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria em face do termo de referência do 

Pregão Eletrônico 23/2025. 

1— ADMISSIBILIDADE 

A proposição é tempestiva, eis que apresentada dentro do prazo previsto no item 3.1 do 

instrumento convocatório e o disposto no artigo 267 da LCM 14/2022 (3 dias úteis antecedentes à data 

de abertura da sessão pública). 

2- FUNDAMENTAÇÃO 

A impugnante solicitou a revisão do edital de licitação com os seguintes pedidos principais. 

O impugnante menciona que a exigência contida no edital favorece indevidamente 

concessionárias de montadoras, especialmente a concessionária local, restringindo a concorrência e 

eliminando a possibilidade de participação de outras empresas igualmente capacitadas. Isso pode levar 

prática de preços abusivos e fere os princípios que regem as licitações públicas, como isonomia, 

legalidade, moralidade, impessoalidade e igualdade. A impugnação solicita a retirada dessa exigência, 

visando garantir a competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n" 75.972.760/0001-60 — - L 
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O item / exigência acima indica claramente a Preferência e direcionamento 
Concessionárias de montadoras e desta forma somente a Concessionária local terá 
condições de lograr êxito nesta licitação. Notadamente aqui existe a eliminação da 
Concorrência, além de deixar a opção para a Montadora / Concessionário cobrar o 
maior preço possível pelo eventual .fornecimento, afrontando desta .farina os 
princípios basilares que devem reger uma concorrência pública. 
Não é crível que tal exigência permaneça na peça licitatória, pois todas as empresas 
são capazes e idóneas em seus compromissos e SUAS OBRIGAÇÕES DE FAZER. 
Ademais, a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade. da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 
É vedado aos agentes públicos: Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 
caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

especifico objeto do contrato. (ressalvado o disposto nos §§ Soa 12 deste artigo e no 

art. 3oda Lei no8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei n" 12.349, 
de 2010) Neste cenário, cumpre mencionar que o interesse do Poder Público visa a 
obtenção da melhor proposta para a Administração, bem como a observação de 

Princípios como os Princípios da Livre Concorrência; Isonomia e; Razoabilidade, 

entre os participantes de licitação. 
Assim sendo, não é aceitável que o Edital do processo licitatório em quaisquer de 
suas partes (grifo nosso) veicule exigências que objetivem a limitação para apenas a 
um tipo ou marca de produto, ou ainda à empresas nativas de certas regiões / 

localidades. Ainda, é necessário enfatizar que tal exigência contraria o art. 37, 

da Constituição Federal que assegura igualdade de condições a todos os 

concorrentes, assim como o art. 30,§ 4" da Lei 8.666/93, que estabelece que as 

requisitos de qualificação técnica e demais exigências dos processos de licitação 

deverão ser somente aqueles indispensáveis ao cumprimento das posteriores 
obrigações contratuais. (Acórdão n° 889/2010-Plenário, TC-029.515/2009-2rel. Min. 
Raimundo Carreiro, 28/04/2010). 
Desta firma é cristalino ressaltar que a exigência em questão direciona a fabricantes 
/ representantes, hipótese que é afastada pelo Tribunal de Contas da União e por se 

tratar de cláusula restritiva ao caráter competitivo das licitações, visto que, em 
principio, a participação no processo licitatório se torna acessível, na prática, 
somente ao fábricante e seu concessionário . eliminando assim eventuais 
concorrentes, Segundo o Tribunal de Contas da União (TCU): " GARANTIA DO 
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATO (art. 37, XXI, da CF). 8. 
Com efeito, essa condição contrapõe-se ao disposto no art. 3°, § I", inciso I, da Lei n. 
8.666/1993, haja vista ser vedada a inclusão de cláusulas ou condições que 
comprometam. restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato. 
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A exigência / condição em tela pode ser taxada de impertinente, além de elevado grau 
de PERVERSIDADE, VISTO QUE IMPÕE DERROTA PRÉVIA A AQUELES QUE 
SERÃO ALEIJADOS DE SEUS DIREITOS GARANTIDOS PELA CARTA MAGNA. " 
O edital de licitaÇf10 somente poderá exigir qualificações técnicas, documentais e 
econômicas que sejam indispensáveis à garantia do cumprimento da obrigação (TCU. 
ACÓRD,j0 2056/2008—Plenário. Ministro Relator: Raimundo Carreiro. Dou 
19/09/200). 
Isto posto, e com base nos entendimentos sobrados dos tribunais superiores quanto a 
ilegalidade e inaplicabilidade de tal exigência, pedimos DEFERIMENTO da presente 
solicitação / Impugnação e caso esta não seja por primeiro aceita, que seja enviada 
para análise e decisão de autoridades superiores. 

O objetivo do impugnante é restaurar a ordem e a legalidade no certame, promovendo maior 

competitividade e evitando que o processo seja afetado por vícios que possam ser questionados por 

órgãos de controle. Isso inclui a possibilidade de que o processo, se não corrigido, resulte em imputação 

de improbidade administrativa ou outras penalidades aos responsáveis pela condução do processo 

administrativo. O impugnante, portanto, visa o saneamento de eventuais falhas que possam 

comprometer a regularidade c a transparência do procedimento licitatório, assegurando a observância 

dos princípios da legalidade, moralidade e eficiência. 

2.1 — ANÁLISE E DECISÃO 

Conclui-se que a exigência de veículos originais de fábrica, zero quilômetro, prevista no Termo 

de Referência, tem por finalidade assegurar que os veículos adquiridos não sejam modificados ou 

alterados, o que refuta as alegações da impugnante, que invocou, de maneira inadequada, a Lei Federal 

n°6.729, de 28/11/1979 (Lei Ferrari). 

A referida norma não se aplica ao caso em análise, uma vez que o termo "original de fábrica" 

não limita a participação de revendedoras, desde que os veículos atendam às condições estabelecidas no 

edital. 

Ademais, conforme o subitem 14.1.1.: 

14.1.1. Comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária autorizada, ou 
seja, contrato de concessão e/ou declaração assinada pelo concessionário autorizado 
que prestará a assistência técnica durante o período de garantia. (grifo meu) 

A exigência de comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária autorizada não 

restringe a competitividade, pois admite alternativas válidas e acessíveis para o cumprimento do 

requisito. De forma expressa, o edital prevê que a comprovação pode se dar por meio de: Contrato de 

concessão, e/ou Declaração assinada pelo concessionário autorizado que prestará a assistência técnica 

durante o período de garantia. Tendo em vista que o TR pede assistência técnica (em caso de vicio 

oculto), especializada no raio de 150 km conforme 6.2.3.6. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132I 
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Está exigindo um tipo específico de comprovação da empresa que está participando do 

processo. O objetivo é garantir que a empresa seja o próprio fabricante do produto/serviço oferecido, ou 

seja uma concessionária autorizada declarando e garantindo que prestará a assistência técnica (ou seja, 

uma empresa oficialmente autorizada pelo fabricante para vender e/ou prestar assistência técnica dos 

produtos). Para comprovar isso, a empresa deve apresentar um dos seguintes documentos: Um contrato 

de concessão (que mostre que ela tem autorização oficial do fabricante); ou Uma declaração assinada 

por um concessionário autorizado, informando que prestará a assistência técnica durante o período de 

garantia. 

Essa exigência garante que tenha suporte técnico confiável. A assistência técnica seja feita por 

quem realmente conhece o produto (fabricante ou representante autorizado). A garantia seja válida e 

respeitada durante o período estabelecido. 

A decisão da Segunda Câmara no Agravo n" 1.088.834 do TCE/MG, estabelece que a 

Administração Pública tem discricionariedade para decidir, ao realizar uma licitação para 

aquisição de veículos, se quer adquirir veículos para primeiro emplacamento pelo Município 

(considerados "veículos novos" tecnicamente) ou veículos Zero km que não necessitam do 

primeiro emplacamento pelo Município (considerados "veículos novos" no sentido social). Senão. 

vejamos: 

Decisão proferida pela Segunda Câmara no Agravo n" 1.088.834, sessão de 

04/06/2020, Relator Conselheiro Cláudio Couto Terrào: 

É que, a meu ver, compete ao gestor público, avaliando as circunstâncias do caso 

concreto, as potencialidades do mercado e as necessidades do ente que ele 

representa, optar pela maior ou menor amplitude da concorrência, conforme seja 

viável ou não a aquisição de veículos já previamente licenciados. Coro efeito. a 

opção por adquirir veículos tecnicamente novos, apenas da montadora/fabricante 

ou da concessionária, é discricionária da Administração Pública, devendo essa 

opção estar claramente estabelecida no edital, em cláusulas delimitadoras do objeto 

e das condições de participação ou habilitação no certame, com vistas a permitir que 

as empresas interessadas tenham ciência do exato objeto que se pretende contratar e a 

evitar surpresas no momento da análise das propostas apresentadas. Em outras 

palavras, o gestor público, analisando razões de custo/beneficio, no caso concreto, 

deve delimitar claramente o objeto, caracterizando suficientemente os veículos 

que pretende adquirir, se aqueles que irão receber o primeiro emplacamento, 

que devem ser adquiridos das fabricantes/montadoras e concessionárias, ou 

aqueles que já foram adquiridos por revendedoras, mas ainda não tiveram 

nenhuma rodagem. (grifo meu) 

Outrossim, diante dos fatos expostos, que evidenciam a discricionariedade da administração, a 

impugnação se mostra inviável e sem fundamento, conforme ainda a jurisprudência do TCE-MG 

entende, sendo a improcedência da impugnação necessária no caso. 

DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. FORNECIMENTO DE VEÍCULOS ZERO 
QUILÔMETRO. FORNECIMENTO APENAS POR CONCESSIONÁRIAS 
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AUTORIZADAS OU FABRICANTES. EXIGÊNCIA DE CARTA DE 

SOLIDARIEDADE. IMPROCEDÊNCIA. 1. Nos termos da Deliberação n. 64 do 

CONTRAN e da disciplina de concessão comercial prevista na Lei n. 6.729/79, 

veículo novo é aquele comercializado por concessionária ou fabricante antes de 

registro e licenciamento.  Por esse motivo, a Administração, ao permitir somente a 

participação de licitantes que se enquadram no conceito de concessionárias ou 

fabricantes, não busca cercear a competitividade, mas sim delinear devidamente 

o objeto, garantindo o cumprimento da obrigação pretendida. 2. Compete ao 

gestor público observar as potencialidades do mercado e as necessidades do ente que 

ele representa, avaliando as circunstâncias do caso concreto e, conforme seja viável ou 

não a aquisição de veículos já previamente licenciados, optar pela maior ou menor 

amplitude da concorrência. Em outras palavras, é discricionariedade da 

Administração Pública a escolha pela aquisição de veículos novos apenas da 

montadora/fabricante ou da concessionária, devendo restar tal opção claramente 

estabelecida no edital. 

"3. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 1...] 3.1.1. 

Considerando os princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade, 

poderão participar deste Pregão Presencial as empresas que possuam 

IMPLEMENTAÇÃO COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM REDE 
ASSISTENCIAL DE CONCESSIONÁRIAS AUTORIZADAS DA 

MONTADORA, NO RAIO MÁXIMO DE 100(CEM) KM, do Município de São 

João da Mata/MG. O referido requisito se faz necessário em virtude da 

necessidade de gerar economia ao município, quando das revisões periódicas que 

devem ser feitas juntas a concessionária autorizada, o que evita a perda da 

garantia do veículo. Se a distância do local de manutenção, quando do período de 

garantia do bem for maior que a requerida, haverá a incidência de custos adicionais do 
Município, tais como guincho, diárias a servidores, combustíveis, desgastes de pneus, 
lubrificantes, dentre outras despesas diretas e indiretas. Portanto, diante da 
necessidade de realizar os serviços de manutenção após a aquisição, considerando o 
período de garantia, torna-se inviável o custo em empresas distantes ao Município, sob 

pena de comprometimento na prestação dos serviços, e aumento de custos do 
deslocamento até a sede da empresa." (Destaquei.)(TCE-MG - DEN: 1119749, 

Relator: CONS. CLÁUDIO TERRÀO, Data de Julgamento: 26/05/2022, Data de 

Publicação: 02/06/2022). (grifo meu) 

Ademais, a justificativa de apenas revendas autorizadas de uma concessionária autorizando a 

revenda visa preservar a qualidade e garantindo que seus produtos sejam vendidos e atendidos conforme 

os padrões exigidos do Termo de Referência, em específico a ambulância. Nesse contexto as 

concessionárias autorizadas assumem a responsabilidade pela garantia dos produtos, como 

solidárias, o Que protege a administração de que a fabricante alegue excludentes de 

responsabilidade, como a alegação de defeitos pós-venda de conserto de concessionárias não 

autorizadas. Ao delegar essa responsabilidade, a fabricante assegura que o consumidor tenha um ponto 

de contato direto para resolver problemas relacionados aos produtos, evitando possíveis complicações 

jurídicas. Essas justificativas são respaldadas pela jurisprudência do TJ/PR e TJ/RJ. 
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Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO COM DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO. VICIO OCULTO NO PRODUTO. LEGITIMIDADE DA 
CONCESSIONÁRIA COMERCIANTE PARA FIGURAR NO POLO 
PASSIVO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FORNECEDORES. 
RESTITUIÇÃO DO VALOR DO VEÍCULO. PRAZO PARA SANAR OS VÍCIOS 
QUE NÃO FOI RESPEITADO. INOBSERVÂNCIA DO § I° DO ART. 18 DO CDC 
. DEFEITOS NOS SISTEMAS DE EMBREAGEM E DE FREIO, JÁ NO PRIMEIRO 
ANO DE USO, QUE VOLTARAM A SE REPETIR MESMO APÓS O CONSERTO. 

VEÍCULO NOVO QUE APRESENTOU DIVERSOS PROBLEMAS QUE NÃO 
FORAM SANADOS DE FORMA EFICAZ DENTRO DO PRAZO PREVISTO NA 

LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. RESTITUIÇÃO DO VALOR DO VEÍCULO 

QUE SE MOSTRA DEVIDA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS NO CASO EM 
CONCRETO. DIVERSAS IDAS À CONCESSIONÁRIA POR OCASIÃO DE 

VÍCIOS DE FÁBRICA. RESTRIÇÃO AO USO DO VEÍCULO POR LAPSO 

TEMPORAL EXCESSIVO. FRUSTRAÇÃO DO CONSUMIDOR QUE ADQUIRIU 

UM VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO SEM PODER USUFRUIR DO BOM 

FUNCIONAMENTO QUE ERA ESPERADO. REDUÇÃO DO QUANTUM, 

TODAVIA, QUE SE MOSTRA NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE MAIORES 

REPERCUSSÕES NA ESFERA SUBJETIVA DOS AUTORES. RECURSOS I e 2) 

CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS. (TJPR - 6° C. Cível - 0014176-

06.2019.8.16.0031 - Guarapuava - Rel.: JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO EM 

SEGUNDO GRAU JEFFERSON ALBERTO JOHNSSON - J. 14.03.2022) (plio 

meu) 

Ementa: APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

INDENIZATÓRIA. DEFEITO DO SERVIÇO (ART. 14 , CDC ). SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA. RECURSO DOS RÉUS. THEMA DECIDENDUM: (i) 1)0 

DEFEITO DE SERVIÇO: CONFIGURADO. VEÍCULO QUE FORA 

ENCAMINHADO À CONCESSIONÁRIA PARA A REALIZAÇÃO DE 

REPAROS AUTOMOTIVOS. SERVIÇO PRESTADO DE FORMA 

INEFICIENTE. LAUDO PERICIAL QUE APONTA A PERSISTÊNCIA DOS 

DEFEITOS. CONSUMIDOR QUE TEM DIREITO À REEXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS, SEM CUSTO ADICIONAL. (ii) DA SOLIDARIEDADE DO 

FABRICANTE: CONFIGURADA. MONTADORA QUE É 

SOLIDARIAMENTE RESPONSÁVEL PELO DEFEITO DO SERVIÇO 

REALIZADO POR SUA CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA. RÉS OEE 
INTEGRAM A MESMA CADEIA DE CONSUMO. (iii) DANO MORAL: 
OCORRÊNCIA. CAUSAÇÃO DE DESARES E VICISSITUDES QUE 

CASTIGARAM O AUTOR, DERIVADOS DOS REPETIDOS DEFEITOS 

APRESENTADOS PELO VEÍCULO, DO LAPSO TEMPORAL ELEVADO PARA 
O CONSERTO, DAS DIFICULDADES IMPOSTAS PELO FORNECEDOR PARA 
A SOLUÇÃO DO PROBLEMA, FATOS ESTES OBJETIVAMENTE 
INDENTIFICÁVE1S COMO DEFLAGRADORES DE UM ABALO 
CONSIDERÁVEL NA INTEGRIDADE PSICOFÍSICA DO DEMANDANTE. 
SUBSTRATO COMPONENTE DO DIREITO FUNDAMENTAL DA 
PERSONALIDADE. (iv) QUANTUM DEBEATUR: VALOR ARBITRADO NA 
SENTENÇA (R$ 8.000,00) QUE ESTÁ DENTRO DOS LIMITES UTILIZADOS 
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PELO COLEGIADO PARA CASOS DE IGUAL NATUREZA. OBSERVÂNCIA 

DO PRINCIPIO DA IGUALDADE E DAS PECULIARIDADES DO CASO 

CONCRETO. (v) DAS ASTREINTES: CABIMENTO. VALOR ARBITRADO EM 

PROPORCIONALIDADE E RAZOABIL1DADE COM A SITUAÇÃO FÁTICA EM 

EXAME. SENTENÇA MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS. (TJPR - 6' 

Câmara Cível - 0024216-35.2018.8.16.0014 - Londrina - Rel.: JUIZ DE DIREITO 

SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU HORACIO RIBAS TEIXEIRA - J. 

20.03.2023) (pilo meu) 

APELAÇÃO. DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE VEICULO NOVO. 

ALEGAÇÃO DE DEFEITO DE FABRICAÇÃO, TANTO NO VEÍCULO, QUANTO 

NA PEÇA COMPRADA PARA A RESOLUÇÃO DO PROBLEMA. SENTENÇA 

DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO SUPLICANTE, PERÍCIA 

TÉCNICA QUE APONTA A INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE FABRICAÇÃO NO 

VEÍCULO. AUTOR QUE REALIZOU A PRIMEIRA REVISÃO DA 

CAMINHONETE EM OFICINA NÃO AUTORIZADA . PERDA DA 

GARANTIA PELA FABRICANTE. PERÍCIA QUE NÃO ATESTA PELO 

DEFEITO DE FÁBRICA NA PEÇA COMPRADA PELO AUTOR. RÉS QUE 

COMPROVARAM A CULPA EXCLUSIVA DO CONSUMIDOR, NA FORMA 

DO ART. 14 ., § 30, II, DO CÓDEX CONSUMERISTA. AUSÊNCIA DO 

DEVER DE INDENIZAR. VERIFICADA, ENTRETANTO, A NECESSIDADE DE 

RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL. AUTOR QUE 
ENCAMINHOU A PEÇA (BICO INJETOR) PARA A FABRICANTE, NÃO 
TENDO, TODAVIA, REALIZADO A NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DO BEM. 

LOJA RÉ QUE, POR ESTAR INSERIDA NA CADEIA DE CONSUMO, DEVE 

DEVOLVER O VALOR DISPENDIDO PELO AUTOR QUANDO DA COMPRA 
DA REFERIDA PEÇA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA DAS SUPLICADAS QUE NÃO 

ENSEJA NA REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. RECURSO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (TJ-RJ - APELAÇÃO: 0030324-56 
.2014.8.19.0202 202300172843, Relator.: Des(a) . MAFALDA LUCCHESE, Data de 
Julgamento: 23/1 1/2023, VIGESIMA PRIMEIRA CAMARA DE DIREITO 
PRIVADO (ANTIG, Data de Publicação: 30/11/2023) (grifo meu) 

A mera alegação de suposto direcionamento do certame a fabricantes e concessionárias carece 

de qualquer fundamento técnico ou jurídico que a sustente, especialmente quando se verifica que os 

itens do Termo de Referência são claros ao exigir que os veículos sejam novos, originais de fábrica, de 

primeiro uso e devidamente emplacados em primeiro no município. 

No que tange às alegações de reserva de mercado ou direcionamento, é importante destacar que 

o edital e o termo de referência, em conformidade com a Lei n° 14.133 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), observa os princípios da isonomia, competitividade e economicidade, não havendo 

qualquer indício de que as especificações técnicas estejam configurando restrições indevidas à 

participação de licitantes. As exigências estão pautadas na necessidade de atender de forma adequada às 

demandas, conforme a discricionaricelade administrativa, sem prejuízo da competitividade e da 

legalidade do processo licitatório. 
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Assim, a alegação a impugnação apresentada pela empresa A CAR LOCA COMERCIO E 

LOCAÇÃO DE VEICULOS LTDA. se revela manifestamente genérica, pois não especifica de forma 

clara e objetiva os dispositivos do Termo de Referência do Pregão Eletrônico n" 23/2025 que estariam 

sendo contrariados. Limitando-se a alegar uma suposta restrição à concorrência, a impugnante não 

apresenta argumentos consistentes que demonstrem a necessidade de revisão dos requisitos 

estabelecidos. 

Portanto, a redação do Termo de Referência foi elaborada em consonância com os princípios 

constitucionais da Administração Pública, notadamente os da eficiência, impessoalidade, e legalidade. 

Em relação à alegada necessidade de ampliação da competitividade, cumpre ressaltar que as 

especificações do objeto são suficientemente claras e adequadas às necessidades do órgão contratante, 

não sendo justificável a modificação das exigências, que foram estabelecidas com a finalidade dc 

atender aos requisitos específicos. 

Por fim, a argumentação da impugnante, caracterizada pela falta de fundamentação técnica e 

jurídica suficiente, configura uma prática protelatória, em desacordo com os princípios do interesse 

público, da celeridade e da eficiência que devem nortear os processos administrativos. Diante disso, as 

alegações da empresa impugnante não têm respaldo jurídico, razão pela qual não há que se falar em 

revisão do edital, devendo o certame prosseguir conforme as especificações e condições nele 

estabelecidas, em estrita observância aos princípios da legalidade e da Administração Pública. 

3— CONCLUSÃO 

Com base nos argumentos acima expostos, manifesto-me da seguinte forma: 

I - Ante o exposto, conheço o presente recurso por ser TEMPESTIVO, para no mérito 

julgá-lo IMPROCEDENTE, mantendo as cláusulas editalícias, bem como a data de 

abertura da Licitação em comento; 

II - pela intimação da impugnante, dando-lhe ciência da presente decisão administrativa; 

III — pela publicação da presente decisão, para que produza seus jurídicos efeitos. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque 

Caminho do Colono, aos 10 dias do mês de junho de 2025. 

g 
1,ocumento .ns,n Afio clgtta•nle,, t, 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANi 
Data 1006,20251629 52-0390 

,6q90 intps 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Pregoeira 
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Licitação PM Capanema-PR <iicitacao@capanenQritarQ. 

Impugnação Pregão eletrônico N° 90023/2025 
2 mensagens 

MBR LICITAÇÃO <licitacaombr@gmail.com> 8 de junho de 2025 às 21:20 
Para: licitacao@capanema.pr.gov.br 

em anexo 

impugnação capanema.pdf 
-1 276K 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 10 de junho de 2025 às 16:33 
Para: MBR LICITAÇÃO <licitacaombr@gmail.com> 

Boo Tarde, segue sua resposta. 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
lir PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
. r)selialicitacac@cabanema.pr.gov.br 
(46)984013549 

Em dom., 8 de jun. de 2025 às 21:20, MBR LICITAÇÃO <licitacaombr@gmail.com> escreveu: 
em anexo 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO - 1.pdf 
297K 

• 
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Pregão Eletrônico n° 23/2025 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM VEICULO NOVO, ZERO KM, AMBULÂNCIA DE 

SUPORTE BÁSICO — TIPO "B", ANO DE FABRICAÇÃO E MODELO DA DATA DA 

ENTREGA VEÍCULO 2025/2026, EM ATENDIMENTO A QUALIFICAÇÃO DE 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, VISANDO O INCENTIVO FINANCEIRO DE 

INVESTIMENTO PARA O TRANSPORTE SANITÁRIO, NA MODALIDADE FUNDO A 

FUNDO, PARA O EXERCÍCIO DE 2025, RESOLUÇÃO SESA N.° 1.699/2024. 

Impugnante: MBR COMERCIO DE VEICULOS LTDA. 

APRECIACÃO DE IMPUGNACÃO EDITALÍCIA 

Trata-se de impugnação apresentada pela pessoa jurídica MBR COMERCIO DE VEICULOS 

LTDA, inscrita no CNPJ N° 14.480.377/0001-08, com sede em São Paulo - SP, localizada na Av. Eliseu 

de Almeida, 898 - CEP 05533-000, por intermédio de sua representante legal, a Sr.a Samanta Fornazari, 

portadora da Carteira de Identidade n° 28.395.297-0 e CPF. 354.673.518-85, vem, respeitosamente, 

perante Vossa Senhoria em face do termo de referência do Pregão Eletrônico 23/2025. 

1 — ADMISSIBILIDADE 

A proposição é tempestiva, eis que apresentada dentro do prazo previsto no item 3.1 do 

instrumento convocatório e o disposto no artigo 267 da LCM 14/2022 (3 dias úteis antecedentes à data 

de abertura da sessão pública). 

2- FUNDAMENTAÇÃO 

A impugnante solicitou a revisão do edital de licitação com os seguintes pedidos principais. 

O iinpugnante menciona que a exigência contida no edital favorece indevidamente 

concessionárias de montadoras, especialmente a concessionária local, restringindo a concorrência e 

eliminando a possibilidade de participação de outras empresas igualmente capacitadas. Isso pode levar à 

prática de preços abusivos e fere os princípios que regem as licitações públicas, como isonomia, 

legalidade, moralidade, impessoalidade e igualdade. A impugnação solicita a retirada dessa exigência, 

visando garantir a competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública. 

O Edital, em seu subitem 14.1.1 do Termo de Referência, estabelece como requisito 
de habilitação técnica a "Comprovação de que a empresa é fabricante ou 
concessionária autorizada, ou seja, contrato de concessão e/ou declaração assinada 
pelo concessionário autorizado que prestará a assistência técnica durante o período 
de garantia." 
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Essa exigência, em seu propósito, carreia restrição à competição, sob o viés da 
redução do universo de competidores, e por isso mesmo é incompatível com os 
princípios inerentes às contrafações efetuadas pelo Poder Público, por meio de 
pregão, todos insertos na Lei Federal n° 14.133/2021 e na Lei Complementar 
Municipal n° 14/2022. 
No momento em que a disposição ora impugnada determina o cumprimento de 
exigência técnica desnecessária, termina-se por alijar„ vem qualquer justificativa 
plausível, inúmeras outras interessadas e que, sem sombra de dúvida, também 
possuem a mesma qualificação técnica para fornecer o objeto licitado. A oferta de 
tais documentos em relação à hipotética terceira empresa responsável pela 
assistência técnica do veículo é exigência desnecessária, desarrazoada e 
completamente impertinente para a oferta do objeto licitado. 
A Administração deve avaliar, em verdade, se o contratado tem condição de 
efetivamente viabilizar assistência técnica e garantia do bem através da garantia 
nacional do fabricante, conforme estabelecido na Lei n°8.078, de 11 de setembro de 
1990, também conhecida como o Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
(CDC), estabelecendo, portanto, de fi rma pormenorizada, suas obrigações no texto 
do contrato. 
Demais, se o referido vício não for sanado através da retificação do Edital, poderá 
acarretar a anulação do processo licitatório pelo Tribunal de Contas competente, fato 
que acarretaria em prejuízo ainda maior à Administração Pública, pois esta arcaria 
com o ónus e delonga de uma nova licitação. 
É medida de rigor, portanto, ser alterado o edital para extirpar a exigência 
desnecessária. Isso porque, em se mantendo a exigência desarrazoada, o que se terá é 
uma desigualdade de condições a todos os concorrentes, não podendo estes terem a 
mesma expectativa de poder contratar com a Administração Pública. 
Conforme já exposto, exigências que vão de encontro aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, ferem o princípio da competitividade, já que 
não asseguram igualdade de oportunidade, desestimulando a competição em busca 
da proposta mais adequada ao interesse público. 
3. FUNDA MENTOS JURÍDICOS 
Permitir a continuidade do certame tal como elaborado o Edital, terminará por 
ofender os princípios da legalidade, isonomia e da competitividade. São, portanto. 
vedadas condições ou exigências que se prestem a comprometer, restringir ou a 
frustrar o caráter competitivo da licitação e a estabelecer preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes. Para melhor 
compreensão do alcance e sentido do princípio da competição, e entendimento acerca 
da necessidade de haver a maior competitividade possível, cumpre, em síntese 
apertada, conceituar o que é a licitação. Segundo José dos Santos Carvalho Filho, 
licitação é: "o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes da 
Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor proposta 
entre as oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos — a celebração de 
contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, artístico ou científico." Para 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, citando José Roberto Dromi, trata-se de: 
"procedimento administrativo pelo qual um ente público, no exercício da função 
administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitam às condições fixadas no 
instrumento convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as quais 
selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração do contrato. " Os dois 
conceitos apresentam traços semelhantes, demonstrando, ambos, diversas 
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características deste procedimento complexo que é a licitação. Trata-se, portanto, da 

forma mais equánime que encontrou o Estado em contratar, de maneira sempre a 

buscar a melhor proposta para a Administração Pública. A própria Lei Federal n° 

14.133/2021, em seu já transcrito art. 50, caput, tratou de conceituar licitação, em 

conformidade com os conceitos doutrinários já vistos e apresentou os princípios 

insito.s às licitações, norteadores da atividade exercida pelos administradores durante 
o certame público. Logo, o exame da validade ou invalidade dos atos praticados 
durante o processo de licitação, incluindo-se do próprio instrumento de convocação à 
disputa, passará antes pela análise à luz destes princípios. Especificamente quanto ao 
princípio da competitividade, tem-se que é inerente à essência da licitação, porque só 
podemos promover esse certame, essa disputa, onde houver competição. É uma 
questão lógica. Com efeito, onde há competição, a licitação não só é possível, como 
em tese, é obrigatória; onde ela não existe a licitação é impossível. Em suma, o 
princípio da competitividade de um lado exige sempre em que se verifique a 

possibilidade de se ter mais de um interessado que nos possa atender, que nos possa 
fornecer o que desejamos. Essa constatação determina ou não a promoção da 
licitação. 
Portanto, a competição é exatamente a razão determinante do procedimento da 
licitação, mas ele tem uma outra faceta que muitas vezes é desapercebida pelo 
operador do Direito. Se a competição é a alma da licitação, é evidente que quanto 
mais licitantes participarem do evento licitatório, mais fácil será à Administração 
Pública encontrar o melhor contratado. Sendo assim, deve-se evitar qualquer 
exigência irrelevante e destituída de interesse público, que restrinja a competição. 
Procedimento dessa natureza viola o princípio da competitividade. O efeito prático 
disso será a diminuição do universo de competidores, em franco não atendimento ao 
princípio da competição, de forma injustificada e arbitrária. Nessa mesma seara, 
seguem abaixo alguns acórdãos sobre o tema: Considerando a determinação 
constante no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal, de que somente se admite 
exigência indispensável à execução do objeto, o TCU vem, reiteradamente, 
considerando indevida a exigência da apresentação, pelo licitante, de declaração 
emitida pelo jábricante do produto assegurando a garantia do produto ofertado na 
licitação ou o atendimento de característica imposta no edital, sem que exista 
justificativa que evidencie a sua efetiva necessidade para a satisfação da contrafação. 
O Tribunal de Contas da União - TCU entende que, em regra, a Administração 
Pública não pode demandar do licitante declaração de fabricante ou carta de 
credenciamento como requisito de qualificação técnica, sem ferir o princípio da 
isonomia entre os licitantes ou restringir a ampla competitividade, conforme termos 
dos: Acórdão TCU 1.805/2015 - Plenário e Acórdão TCU 934/2021: "10. A exigência 
de apresentação da declaração do fabricante, como requisito de qualificação técnica 
do pregão, não prevista nos arts. 27 a 31, da Lei 8.666/1993, e 13 do Decreto 
3.555/2000, está em desacordo com a jurisprudência deste Tribunal." "11. Conforme 
a jurisprudência desta Corte de Contas, a exigência de declaração do fabricante, 
carta de solidariedade ou credenciamento, como condição para habilitação de 
licitante em pregão carece de amparo legal." "12. Essa exigência pode ter caráter 
restritivo e ferir o princípio da isonomia entre os licitantes, por deixar ao arbítrio do 
litbricante a indicação de quais representantes poderão participar do certame. 

(Grifamos)" 

[..1 
4. DOS PEDIDOS 
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Assim, mostra-se imprescindível a alteração do Instrumento Convocatório, devendo 
ser acolhida a presente Impugnação, nos termos acima delineados, para que seja 
excluída a exigência contida no subitem 14.1.1 do Termo de Referência, que solicita a 
"Comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária autorizada, ou seja, 
contrato de concessão e/ou declaração assinada pelo concessionário autorizado que 
prestará a assistência técnica durante o período de garantia." 

O objetivo do impugnante é restaurar a ordem e a legalidade no certame, promovendo maior 

competitividade e evitando que o processo seja afetado por vícios que possam ser questionados por 

órgãos de controle. Isso inclui a possibilidade de que o processo, se não corrigido, resulte em imputação 

de improbidade administrativa ou outras penalidades aos responsáveis pela condução do processo 

administrativo. O impugnante, portanto, visa o saneamento de eventuais falhas que possam 

comprometer a regularidade e a transparência do procedimento licitatório, assegurando a observância 

dos princípios da legalidade, moralidade e eficiência. 

2.1 — ANÁLISE E DECISÃO 

Conclui-se que a exigência de veículos originais de fábrica, zero quilômetro, prevista no Termo 

de Referência, tem por finalidade assegurar que os veículos adquiridos não sejam modificados ou 

alterados. 

Ademais, conforme o subitem 14.1.1.: 

14.1.1. Comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária autorizada, ou 
seja, contrato de concessão e/ou declaração assinada pelo concessionário autorizado 
que prestará a assistência técnica durante o período de garantia. (grifo meu) 

A exigência de comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária autorizada não 

restringe a competitividade, pois admite alternativas válidas e acessíveis para o cumprimento do 

requisito. De forma expressa, o edital prevê que a comprovação pode se dar por meio de: Contrato de 

concessão, e/ou Declaração assinada pelo concessionário autorizado que prestará a assistência técnica 

durante o período de garantia. Tendo em vista que o TR pede assistência técnica (em caso de vício 

oculto), especializada no raio de 150 km conforme 6.2.3.6. 

Está exigindo um tipo específico de comprovação da empresa que está participando do 

processo. O objetivo é garantir que: A empresa seja o próprio fabricante do produto/serviço oferecido, 

ou seja uma concessionária autorizada (ou seja, uma empresa oficialmente autorizada pelo fabricante 

para vender e prestar assistência técnica dos produtos). Para comprovar isso, a empresa deve apresentar 

um dos seguintes documentos: Um contrato de concessão (que mostre que ela tem autorização oficial do 

fabricante); ou Uma declaração assinada por um concessionário autorizado, informando que prestará a 

assistência técnica durante o período de garantia. 
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Essa exigência garante que tenha suporte técnico confiável. A assistência técnica seja feita por 

quem realmente conhece o produto (fabricante ou representante autorizado). A garantia seja válida e 

respeitada durante o período estabelecido. 

A decisão da Segunda Câmara no Agravo n° 1.088.834 do TCE/MG, estabelece que a 

Administração Pública tem discricionariedade para decidir, ao realizar uma licitação para 

aquisição de veículos, se quer adquirir veículos para primeiro emplacamento pelo Município 

(considerados "veículos novos" tecnicamente) ou veículos Zero km que não necessitam do 

primeiro emplacamento pelo Município (considerados "veículos novos" no sentido social). Senão, 

vejamos: 

Decisão proferida pela Segunda Câmara no Agravo n° 1 .088.834, sessão de 
04/06/2020, Relator Conselheiro Cláudio Couto Terrão: 
É que, a meu ver, compete ao gestor público, avaliando as circunstâncias do caso 
concreto, as potencialidades do mercado e as necessidades do ente que ele 
representa, optar pela maior ou menor amplitude da concorrência, conforme seja 
viável ou não a aquisição de veículos já previamente licenciados. Com efeito, a 
opção por adquirir veículos tecnicamente novos, apenas da montadora/fabricante 
ou da concessionária, é discricionária da Administração Pública, devendo essa 
opção estar claramente estabelecida no edital, em cláusulas delimitadoras do objeto 
e das condições de participação ou habilitação no certame, com vistas a permitir que 
as empresas interessadas tenham ciência do exato objeto que se pretende contratar e a 
evitar surpresas no momento da análise das propostas apresentadas. Em outras 
palavras, o gestor público, analisando razões de custo/beneficio, no caso concreto, 
deve delimitar claramente o objeto, caracterizando suficientemente os veículos 
que pretende adquirir, se aqueles que irão receber o primeiro emplacamento, 
que devem ser adquiridos das fabricantes/montadoras e concessionárias, ou 
aqueles que já foram adquiridos por revendedoras, mas ainda não tiveram 
nenhuma rodagem. (grifo meu) 

Outrossim, diante dos fatos expostos, que evidenciam a discricionariedade da administração, a 

impugnação se mostra inviável e sem fundamento, conforme ainda a jurisprudência do TCE-MG 

entende, sendo a improcedência da impugnação necessária no caso. 

DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. FORNECIMENTO DE VEÍCULOS ZERO 
QUILÔMETRO. FORNECI MENTO APENAS POR CONCESSIONÁRIAS 
AUTORIZADAS OU FABRICANTES. EXIGÊNCIA DE CARTA DE 
SOLIDARIEDADE. IMPROCEDÊNCIA. 1. Nos termos da Deliberação n. 64 do 
CONTRAN e da disciplina de concessão comercial prevista na Lei n. 6.729/79, 
veículo novo é aquele comercializado por concessionária ou fabricante antes de 
registro e licenciamento.  Por esse motivo, a Administração, ao permitir somente a 
participação de licitantes que se enquadram no conceito de concessionárias ou 
fabricantes, não busca cercear a competitividade, mas sim delinear devidamente 
o objeto, garantindo o cumprimento da obrigação pretendida. 2. Compete ao 
gestor público observar as potencialidades do mercado e as necessidades do ente que 
ele representa, avaliando as circunstâncias do caso concreto e, conforme seja viável ou 
não a aquisição de veículos já previamente licenciados, optar pela maior ou menor 
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amplitude da concorrência. Em outras palavras, é discricionariedade da 
Administração Pública a escolha pela aquisição de veículos novos apenas da 
montadora/fabricante ou da concessionária, devendo restar tal opção claramente 
estabelecida no edital. 
"3. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 1...1 3. 1 1. 
Considerando os princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade, 
poderão participar deste Pregão Presencial as empresas que possuam 
IMPLEMENTAÇÃO COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM REDE 
ASSISTENCIAL DE CONCESSIONÁRIAS AUTORIZADAS DA 
MONTADORA, NO RAIO MÁXIMO DE 100(CEM) KM, do Município de São 

João da Mata/MG. O referido requisito se faz necessário em virtude da 

necessidade de gerar economia ao município, quando das revisões periódicas que 

devem ser feitas juntas a concessionária autorizada, o que evita a perda da 
garantia do veículo. Se a distância do local de manutenção, quando do período de 

garantia do bem for maior que a requerida, haverá a incidência de custos adicionais do 

Município, tais como guincho, diárias a servidores, combustíveis, desgastes de pneus, 
lubrificantes, dentre outras despesas diretas e indiretas. Portanto, diante da 

necessidade de realizar os serviços de manutenção após a aquisição, considerando o 

período de garantia, torna-se inviável o custo em empresas distantes ao Município, sob 

pena de comprometimento na prestação dos serviços, e aumento de custos do 

deslocamento até a sede da empresa." (Destaquei.)(TCE-MG - DEN: 1 1 19749, 

Relator: CONS. CLÁUDIO TERRÃO, Data de Julgamento: 26/05/2022, Data de 

Publicação: 02/06/2022). (grifo meu) 

Ademais, a justificativa de apenas revendas autorizadas de uma concessionária autorizando a 

revenda visa preservar a qualidade e garantindo que seus produtos sejam vendidos e atendidos conforme 

os padrões exigidos do Termo de Referência, em especifico a ambulância. Nesse contexto, as 

concessionárias autorizadas assumem a responsabilidade pela garantia dos produtos, como 

solidárias, o que protege a administração de que a fabricante alegue excludentes de 

responsabilidade, como a alegação de defeitos pós-venda de conserto de concessionárias não 

autorizadas. Ao delegar essa responsabilidade, a fabricante assegura que o consumidor tenha um ponto 

de contato direto para resolver problemas relacionados aos produtos, evitando possíveis complicações 

jurídicas. Essas justificativas são respaldadas pela jurisprudência do TJ/PR e TJ/RJ. 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO COM DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO. VÍCIO OCULTO NO PRODUTO. LEGITIMIDADE DA 
CONCESSIONÁRIA COMERCIANTE PARA FIGURAR NO POLO 
PASSIVO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FORNECEDORES. 
RESTITUIÇÃO DO VALOR DO VEÍCULO. PRAZO PARA SANAR OS VICIOS 
QUE NÃO FOI RESPEITADO. INOBSERVÂNCIA DO § I° DO ART. 18 DO CDC 
. DEFEITOS NOS SISTEMAS DE EMBREAGEM E DE FREIO, JÁ NO PRIMEIRO 
ANO DE USO, QUE VOLTARAM A SE REPETIR MESMO APÓS O CONSERTO. 
VEÍCULO NOVO QUE APRESENTOU DIVERSOS PROBLEMAS QUE NÃO 
FORAM SANADOS DE FORMA EFICAZ DENTRO DO PRAZO PREVISTO NA 
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LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. RESTITUIÇÃO DO VALOR DO VEÍCULO 

QUE SE MOSTRA DEVIDA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS NO CASO EM 

CONCRETO. DIVERSAS IDAS À CONCESSIONÁRIA POR OCASIÃO DE 

VÍCIOS DE FÁBRICA. RESTRIÇÃO AO USO DO VEÍCULO POR LAPSO 

TEMPORAL EXCESSIVO. FRUSTRAÇÃO DO CONSUMIDOR QUE ADQUIRIU 

UM VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO SEM PODER USUFRUIR DO BOM 

FUNCIONAMENTO QUE ERA ESPERADO. REDUÇÃO DO QUANTUM, 

TODAVIA, QUE SE MOSTRA NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE MAIORES 

REPERCUSSÕES NA ESFERA SUBJETIVA DOS AUTORES. RECURSOS 1 e 2) 

CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS. (TJPR - 6 C. Cível - 0014176-

06.2019.8.16.0031 - Guarapuava - Rel.: JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO EM 

SEGUNDO GRAU JEFFERSON ALBERTO JOHNSSON - J. 14.03.2022) (grfio 

meu) 

Ementa: APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

INDENIZATÓRIA. DEFEITO DO SERVIÇO (ART. 14 , CDC ). SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. RECURSO DOS RÉUS. THEMA DECIDENDUM: (i) DO 

DEFEITO DE SERVIÇO: CONFIGURADO. VEÍCULO QUE FORA 

ENCAMINHADO À CONCESSIONÁRIA PARA A REALIZAÇÃO DE 

REPAROS AUTOMOTIVOS. SERVIÇO PRESTADO DE FORMA 

INEFICIENTE. LAUDO PERICIAL QUE APONTA A PERSISTÊNCIA DOS 
DEFEITOS. CONSUMIDOR QUE TEM DIREITO À REEXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS, SEM CUSTO ADICIONAL. (ii) DA SOLIDARIEDADE DO 
FABRICANTE: CONFIGURADA. MONTADORA QUE É 

SOLIDARIAMENTE RESPONSÁVEL PELO DEFEITO DO SERVIÇO 

REALIZADO POR SUA CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA. RÉS QUE 

INTEGRAM A MESMA CADEIA DE CONSUMO. (iii) DANO MORAL: 
OCORRÊNCIA. CAUSAÇÃO DE DESARES E VICISSITUDES QUE 
CASTIGARAM O AUTOR, DERIVADOS DOS REPETIDOS DEFEITOS 
APRESENTADOS PELO VEÍCULO, DO LAPSO TEMPORAL ELEVADO PARA 

O CONSERTO, DAS DIFICULDADES IMPOSTAS PELO FORNECEDOR PARA 
A SOLUÇÃO DO PROBLEMA, FATOS ESTES OBJETIVAMENTE 
1NDENTIFICÁVEIS COMO DEFLAGRADORES DE UM ABALO 
CONSIDERÁVEL NA INTEGRIDADE PSICOFÍSICA DO DEMANDANTE, 
SUBSTRATO COMPONENTE DO DIREITO FUNDAMENTAL DA 
PERSONALIDADE. (iv) QUANTUM DEBEATUR: VALOR ARBITRADO NA 
SENTENÇA (R$ 8.000,00) QUE ESTÁ DENTRO DOS LIMITES UTILIZADOS 
PELO COLEGIADO PARA CASOS DE IGUAL NATUREZA. OBSERVÂNCIA 

DO PRINCIPIO DA IGUALDADE E DAS PECULIARIDADES DO CASO 

CONCRETO. (v) DAS ASTREINTES: CABIMENTO. VALOR ARBITRADO EM 

PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE COM A SITUAÇÃO FÁTICA EM 
EXAME. SENTENÇA MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS. (TJPR - 6' 

Câmara Cível - 0024216-35.2018.8.16.0014 - Londrina - Rel.: JUIZ DE DIREITO 

SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU HORACIO RIBAS TEIXEIRA - J. 

20.03.2023) (grfio meu) 

APELAÇÃO. DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO. 

ALEGAÇÃO DE DEFEITO DE FABRICAÇÃO, TANTO NO VEÍCULO, QUANTO 

NA PEÇA COMPRADA PARA A RESOLUÇÃO DO PROBLEMA . SENTENÇA 
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DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO SUPLICANTE. PERÍCIA 
TÉCNICA QUE APONTA A INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE FABRICAÇÃO NO 
VEÍCULO. AUTOR QUE REALIZOU A PRIMEIRA REVISÃO DA 
CAMINHONETE EM OFICINA NÃO AUTORIZADA . PERDA DA 
GARANTIA PELA FABRICANTE. PERÍCIA QUE NÃO ATESTA PELO 
DEFEITO DE FÁBRICA NA PEÇA COMPRADA PELO AUTOR. RÉS QUE 
COMPROVARAM A CULPA EXCLUSIVA DO CONSUMIDOR, NA FORMA 
DO ART. 14 ., § 30, II, DO CÓDEX CONSUMERISTA. AUSÊNCIA DO 
DEVER DE INDENIZAR, VERIFICADA, ENTRETANTO, A NECESSIDADE DE 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL. AUTOR QUE 
ENCAMINHOU A PEÇA (BICO INJETOR) PARA A FABRICANTE, NÃO 
TENDO, TODAVIA, REALIZADO A NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DO BEM . 
LOJA RÉ QUE, POR ESTAR INSERIDA NA CADEIA DE CONSUMO, DEVE 
DEVOLVER O VALOR DISPENDIDO PELO AUTOR QUANDO DA COMPRA 
DA REFERIDA PEÇA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA DAS SUPLICADAS QUE NÃO 
ENSEJA NA REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. RECURSO 

CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (Ti-Ri - APELAÇÃO: 0030324-56 
.2014.8.19.0202 202300172843, Relator.: Des(a) . MAFALDA LUCCHESE. Data de 

Julgamento: 23/11/2023, VIGESIMA PRIMEIRA CAMARA DE DIREITO 

PRIVADO (ANT1G, Data de Publicação: 30 ' 1 1/2023) (grifo meu) 

A mera alegação de suposto direcionamento do certame a fabricantes e concessionárias carece 

de qualquer fundamento técnico ou jurídico que a sustente, especialmente quando se verifica que os 

itens do Termo de Referência são claros ao exigir que os veículos sejam novos, originais de fábrica, de 

primeiro uso e devidamente emplacados em primeiro no município. 

No que tange às alegações de reserva de mercado ou direcionamento, é importante destacar que 

o edital e o termo de referência, em conformidade com a Lei n° 14.133 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), observa os princípios da isonomia, competitividade e economicidade, não havendo 

qualquer indício de que as especificações técnicas estejam configurando restrições indevidas à 

participação de licitantes. As exigências estão pautadas na necessidade de atender de forma adequada às 

demandas, conforme a discricionariedade administrativa. sem prejuízo da competitividade e da 

legalidade do processo licitatório. 

Assim, a alegação a impugnação apresentada pela empresa MBR COMERCIO DE 

VEICULOS LTDA. se revela manifestamente genérica, pois não especifica de forma clara e objetiva 

os dispositivos do Termo de Referência do Pregão Eletrônico n° 23/2025 que estariam sendo 

contrariados. Limitando-se a alegar uma suposta restrição à concorrência, a impugnante não apresenta 

argumentos consistentes que demonstrem a necessidade de revisão dos requisitos estabelecidos. 

Portanto, a redação do Termo de Referência foi elaborada em consonância com os princípios 

constitucionais da Administração Pública, notadamente os da eficiência, impessoalidade, e legalidade. 

Em relação à alegada necessidade de ampliação da competitividade, cumpre ressaltar que as 

especificações do objeto são suficientemente claras e adequadas às necessidades do órgão contratante, 
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não sendo justificável a modificação das exigências, que foram estabelecidas com a finalidade de 

atender aos requisitos específicos. 

Por fim, a argumentação da impugnante, caracterizada pela falta de fundamentação técnica e 

jurídica suficiente, configura uma prática protelatória, em desacordo com os princípios do interesse 

público, da celeridade e da eficiência que devem nortear os processos administrativos. Diante disso, as 

alegações da empresa impugnante não têm respaldo jurídico, razão pela qual não há que se falar em 

revisão do edital, devendo o certame prosseguir conforme as especificações e condições nele 

estabelecidas, em estrita observância aos princípios da legalidade e da Administração Pública. 

3— CONCLUSÃO 

Com base nos argumentos acima expostos, manifesto-me da seguinte forma: 

I - Ante o exposto, conheço o presente recurso por ser TEMPESTIVO, para no mérito 

julgá-lo IMPROCEDENTE, mantendo as cláusulas editalícias, bem como a data de 

abertura da Licitação em comento; 

II - pela intimação da impugnante, dando-lhe ciência da presente decisão administrativa; 

III — pela publicação da presente decisão, para que produza seus jurídicos efeitos. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque 

Caminho do Colono, aos 10 dias do mês de junho de 2025. 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

g 

Pregoeira 

DOCIIITeeill0 assinado digitalmente 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
1at., 10 • 06!2028 16:32 -18-0300 
Ve, .f sq 41e em httos:irvatidaciti.gov.br 
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AO(À) ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 23/2025 

OBJETO: Aquisição de um veículo novo, zero km, Ambulância de suporte básico — tipo 

"b", ano de fabricação e modelo da data da entrega veículo 2025/2026, em atendimento a 

qualificação de atenção primária à saúde, visando o incentivo financeiro de investimento 

para o transporte sanitário, na modalidade fundo a fundo, para o exercício de 2025, 

resolução SESA n.° 1.699/2024. 

ULTRA VEICULOS ESPECIAIS LTDA, inscrita no CNPJ n° 33.441.004/0001-64, situada à 

Avenida Tiradentes, no 6611, Jardim Rosicler, box 24, em Londrina/PR por intermédio de seu 

representante legal o Senhor Joel Cesar Brasil Garcia, portador da carteira de identidade ri° 4.115.908-

1 e do CPF n°. 110.680.408-23 vem, respeitosamente, perante vossa Senhoria apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAI, do Pregão Eletrônico de número em epígrafe, com base nos fatos 

e argumentos expostos a seguir. 

(41)3338-7221 
Rua José da Silva, 198, Tarobá 
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1. DA TEMPESTIVIDADE 

Conforme disposto no item 3.1. do Edital, a impugnação deverá ser 

protocolada no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame. 

Dessa forma, considerando que a data para abertura da sessão pública será 

no dia 16 de junho de 2025, bem como o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação de 

impugnações, estipulado no Edital, o termo final do prazo se dá no dia 13 de junho de 2025. 

Sendo assim, conclui-se que a presente impugnação é plenamente 

tempestiva. 

2. DOS FATOS 

A Prefeitura Municipal de Capanema, publicou o edital de licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico n°23/2025, que ocorrerá em 17/06/2025, cujo objeto é a aquisição 

de veículo novo adaptado em ambulância para a Irmandade da Santa Casa de Ipaussu. 

A ora Impugnante tomou conhecimento da publicação do edital, e ao 

analisá-lo, se deparou com exigências incompatíveis ou impossíveis de atendimento que 

prejudicam a competitividade no certame em questão e ferem princípios, tais quais os Princípios da 

Legalidade e da Isonomia, comprometendo a lisura do processo licitatório, conforme se analisará 

abaixo. 

3. DO DIREITO 

3.1 Das exigências incompatíveis/impossíveis de atendimento: 

Note-se, o(s) trecho(s) destacado(s) abaixo assim estabelece(m): 

ITENS QUE PRECISAM SER ALTERADOS: 

14.1.1. Comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária autorizada, ou seja, contrato 

de concessão e/ou declaração assinada pelo concessionário autorizado que prestará a assistência 

técnica durante o período de garantia; pág 102 
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O Princípio da Eficiência é o mais recente dos princípios constitucionais 

expressos da Administração Pública brasileira, tendo sido adotado a partir da promulgação da 

Emenda Constitucional ri° 19 de 1998 — Reforma Administrativa Gerencial. 

Tal Princípio dita que o gestor público deve gerir a coisa pública com 

efetividade, economicidade, transparência e moralidade visando cumprir as metas estabelecidas, 

sempre com o melhor uso dos recursos públicos. 

Em virtude disso, não basta que o Estado atue sob o manto da legalidade. 

Quando se trata de serviço público faz-se necessário uma melhor atuação do agente público, e uma 

melhor organização e estruturação por parte da administração pública, com o objetivo de produzir 

resultados positivos e satisfatórios as necessidades da sociedade. 

Nessa senda, é dever do administrador público, ao instaurar processo 

licitatório para quaisquer aquisições/contratações, zelar para que o certame consiga abranger o maior 

número possível de fornecedores/participantes, aumentando, por conseguinte, a competitividade e a 

possibilidade de obtenção de proposta mais vantajosa. Isso é decorrente do princípio da 

competitividade, pois a competição é exatamente a razão principal do procedimento da licitação e, 

assim sendo, é evidente que quanto mais licitantes participarem do evento licitatório, mais fácil será 

à Administração Pública, encontrar o melhor contratado. 

Nesse diapasão, é preciso que se reconheça que a exigência constante do 

item de HABILITAÇÃO TÉCNICA, especificamente a previsão de que a empresa licitante deve 

comprovar que é fabricante ou concessionária autorizada, mediante apresentação de contrato de 

concessão e/ou declaração assinada pelo concessionário autorizado que prestará a assistência técnica 

durante o período de garantia, mostra-se de cumprimento impossível, devendo o Edital ser 

reformado, pelos motivos que abaixo serão apontados. 

É necessário pontuar que a exigência de que o primeiro emplacamento 

seja realizado exclusivamente por concessionárias ou montadoras restringe indevidamente a 

competitividade do certame, contrariando os princípios da isonomia e da ampla concorrência. O 

serviço de primeiro emplacamento pode ser legalmente executado por outros fornecedores 

credenciados junto ao Detran, como despachantes e empresas especializadas. Ao limitar essa 

possibilidade, o edital reduz a concorrência e dificulta a obtenção de propostas mais vantajosas, 

impactando negativamente na economicidade e na eficiência da contratação pública. 

~3338-7221 
Rua José da Silva, 198 Tarobá 
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SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO DO TEXTO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

Sendo assim, pessoas jurídicas devidamente autorizadas junto ao Detran poderão realizar o 

primeiro emplacamento em nome do município e também estão aptas a comercializar veículos, não 

sendo a atividade exclusiva de montadoras ou concessionárias autorizadas pelos fabricantes. 

Logo, não haveria veículo da categoria que cumprisse com o exigido no 

Edital em sua totalidade, sendo assim, a requisição editalícia não pode ser cumprida, visto que o 

pedido da Administração é incompatível de atendimento. 

Dito isso, é necessário que a Administração reforme o Edital, de forma 

que as especificações exigidas no mesmo sejam alteradas, tanto para que as empresas possam de fato 

participar do certame, ofertando veículo que cumpra com todas as exigências do Edital, quanto para 

que seja ampliado a participação de mais empresas, visto que a eventual manutenção do presente 

Edital acarretará em uma desigualdade de condições a todos os concorrentes, não podendo estes 

terem a mesma expectativa de poder contratar com a Administração Pública. 

Resta evidente que a Administração Pública exige especificidades que 

acabam por limitar a participação de um, senão de alguns poucos e determinados fornecedores, o que 

interfere diretamente na licitude do processo, vez que se deve prezar pela livre e ampla concorrência. 

Além disso, cabe destacar que o tipo de veículo objeto do certame nem 
mesmo é produzido pelos conhecidos fabricantes brasileiros, com todas as características exigidas no 
Edital. 

Dessa forma, pontua-se que nenhum veículo é produzido pelo fabricante 
original com as características postas no Edital ora impugnado, as quais somente serão agregadas ao 
mesmo após submissão às alterações por empresas especializadas, ou caso sejam modificadas as 
medidas referentes a Distância entre eixos/Altura mínima/Potência do veículo objeto do Edital, os 
licitantes poderão ofertar mais modelos de veículos que possuam os itens apontados no Edital. 

Assim, apresenta-se a presente impugnação, visando o saneamento do 

processo licitatório e, especialmente, para retificar o Edital, de forma que sejam alteradas as medidas 

referentes a Distância entre eixos e Altura mínima do veículo objeto do Edital. 

x43)3338-7221 
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4. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

Ante o exposto, serve o presente para pedir e requerer de Vossa Senhoria 

a reforma do edital, suspendendo-se a realização deste certame, até que sejam sanadas as 

irregularidades apontadas, devendo ser acolhida a presente Impugnação, alterando-se o Edital e seus 

anexos. 

Por fim, caso seja do entendimento de Vossa Senhoria que a presente 

impugnação não merece provimento, requer-se sua remessa ao Tribunal de Contas do Estado para 

respectiva análise. 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

Londrina, 11 de junho de 2025. 

Londrina, 11 de junho de 2025 

JOEL CESAR BRASIL 
Assinado de forma digital por 
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CRONOGRAMA FÍSICO -FINANCEIRO 

Descriminação R$ 

Total 

19 Mês 29 Mês 39 Mês 42 Mês 59 Mês 62 Mês TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.032,20 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 

1.032,20 - - 1.032,20 

2 TERRAPLENAGEM 

2.342,30 40,00% 40,00% 20,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 

936,92 936,92 468,46 - 2.342,30 

DRUNAGEM 

174.838,80 80,00% 10,00% 5,00% 0,00% 0,00% 5,00% 100,00% 

139.871,04 17.483,88 8.741,94 8.741,94 174.838,80 

4 PAVIMENTAÇAO POLIEDRICA 

218.786,70 0,00% 0,00% 20,00% 25,00% 40,00% 15,00% 100,00% 

- - 43.757,34 54.696,68 -- 87.514,68 32.818,01 218.786,70 

TOTAL 397.000,00 141.840,16 18.420,80 52.967,74 54.696,68 87.514,68 41.559,95 397.000,00 
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IMPUGNAÇÃO - PE 23/2025 
1 mensagem 

Comercia103 <comercia103@tawaveiculos.com.br> 
Para: licitacao@capanema.pr.gov.br 

Prezado(a) Senhor(a) Pregoeiro(a), 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

000266 

11 de junho de 2025 às 11:13 

Encaminho, por meio deste, a impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico n2 23/2025, promovido por essa Prefeitura 
Municipal de Capanema — PR, conforme previsão edital (cia e dentro do prazo legal. 

O documento está anexo a este e-mail e foi apresentado pela empresa Ultra Veículos Especiais Ltda, devidamente 
representada por seu procurador legal, com fundamento nas razões jurídicas ali expostas. 

Solicito a apreciação da presente impugnação, com as devidas providências para o saneamento das irregularidades 
apontadas no edital. 

Att, 

Fernanda Fontana 

asi IMPUGNAÇÃO CAPANEMA.pdf 
=-J 271K 
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Departamento de Contratações Públicas 

Pregão Eletrônico n° 23/2025 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM VEICULO NOVO, ZERO KM, AMBULÂNCIA DE 

SUPORTE BÁSICO — TIPO "B", ANO DE FABRICAÇÃO E MODELO DA DATA DA 

ENTREGA VEÍCULO 2025/2026, EM ATENDIMENTO A QUALIFICAÇÃO DE 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, VISANDO O INCENTIVO FINANCEIRO DE 

INVESTIMENTO PARA O TRANSPORTE SANITÁRIO, NA MODALIDADE FUNDO A 

FUNDO, PARA O EXERCÍCIO DE 2025, RESOLUÇÃO SESA N.° 1.699/2024. 

Impugnante: ULTRA VEICULOS ESPECIAIS LTDA. 

APRECIAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO EDITALÍCIA 

Trata-se de impugnação apresentada pela pessoa jurídica ULTRA VEICULOS ESPECIAIS 

LTDA, inscrita no CNPJ n° 33.441.004/0001-64, situada à Avenida Tiradentes, n° 6611, Jardim 

Rosicler, box 24, em Londrina/PR por intermédio de seu representante legal o Senhor Joel Cesar Brasil 

Garcia, portador da carteira de identidade n° 4.115.908- 1 e do CPF n°. 110.680.408-23 vem, vem, 

respeitosamente, perante Vossa Senhoria em face do termo de referência do Pregão Eletrônico 

23/2025. 

1 — ADMISSIBILIDADE 

A proposição é tempestiva, eis que apresentada dentro do prazo previsto no item 3.1 do 

instrumento convocatório e o disposto no artigo 267 da LCM 14/2022 (3 dias úteis antecedentes à data 

de abertura da sessão pública). 

2- FUNDAMENTAÇÃO 

A impugnante solicitou a revisão do edital de licitação com os seguintes pedidos principais. 

O impugnante argumenta que o edital impõe exigências técnicas de cumprimento impossível, 

como a obrigação de que a empresa seja fabricante ou concessionária autorizada, restringindo 

indevidamente a competitividade. Tal exigência viola os princípios da eficiência e da ampla 

concorrência, pois impede a participação de empresas legalmente habilitadas, como despachantes e 

revendas autorizadas pelo Detran, que também estão aptas a realizar o primeiro emplacamento e a 

comercialização de veículos. 

3. DO DIREITO 

Nesse diapasão, é preciso que se reconheça que a exigência constante do item de 
HABILITAÇÃO TÉCNICA, especificamente a previsão de que a empresa licitante 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 
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deve comprovar que é fabricante ou concessionária autorizada, mediante 

apresentação de contrato de concessão e/ou declaração assinada pelo concessionário 

autorizado que prestará a assistência técnica durante o período de garantia, mostra-

se de cumprimento impossível, devendo o Edital ser reformado, pelos motivos que 

abaixo serão apontados. 
É necessário pontuar que a exigência de que o primeiro emplacamento seja realizado 

exclusivamente por concessionárias ou montadoras restringe indevidamente a 

competitividade do certame, contrariando os princípios da isonomia e da ampla 

concorrência. O serviço de primeiro emplacamento pode ser legalmente executado 

por outros fornecedores credenciados junto ao Detran, como despachantes e 

empresas especializadas. Ao limitar essa possibilidade, o edital reduz a concorrência 
e dificulta a obtenção de propostas mais vantajosas, impactando negativamente na 

economicidade e na eficiência da contratação pública. 
SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO DO TEXTO DO TERMO DE REFERÊNCIA: Sendo 
assim, pessoas jurídicas devidamente autorizadas junto ao Detran poderão realizar o 
primeiro emplacamento em nome do município e também estão aptas a comercializar 
veículos, não sendo a atividade exclusiva de montadoras ou concessionárias 

autorizadas pelos fabricantes. 
Logo, não haveria veículo da categoria que cumprisse com o exigido no Edital em sua 

totalidade, sendo assim, a requisição editalícia não pode ser cumprida, visto que o 

pedido da Administração é incompatível de atendimento. 

Dito isso, é necessário que a Administração reforme o Edital, de forma que as 

especificações exigidas no mesmo sejam alteradas, tanto para que as empresas 
possam de fato participar do certame, ofertando veículo que cumpra com todas as 
exigências do Edital, quanto para que seja ampliado a participação de mais 
empresas, visto que a eventual manutenção do presente Edital acarretará em uma 

desigualdade de condições a todos os concorrentes, não podendo estes terem a 

mesma expectativa de poder contratar com a Administração Pública. 
Resta evidente que a Administração Pública exige especificidades que acabam por 

limitar a participação de um, senão de alguns poucos e determinados fornecedores, o 

que interfere diretamente na licitude do processo, vez que se deve prezar pela livre e 

ampla concorrência. 
Além disso, cabe destacar que o tipo de veículo objeto do certame nem mesmo é 

produzido pelos conhecidos fabricantes brasileiros, com todas as características 

exigidas no Edital. 
Dessa forma, pontua-se que nenhum veículo é produzido pelo fabricante original com 

as características postas no Edital ora impugnado, as quais somente serão agregadas 

ao mesmo após submissão às alterações por empresas especializadas, ou caso sejam 

modificadas as medidas referentes a Distância entre eixos/Altura minima/Poténcia do 

veículo objeto do Edital, os licitantes poderão ofertar mais modelos de veículos que 

possuam os itens apontados no Edital. 
Assim, apresenta-se a presente impugnação, visando o saneamento do processo 

licitatório e, especialmente, para retificar o Edital, de forma que sejam alteradas as 
medidas referentes a Distância entre eixos e Altura mínima do veículo objeto do 

Edital 

[...] 
4. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 
Ante o exposto, serve o presente para pedir e requerer de Vossa Senhoria a reforma do 

edital, suspendendo-se a realização deste certame, até que sejam sanadas as 
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irregularidades apontadas, devendo ser acolhida a presente Impugnação, alterando-se 
o Edital e seus anexos. 

Além disso, o edital impõe especificações técnicas (como distância entre eixos, altura mínima e 

potência do veículo) que não são atendidas por nenhum modelo produzido diretamente por fabricantes 

nacionais. Tais características só poderiam ser atendidas após modificações feitas por empresas 

especializadas, o que compromete a viabilidade da proposta. Dessa forma, solicita-se a revisão do edital, 

com a adequação das exigências técnicas e de habilitação, permitindo a participação de mais 

concorrentes e assegurando a legalidade, a economicidade e a eficiência do processo licitatório. 

2.1 — ANÁLISE E DECISÃO 

Conclui-se que a exigência de veículos originais de fábrica, zero quilômetro, prevista no Termo 

de Referência, tem por finalidade assegurar que os veículos adquiridos não sejam modificados ou 

alterados. 

Ademais, conforme o subitem 4.1.2. E 14.1.1.: 

4.1.2. O primeiro emplacamento dos veículos deverá se dar no Estado do Paraná. 

[...] 
14.1.1. Comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária autorizada, ou 
seja, contrato de concessão gLçai declaração assinada pelo concessionário autorizado 
que prestará a assistência técnica durante o período de garantia. (grifo meu) 

Em atenção à impugnação apresentada, cumpre esclarecer que as exigências constantes no edital 

não têm o intuito de restringir a competitividade ou ferir os princípios da isonomia e da ampla 

concorrência. Pelo contrário, visam garantir a adequada execução do objeto licitado e a continuidade 

dos serviços públicos essenciais, especialmente por se tratar da aquisição de veículo destinado à área da 

saúde (ambulância). A exigência de que o primeiro emplacamento ocorra no município de Capanema se 

justifica pelo fato de se tratar de veículo zero quilômetro, cuja regularização inicial deve ocorrer no 

local de sua utilização. Tal medida busca assegurar a conformidade documental do veículo junto ao 

Detran local e facilitar a gestão patrimonial do bem pelo município. Quanto à necessidade de 

comprovação de que a empresa seja fabricante ou concessionária autorizada, ou que apresente 

declaração assinada por concessionária autorizada que prestará a assistência técnica durante o período 

de garantia, essa exigência está diretamente ligada à garantia de suporte técnico adequado e célere, 

dentro de um raio de até 150 km. Considerando que o objeto da contratação é uma ambulância, veículo 

que desempenha papel crítico na prestação de serviços de saúde, é imprescindível que haja atendimento 

rápido em caso de vícios ocultos ou defeitos mecânicos. Um eventual problema técnico não pode deixar 

o veículo parado por longos períodos, sob risco de comprometer o atendimento à população. 
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A mera alegação do impugnante sobre as imposições do certame a fabricantes e concessionárias 

carece de qualquer fundamento técnico ou jurídico que a sustente, especialmente quando se verifica que 

ao subitem 4.1.2 do Termo de Referência são claros ao exigir que a ambulância seja nova de primeiro 

uso e devidamente que o primeiro emplacamento dos veículos deverá se dar no Estado do Paraná. 

Conforme já decidiu: 

Departamento Nacional de Trânsito, no âmbito do TC 009.373/2017-9, peça 39 
(processo em que se prolatou o mencionado Acórdão 1630/2017- TCU-Plenário): c) 
caso haja registro em nome da revenda não autorizada, o veiculo deixa de ser "zero 
quilômetro" ou "novo'', apenas em razão do registro? Resposta: O simples fato de o 
veículo ser registrado em nome da revendedora não retira a característica de veículo 
"zero quilômetro". Todavia, a partir do momento em que o veiculo sai da 

fabricante/concessionária (ou revenda autorizada) deixa de ser um veiculo novo. 
(grifo nosso) 
A única razão para exigir o veículo sem emplacamento, é fundamentada no temor 
ilusório de prejuízo ao erário e ao interesse coletivo, o que se mostra argumento 
ultrapassado, já que a impugnante e outras empresas do ramo de venda veicular, 
demonstram capacidade para munir a administração pública de veículos nas mesmas 
condições que concessionárias e fabricantes. Consta no termo de referência do 
presente processo licita tório na definição do objeto licitado, que o veículo deve ser 
zero quilômetro, fato este que se adequa exatamente ao exposto pelo ministro e aos 
produtos oferecidos por empresas como a impugnante. (grifo meu) 

Em atenção ao questionamento apresentado pelo impugnante quanto às exigências técnicas do 

itens do termo de referência, especialmente no que se refere à distância entre eixos, altura mínima, 

potência do veículo e demais especificações técnicas, cumpre esclarecer que tais critérios não visam 

restringir a competitividade, mas sim assegurar que o veículo ofertado seja plenamente adequado à sua 

finalidade pública essencial: o transporte de pacientes em condições seguras e norrnatizadas. É 

importante destacar que o edital não exige um veiculo com tais características diretamente de fábrica. 

Ao contrário, reconhece-se que os veículos a serem adquiridos serão furgões que passarão por processo 

de transformação em ambulância. Por isso, o edital estabelece parâmetros técnicos mínimos compatíveis 

com o uso pretendido. Essas exigências têm por objetivo garantir que a ambulância resultante da 

transformação seja plenamente funcional, conforme os padrões exigidos pela legislação brasileira e 

normas internacionais aplicáveis. Quanto aos documentos obrigatórios listados no item 14, eles são 

indispensáveis para assegurar a conformidade legal e técnica da conversão do furgão em ambulância. 

Tais exigências são coerentes com a realidade do setor, pois é amplamente sabido que a maioria das 

ambulâncias adquiridas pelo setor público são veículos furgões que são transformados por empresas 

especializadas. Assim, não se trata de impor exigências impossíveis ou que inviabilizem a participação 

de empresas, mas de garantir que o produto final entregue à Administração Pública seja, de fato, uma 

ambulância completa, segura, regularizada e apta à prestação de serviços de saúde sem interrupções. 
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Portanto, os requisitos do item 14 são tecnicamente fundamentados e juridicamente válidos, uma vez 

que asseguram a entrega de um produto que atenda integralmente à sua destinação pública, protegendo o 

interesse coletivo e a continuidade dos serviços de saúde. 

Ademais, a exigência de comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária 

autorizada não restringe a competitividade, pois admite alternativas válidas e acessíveis para o 

cumprimento do requisito. De forma expressa, o edital prevê que a comprovação pode se dar por meio 

de: 

a) Contrato de concessão,  e/oR Declaração assinada pelo concessionário autorizado que 

prestará a assistência técnica durante o período de garantia. Tendo em vista que o TR 

pede assistência técnica (em caso de vício oculto), especializada no raio de 150 km 

conforme 6.2.3.6. 

Importante destacar que o edital não restringe exclusivamente à participação de fabricantes ou 

concessionárias autorizadas, mas permite a apresentação de declaração de concessão de assistência 

técnica, emitida por concessionária autorizada, o que amplia a possibilidade de participação de outros 

fornecedores, desde que comprovem a capacidade de garantir suporte técnico adequado. 

Está exigindo um tipo especifico de comprovação da empresa que está participando do 

processo. O objetivo é garantir que: A empresa seja o próprio fabricante do produto/serviço oferecido, 

ou seja uma concessionária autorizada (ou seja, uma empresa oficialmente autorizada pelo fabricante 

para vender e prestar assistência técnica dos produtos). Para comprovar isso, a empresa deve apresentar 

um dos seguintes documentos: Um contrato de concessão (que mostre que ela tem autorização oficial do 

fabricante); ou Uma declaração assinada por um concessionário autorizado. informando que prestará a 

assistência técnica durante o período de garantia. 

Essa exigência garante que tenha suporte técnico confiável. A assistência técnica seja feita por 

quem realmente conhece o produto (fabricante ou representante autorizado). A garantia seja válida e 

respeitada durante o período estabelecido. 

A decisão da Segunda Câmara no Agravo n° 1.088.834 do TCE/MG. estabelece que a 

Administração Pública tem discricionariedade para decidir, ao realizar uma licitação para 

aquisição de veículos, se quer adquirir veículos para primeiro emplacamento pelo Município 

(considerados "veículos novos" tecnicamente) ou veículos Zero km que não necessitam do 

primeiro emplacamento pelo Município (considerados "veículos novos" no sentido social). Senão, 

vejamos: 

Decisão proferida pela Segunda Câmara no Agravo n° 1.088.834, sessão de 

04/06/2020, Relator Conselheiro Cláudio Couto Terrão: 

É que, a meu ver, compete ao gestor público, avaliando as circunstâncias do caso 

concreto, as potencialidades do mercado e as necessidades do ente que ele 

representa, optar pela maior ou menor amplitude da concorrência, conforme seja 
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viável ou não a aquisição de veículos já previamente licenciados. Com efeito, a 
opção por adquirir veículos tecnicamente novos, apenas da montadora/fabricante 
ou da concessionária. é discricionária da Administração Pública, devendo essa 
opção estar claramente estabelecida no edital, em cláusulas delimitadoras do objeto 
e das condições de participação ou habilitação no certame, com vistas a permitir que 
as empresas interessadas tenham ciência do exato objeto que se pretende contratar e a 
evitar surpresas no momento da análise das propostas apresentadas. Em outras 
palavras, o gestor público, analisando razões de custo/beneficio, no caso concreto, 
deve delimitar claramente o objeto. caracterizando suficientemente os veículos 
que pretende adquirir, se aqueles que irão receber o primeiro emplacamento., 
que devem ser adquiridos das fabricantes/montadoras e concessionárias, ou 
aqueles que já foram adquiridos por revendedoras, mas ainda não tiveram 
nenhuma rodagem. (grifo meu) 

Outrossim, diante dos fatos expostos, que evidenciam a discricionariedade da administração, a 

impugnação se mostra inviável e sem fundamento, conforme ainda a jurisprudência do TCE-MG 

entende, sendo a improcedência da impugnação necessária no caso. 

DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. FORNECIMENTO DE VEÍCULOS ZERO 

QUILÓMETRO. FORNECIMENTO APENAS POR CONCESSIONÁRIAS 
AUTORIZADAS OU FABRICANTES. EXIGÊNCIA DE CARTA DE 

SOLIDARIEDADE. IMPROCEDÊNCIA. 1. Nos termos da Deliberação n. 64 do 
CONTRAN e da disciplina de concessão comercial prevista na Lei n. 6.729/79, 

veículo novo é aquele comercializado por concessionária ou fabricante antes de 

registro e licenciamento.  Por esse motivo, a Administração, ao permitir somente a 

participação de licitantes que se enquadram no conceito de concessionárias ou 

fabricantes, não busca cercear a competitividade, mas sim delinear devidamente 

o objeto. garantindo o cumprimento da obrigação pretendida,. 2. Compete ao 
gestor público observar as potencialidades do mercado e as necessidades do ente que 

ele representa, avaliando as circunstâncias do caso concreto e, conforme seja viável ou 

não a aquisição de veículos já previamente licenciados, optar pela maior ou menor 

amplitude da concorrência. Em outras palavras, é discricionariedade da 

Administração Pública a escolha pela aquisição de veículos novos apenas da 

montadora/fabricante ou da concessionária. devendo restar tal opção claramente 

estabelecida no edital. 
"3. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO [...] 3.1 . 1. 

Considerando os princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade, 

poderão participar deste Pregão Presencial as empresas que possuam 

IMPLEMENTAÇÃO COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM REDE 

ASSISTENCIAL DE CONCESSIONÁRIAS AUTORIZADAS DA 

MONTADORA, NO RAIO MÁXIMO DE 100(CEM) KM, do Município de São 

João da Mata/MG. O referido requisito se faz necessário em virtude da 

necessidade de gerar economia ao município, quando das revisões periódicas que 
devem ser feitas juntas a concessionária autorizada, o que evita a perda da 

garantia do veículo. Se a distância do local de manutenção, quando do período de 

garantia do bem for maior que a requerida, haverá a incidência de custos adicionais do 

Município, tais como guincho, diárias a servidores, combustíveis, desgastes de pneus, 
lubrificantes, dentre outras despesas diretas e indiretas. Portanto, diante da 

necessidade de realizar os serviços de manutenção após a aquisição, considerando o 
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período de garantia, torna-se inviável o custo em empresas distantes ao Município, sob 

pena de comprometimento na prestação dos serviços, e aumento de custos do 

deslocamento até a sede da empresa." (Destaquei.)(TCE-MG - DEN: 1119749, 

Relator: CONS. CLÁUDIO TERRÃO, Data de Julgamento: 26/05/2022, Data de 

Publicação: 02/06/2022). (grifo meu) 

Ademais. a justificativa de apenas revendas autorizadas de uma concessionária autorizando a 

revenda visa preservar a qualidade e garantindo que seus produtos sejam vendidos e atendidos conforme 

os padrões exigidos do Termo de Referência. em específico a ambulância. Nesse contexto,  as 

concessionárias autorizadas assumem a responsabilidade pela garantia dos produtos, como 

solidárias o que protege a administração de que a fabricante alegue excludentes de 

responsabilidades como a alegação de defeitos pós-venda de conserto de concessionárias não 

autorizadas. Ao delegar essa responsabilidade, a fabricante assegura que o consumidor tenha um ponto 

de contato direto para resolver problemas relacionados aos produtos, evitando possíveis complicações 

jurídicas. Essas justificativas são respaldadas pela jurisprudência do TJ/PR e TJ/RJ. 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO COM DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO. VÍCIO OCULTO NO PRODUTO. LEGITIMIDADE DA 
CONCESSIONÁRIA COMERCIANTE PARA FIGURAR NO POLO 

PASSIVO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FORNECEDORES. 
RESTITUIÇÃO DO VALOR DO VEÍCULO. PRAZO PARA SANAR OS VÍCIOS 
QUE NÃO FOI RESPEITADO. INOBSERVÂNCIA DO § 10 DO ART. 18 DO 
CDC . DEFEITOS NOS SISTEMAS DE EMBREAGEM E DE FREIO, JÁ NO 
PRIMEIRO ANO DE USO, QUE VOLTARAM A SE REPETIR MESMO APÓS O 

CONSERTO. VEICULO NOVO QUE APRESENTOU DIVERSOS PROBLEMAS 

QUE NÃO FORAM SANADOS DE FORMA EFICAZ DENTRO DO PRAZO 

PREVISTO NA LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. RESTITUIÇÃO DO VALOR 

DO VEÍCULO QUE SE MOSTRA DEVIDA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS 
NO CASO EM CONCRETO. DIVERSAS IDAS À CONCESSIONÁRIA POR 

OCASIÃO DE VÍCIOS DE FÁBRICA. RESTRIÇÃO AO USO DO VEÍCULO 

POR LAPSO TEMPORAL EXCESSIVO. FRUSTRAÇÃO DO CONSUMIDOR 
QUE ADQUIRIU UM VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO SEM PODER USUFRUIR 
DO BOM FUNCIONAMENTO QUE ERA ESPERADO. REDUÇÃO DO 

QUANTUM, TODAVIA, QUE SE MOSTRA NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE 

MAIORES REPERCUSSÕES NA ESFERA SUBJETIVA DOS AUTORES. 

RECURSOS 1 e 2) CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS. (TJPR - 6a C. 

Cível - 0014176-06.2019.8.16.0031 - Guarapuava - Rel.: JUIZ DE DIREITO 

SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU JEFFERSON ALBERTO JOHNSSON - J. 
14.03.2022) (grfio meu) 

Ementa: APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZATÓRIA. DEFEITO DO SERVIÇO (ART. 14 , CDC ). SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. RECURSO DOS RÉUS. THEMA DECIDENDUM: (i) DO 

DEFEITO DE SERVIÇO: CONFIGURADO. VEÍCULO QUE FORA 
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ENCAMINHADO À CONCESSIONÁRIA PARA A REALIZAÇÃO DE 
REPAROS AUTOMOTIVOS. SERVIÇO PRESTADO DE FORMA 
INEFICIENTE. LAUDO PERICIAL QUE APONTA A PERSISTÊNCIA DOS 
DEFEITOS. CONSUMIDOR QUE TEM DIREITO À REEXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS, SEM CUSTO ADICIONAL. (ii) DA SOLIDARIEDADE DO 
FABRICANTE: CONFIGURADA. MONTADORA QUE É 
SOLIDARIAMENTE RESPONSÁVEL PELO DEFEITO DO SERVIÇO 
REALIZADO POR SUA CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA RÉS QUE 
INTEGRAM A MESMA CADEIA DE CONSUMO. (iii) DANO MORAL: 
OCORRÊNCIA. CAUSAÇÃO DE DESARES E VICISSITUDES QUE 
CASTIGARAM O AUTOR, DERIVADOS DOS REPETIDOS DEFEITOS 
APRESENTADOS PELO VEÍCULO, DO LAPSO TEMPORAL ELEVADO PARA 
O CONSERTO, DAS DIFICULDADES IMPOSTAS PELO FORNECEDOR PARA 
A SOLUÇÃO DO PROBLEMA, FATOS ESTES OBJETIVAMENTE 
1NDENTIFICÁVEIS COMO DEFLAGRADORES DE UM ABALO 
CONSIDERÁVEL NA INTEGRIDADE PSICOFÍSICA DO DEMANDANTE, 
SUBSTRATO COMPONENTE DO DIREITO FUNDAMENTAL DA 
PERSONALIDADE. (iv) QUANTUM DEBEATUR: VALOR ARBITRADO NA 
SENTENÇA (R$ 8.000,00) QUE ESTÁ DENTRO DOS LIMITES UTILIZADOS 
PELO COLEGIADO PARA CASOS DE IGUAL NATUREZA. OBSERVÂNCIA 
DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE E DAS PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. (v) DAS ASTREINTES: CABIMENTO. VALOR ARBITRADO EM 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE COM A SITUAÇÃO FÁTICA EM 
EXAME. SENTENÇA MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS. (TJPR - 6a 
Câmara Cível - 0024216-35.2018.8.16.0014 - Londrina - Rel.: JUIZ DE DIREITO 
SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU HORACIO RIBAS TEIXEIRA - J. 
20.03.2023) (grfio meu) 

APELAÇÃO. DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO. 
ALEGAÇÃO DE DEFEITO DE FABRICAÇÃO, TANTO NO VEÍCULO, QUANTO 
NA PEÇA COMPRADA PARA A RESOLUÇÃO DO PROBLEMA. SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO SUPLICANTE. PERÍCIA 
TÉCNICA QUE APONTA A INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE FABRICAÇÃO NO 
VEÍCULO. AUTOR QUE REALIZOU A PRIMEIRA REVISÃO DA 
CAMINHONETE EM OFICINA NÃO AUTORIZADA . PERDA DA 
GARANTIA PELA FABRICANTE. PERÍCIA QUE NÃO ATESTA PELO 
DEFEITO DE FÁBRICA NA PEÇA COMPRADA PELO AUTOR. RÉS QUE 
COMPROVARAM A CULPA EXCLUSIVA DO CONSUMIDOR, NA FORMA 

DO ART. 14 ., § 30, II, DO CÓDEX CONSUMERISTA. AUSÊNCIA DO 
DEVER DE INDENIZAR. VERIFICADA, ENTRETANTO, A NECESSIDADE DE 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL. AUTOR QUE 
ENCAMINHOU A PEÇA (BICO INJETOR) PARA A FABRICANTE, NÃO 
TENDO, TODAVIA, REALIZADO A NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DO BEM. 
LOJA RÉ QUE, POR ESTAR INSERIDA NA CADEIA DE CONSUMO, DEVE 

DEVOLVER O VALOR DISPENDIDO PELO AUTOR QUANDO DA COMPRA 
DA REFERIDA PEÇA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA DAS SUPLICADAS QUE NÃO 
ENSEJA NA REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. RECURSO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (TJ-RJ - APELAÇÃO: 0030324-
56 .2014.8.19.0202 202300172843, Relator.: Des(a) . MAFALDA LUCCHESE, Data 
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de Julgamento: 23/11/2023, VIGESIMA PRIMEIRA CAMARA DE DIREITO 
PRIVADO (ANTIG, Data de Publicação: 30/11/2023) (grifo meu) 

A mera alegação de suposto direcionamento do certame a fabricantes e concessionárias carece 

de qualquer fundamento técnico ou jurídico que a sustente, especialmente quando se verifica que os 

itens do Termo de Referência são claros ao exigir que os veículos sejam novos, originais de fábrica, de 

primeiro uso e devidamente emplacados em primeiro no município. 

No que tange às alegações de reserva de mercado ou direcionamento, é importante destacar que 

o edital e o termo de referência, em conformidade com a Lei n° 14.133 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), observa os princípios da isonomia, competitividade e economicidade, não havendo 

qualquer indício de que as especificações técnicas estejam configurando restrições indevidas à 

participação de licitantes. As exigências estão pautadas na necessidade de atender de forma adequada às 

demandas, conforme a discricionariedade administrativa, sem prejuízo da competitividade e da 

legalidade do processo licitatório. 

Assim, a alegação a impugnação apresentada pela empresa ULTRA VEICULOS ESPECIAIS 

LTDA. se revela manifestamente genérica, pois não especifica de forma clara e objetiva os dispositivos 

do Termo de Referência do Pregão Eletrônico n° 23/2025 que estariam sendo contrariados. Limitando-

se a alegar uma suposta restrição à concorrência, a impugnante não apresenta argumentos consistentes 

que demonstrem a necessidade de revisão dos requisitos estabelecidos. 

Portanto, a redação do Termo de Referência foi elaborada em consonância com os princípios 

constitucionais da Administração Pública, notadamente os da eficiência, impessoalidade, e legalidade. 

Em relação à alegada necessidade de ampliação da competitividade, cumpre ressaltar que as 

especificações do objeto são suficientemente claras e adequadas às necessidades do órgão contratante, 

não sendo justificável a modificação das exigências, que foram estabelecidas com a finalidade de 

atender aos requisitos específicos. 

Por fim, a argumentação da impugnante, caracterizada pela falta de fundamentação técnica e 

jurídica suficiente, configura uma prática protelatória, em desacordo com os princípios do interesse 

público, da celeridade e da eficiência que devem nortear os processos administrativos. Diante disso, as 

alegações da empresa impugnante não têm respaldo jurídico, razão pela qual não há que se falar em 

revisão do edital, devendo o certame prosseguir conforme as especificações e condições nele 

estabelecidas, em estrita observância aos princípios da legalidade e da Administração Pública. 

3 — CONCLUSÃO 

Com base nos argumentos acima expostos, manifesto-me da seguinte forma: 
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I - Ante o exposto, conheço o presente recurso por ser TEMPESTIVO, para no mérito 

julgá-lo IMPROCEDENTE, mantendo as cláusulas editalícias, bem como a data de 

abertura da Licitação em comento; 

II - pela intimação da impugnante, dando-lhe ciência da presente decisão administrativa; 

III — pela publicação da presente decisão, para que produza seus jurídicos efeitos. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque 

Caminho do Colono, aos II dias do mês de junho de 2025. 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Pregoeira 
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Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

IMPUGNAÇÃO - PE 23/2025 
2 mensagens 

Comercia103 <comercia103@tawaveiculos.com.br> 11 de junho de 2025 às 11:13 
Para: licitacao@capanema.pr.gov.br 

Prezado(a) Senhor(a) Pregoeiro(a), 

Encaminho, por meio deste, a impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico n° 23/2025, promovido por essa Prefeitura 
Municipal de Capanema — PR, conforme previsão editalícia e dentro do prazo legal. 

O documento está anexo a este e-mail e foi apresentado pela empresa Ultra Veículos Especiais Ltda, devidamente 
representada por seu procurador legal, com fundamento nas razões jurídicas ali expostas. 

Solicito a apreciação da presente impugnação, com as devidas providências para o saneamento das irregularidades 
apontadas no edital. 

Att, 

Fernanda Fontana 

4.41 IMPUGNAÇÃO CAPANEMA.pdf 
—1 271K 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 11 de junho de 2025 às 16:43 
Para: Comercia103 <comercia103@tawaveiculos.com.br> 

Boa tarde, segue sua resposta a impugnação 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roselialicitacao@capanema.pngov.br 
(46)984013549 

[Texto das mensagens anteriores oculto) 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO - 3.pdf 
656K 



Mabe ê 

000278 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR: 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 23/2025 

MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob n°. 35.457.127/0001-19, com sede na Avenida Santos 

Dumont, 1.883, Loteamento Aero Espaço Empresarial, salas 1.005 e 1.006, bairro Centro, 

Município de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, CEP 42.702-400, por seu representante legal 

infrafirmado, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com base no art. 34 da Lei 

Federal n°. 14.133/2021 e item 3 do Edital, formular a presente IMPUGNAÇÃO às 

disposições do instrumento convocatório, aduzindo, para tanto, as razões fáticas e jurídicas 

adiante expostas. 

1. TEMPESTIVIDADE. 

Conforme prescrição contida no item 3.1 do instrumento 

convocatório, a impugnação deverá ser ofertada no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da 

data fixada para recebimento das propostas. 

No caso em comento, a data estipulada para o recebimento das 

propostas é o dia 16 de junho de 2025, segunda-feira, o que fixa o dia 11 do mesmo mês, 

quarta-feira, como termo ad quem para apresentação da presente peça. 

Portanto, ofertada nesta data, inconteste é a tempestividade das 

presentes razões. 
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2. DA LICITAÇÃO. 

O Ente Público, por intermédio do Sr. Pregoeiro, lançou o Edital do 

Pregão Eletrônico em tela, para aquisição de veículo ambulância tipo B, de acordo com as 

especificações constantes do instrumento convocatório e seus anexos. 

A ora impugnante, interessada em participar do certame, analisou 

os termos e condições de disputa e verificou que o Edital contempla exigências indevidas, por 

restringirem o universo de competidores. 

Desta forma, apresenta-se a presente impugnação, minudenciada 

nos tópicos seguintes, visando o saneamento do processo licitatório. 

2.1. DA INADEQUAÇÃO TÉCNICA DA EXIGÊNCIA DO ITEM 14.1.1. DO 
EDITAL. DA IMPLÍCITA INCIDÊNCIA DA LEI FEDERAL No 6.729/79. ILEGAL 
DETERMINAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA A CONCESSIONÁRIAS E 
FABRICANTES. LIMITAÇÃO DO UNIVERSO DE COMPETIDORES. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COMPETIVIDADE. 

Primeiro ponto a ser impugnado, tem-se exigências contidas no 

edital que trazem à disputa a implícita incidência da Lei Federal no 6.729/79, ao exigir que a 

relação contratual se dê apenas com concessionárias autorizadas ou com a própria fabricante 

do veículo: 

14. INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 
14.1. HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
14.1.1. Comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária 
autorizada, ou seja, contrato de concessão e/ou declaração assinada 
pelo 
concessionário autorizado que prestará a assistência técnica durante o 
período de garantia (gn) 
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Entretanto, essa previsão de incidência resulta em inserção de 

restrição incompatível com os princípios inerentes às contratações efetuadas pelo Poder 

Público, por meio de pregão, todos insertos na Lei Federal n°. 14.133/2021, em seu artigo 50. 

Isso porque, o único efeito da indevida incidência da Lei Federal n. 

6.729/79 é restringir o universo de competidores, à guisa de justificativa técnica, pois somente 

permite a participação de licitantes que sejam celebrantes do contrato de concessão 

disciplinado pela Lei Federal n°. 6.729/79, ou seja, fabricantes de veículos ou concessionários 

por estas autorizados. 

E inexiste fundamento legal ou normativo para a limitação da 

disputa apenas àqueles celebrantes do contrato de concessão previsto na Lei Federal n°. 

6.789/79 (também conhecida como Lei Ferrari), a qual, nos termos do seu preâmbulo, "dispõe 

sobre a concessão comercial entre produtores e distribuidores de veículos automotores de 

via terrestre". 

Ou seja, estabelece parâmetros que alcançam, exclusivamente os 

produtores (fabricantes) e distribuidores (concessionários), estabelecendo direitos e 

obrigações a ambos no curso da relação contratual por eles entabulada e que não possui 

qualquer alcance em relação às demais empresas que não se encontrem sujeitas a tal 

contrato. 

E não poderia ser diferente, pois é lícita a atuação de qualquer 

empresa no segmento de comercialização de veículos, especialmente novos, com base na 

livre iniciativa consagrada pelo artigo 170, caput e inciso IV, da Constituição Federal, e 

independentemente de serem concessionários. 
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Não há na Lei Ferrari — ou em qualquer outra — impedimento de 

qualquer natureza à venda de veículos novos por empresas autônomas, tampouco à sua 

participação em certames promovidos pela Administração Pública. 

Portanto, a Lei Ferrari não pode ser invocada como requisito de lei 

especial, a teor do inciso IV do art. 67 da Lei Federal n°. 14.133/2021, pois não contempla 

qualquer limitação à venda de veículos novos e tampouco extrapola os limites da relação 

contratual que disciplina, como já visto. 

E, inexistindo lei impondo tais vedações, é de se assegurar o direito 

de participação na licitação e promover a venda de veículos novos, pois o artigo 5°, inciso II, 

da Constituição Federal assim afirma: 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
(—) 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 

A Lei Ferrari não contém qualquer afirmação que albergue 

fundamento à restrição posta no item transcrito, valendo ressaltar que o seu artigo 12 contém 

uma restrição que somente é aplicável àqueles que celebraram o contrato de concessão 

comercial sob a égide da própria Lei, ao determinar que apenas as concessionárias só podem 

realizar a venda de veículos novos, não podendo, por expressa vedação legal, realizar a 

revenda de veículos. 

Ou seja, a concessionária submetida à contratação tipificada pela 

Lei Ferrari somente pode formar o seu estoque de veículos a partir dos pedidos feitos ao 

fabricante, a quem se vincula, inclusive, em diversos outros aspectos. 
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Logo, é notável que a única vedação prevista na Lei se dirige aos 

concessionários, como já visto. 

O Tribunal de Contas da União, em julgamento recente (sessão 

plenária de 29/06/2022), reafirmou seu posicionamento de que veículo novo é aquele que 

não foi usado — o que é expressamente reconhecido pelo Edital. 

Além disso, posicionou-se claramente que restringir o certame a 

concessionarias autorizadas (com base na Lei Federal n°. 6.729/79) ou fabricantes é 

restringir a competividade. 

Eis os trechos do Acórdão 1.510/2022 — Plenário: 

ACÓRDÃO 1510/2022- PLENÁRIO 
RELATOR AUGUSTO SHERMAN, PROCESSO 009.895/2022-1, 
REPRESENTAÇÃO (REPR), DATA DA SESSÃO, 29/06/2022, NÚMERO DA 
ATA 25/2022 - Plenário 
RELATÓRIO 
Adoto como relatório a instrução da Secretaria de Controle Externo da 
Saúde, que contou com a anuência de seu corpo dirigente (peças 6-8): 
"INTRODUÇÃO 
Trata-se de representação a respeito de possíveis irregularidades 
ocorridas no Pregão Presencial 4/2020 sob a responsabilidade do 
Município de Águas Formosas, no Estado de Minas Gerais, com valor 
adjudicado de R$ 187.000,00, cujo objeto fora a aquisição de um veículo 0 
km. tipo van. com capacidade para quinze passageiros, e outras 
especificações (peça 2, p. 45). 
Seguem abaixo informações adicionais sobre o certame: 
Situação: finalizado há dois anos. 
A licitação em tela não envolve registro de preço. 
O representante alega, em suma, o que segue (peça 2) : 
Que enviara sua proposta de preços por Sedex, que teria sido recebida em 
tempo hábil pelo pregoeiro, mas fora desclassificada sem base legal, 
constando na Ata do Pregão que a empresa vencedora teria solicitado sua 
desclassificação por não apresentar a especificação do modelo do veículo 
ofertado e não apresentar a identificação do representante legal para 
assinatura da proposta. 
Afirma, entretanto, que tais alegações não seriam verdadeiras, pois teria 
apresentado em sua documentação tanto o modelo do veículo ofertado 
(Renault Master 2020) quanto nome completo, RG e CPF da proprietária 
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da empresa, Sione Aparecida do Carmo Moura, o que seria facilmente 
constatável quando da análise de sua habilitação. 
Complementa que não houve credenciamento por sua parte porque não 
enviara representante presencialmente ao certame, sendo que a proposta 
de preços, enviada em envelope via Sedex, cumprira todos os requisitos do 
edital. Assim, fora desclassificada antes da fase de habilitação, o que 
considera injustificável (peça 2, p. 3-7). 
Aduz que sua desclassificação causara prejuízo de R$ 8.000,00 aos cofres 
do município, que adjudicara o objeto a licitante com proposta maior nesse 
montante (peça 2, p. 9). 
Relata que, no prazo legal, apresentara recurso administrativo, por 
entender que sua desclassificação não apresentava amparo legal, e ainda 
pelo fato de que a adjudicação à vencedora descumpria a Lei 6.279/1979, 
reativa ao comércio de veículos O km, que não poderia ser efetuado por 
revenda (status da empresa vencedora); apenas por concessionária ou 
montadora. 
Ressente-se do fato de o recurso ter sido considerado intempestivo 
(apresentado no dia seguinte) com o argumento da falta de representante 
no local do certame. Traz à baila o direito de petição e do contraditório e 
ampla defesa, com fundamento no art. 50, incisos XXXIV e LV, da 
Constituição Federal/1988 (peça 2, p. 9-11). 
Iniciando o segundo ponto de seu argumento, defende que a empresa 
vencedora, Mabelê Comércio de Veículos Eireli, ou qualquer outra que 
não seja concessionária de veículos, não teria condições legais de 
cumprir a determinação do Edital quanto ao fornecimento de veículo O 
km, uma vez que a Lei 6.729/1979 disporia que o concessionário só 
pode realizar a venda de veículo automotor novo diretamente a 
consumidor, vedada a comercialização para fins de revenda (art. 12). 
Assim, a vencedora, necessitaria adquirir o veículo junto a uma 
concessionária para então repassá-lo ao Município licitante e, nessa 
aquisição, a empresa Mabelê se enquadraria como consumidora final, 
o que obrigaria o emplacamento do veículo em seu nome e posterior 
transferência ao Município, descaracterizando, portanto, o veículo 
como O km. 
Cita a Deliberação 64 do Conselho Nacional de Trânsito - Contran, que 
define que o veículo é caracterizado como novo antes do seu registro e 
licenciamento; e, também, o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, que 
dispõe que em toda transferência de propriedade deve ser emitido um 
novo Certificado de Registro de Veículo. Desta forma, o Município de 
Águas Formosas/MG, seria, tecnicamente, o segundo dono do veículo, 
não mais caracterizado como O km. 
Acrescenta decisões do TCE-MG e do TJ-MG ratificando que apenas o 
concessionário autorizado pelo fabricante pode fornecer veículos O km, 
alertando ainda para possível evasão fiscal por parte da vencedora e 
transferência da responsabilidade tributária referente ao veículo ao 
Município adquirente. 
Apresenta como desvantagem sofrida pelo Município em tal compra o fato 
de que não seria avisada pelo fabricante em caso de necessidade de recall 
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para correção de algum defeito de fabricação, pois a 1 a proprietária do 
veículo seria a empresa vencedora, e não o Município (peça 2, p. 11-27) . 
O representante trouxe como evidências para as irregularidades 
apontadas acima os documentos constantes na peça 2, p. 45-102. 
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
Em virtude do exposto, propõe-se: 
não conhecer a presente documentação como representação, visto a não 
procedência dos indícios de irregularidades ou ilegalidades apontados pelo 
autor, nos termos do parágrafo único do art. 237, c/c parágrafo único do art. 
235, ambos do Regimento Interno do TCU e a ausência de interesse 
público, de acordo com o art. 103, ê 1°, da Resolução - TCU 259/2014; 
informar ao Município de Águas Formosas/MG e ao representante do 
acórdão que vier a ser proferido, destacando que o relatório e o voto que 
fundamentam a deliberação ora encaminhada podem ser acessados por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos, nos termos do 
parágrafo único do art. 235 do Regimento Interno do TCU; 
arquivar os presentes autos, nos termos do art. 237, parágrafo único, c/c o 
art. 235, parágrafo único, do Regimento Interno deste Tribunal, e do art. 105 
da Resolução - TCU 259/2014." 
É o relatório. 
VOTO: 

(—) 
Trata-se de Representação com pedido de cautelar a respeito de possíveis 
irregularidades ocorridas no Pregão Presencial 4/2020 sob a 
responsabilidade do Município de Águas Formosas, no Estado de Minas 
Gerais, com valor adjudicado de R$ 187.000,00, cujo objeto fora a 
aquisição de um veículo O km, tipo van, com capacidade para quinze 
passageiros, e outras especificações (peça 2, p. 45). 
As supostas irregularidades reclamadas pela representante baseiam-
se em dois pontos principais: a suposta ilegalidade de sua 
desclassificação com a não apreciação do mérito de seu recurso 
administrativo, e a impossibilidade de adjudicação do objeto à 
vencedora, por tratar-se de revenda, de forma que o primeiro 
emplacamento do veículo não seria feito em nome do Município, o que, 
em seu entender, descaracterizaria a condição de veículo O km. 
Assim, a representante requereu liminarmente a suspensão imediata do 
Pregão, considerando ausente o perigo de irreversibilidade do provimento 
de seu pleito. Requereu ainda que o pregoeiro reconsiderasse sua decisão, 
em observância à Lei 6.729/79, e a aplicação de multa legal a toda a 
comissão de licitação (peça 2, p. 27-29). 
Após avaliar a documentação apresentada pela empresa Carmo Veículos 
Ltda., a Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaúde) propôs não 
conhecer da representação, por esta não estar acompanhada de 
suficientes indícios concernentes à irregularidade denunciada e, 
consequentemente, não atender aos requisitos de admissibilidade. 

(—) 
A representante alega, ainda, a empresa vencedora, Mabelê Comércio de 
Veículos Eireli, ou qualquer outra que não seja concessionária de veículos, 
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não teria condições legais de cumprir a determinação do Edital quanto ao 
fornecimento de veículo 0 km, uma vez que a Lei 6.729/1979 disporia que 
o concessionário só pode realizar a venda de veículo automotor novo 
diretamente a consumidor, vedada a comercialização para fins de revenda 
(art. 12) . 
Com relação a esse ponto, o entendimento desta Corte é no sentido de 
que o veículo zero quilometro a ser entregue é aquele que não tenha 
sido usado/rodado, conforme se observa no voto condutor do Acórdão 
10125/2017-TCU-Segunda Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes): 
Primeiro, quanto à impossibilidade do primeiro emplacamento de veículo 
zero km adaptado pela licitante vencedora, em suposto descumprimento 
ao item 10.1.1.2 do edital - Anexo I do Termo de Referência, verificou a 
unidade instrutiva que não há "obrigatoriedade de a União ser a primeira 
proprietária, mas de que os veículos entregues venham acompanhados do 
CAT (Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito] e de outras 
informações necessárias ao primeiro emplacamento, não especificando 
em nome de quem seria o licenciamento. Assim, entende-se que a 
exigência é de que os veículos entregues tenham a característica de 
zero, ou seja, não tenham sido usados/rodados." (grifou-se) 
De igual modo, esse também tem sido o entendimento jurisprudencial 
acerca do tema, a exemplo de decisão do TJSP, cujo extrato se reproduz: 
Mandado de Segurança. Pregão. Aquisição de veículo zero quilômetro. 
Menor preço ofertado por vendedora de automóveis multimarcas. 
Concessionária insurgindo-se, pois só ela em condições legais para venda 
de veículo zero quilômetro. Dúvidas trazidas na inicial sobre a certeza de 
seu direito. Zero quilômetro significa: carro novo, ainda não usado. 
Segurança denegada Recurso não provido". (T1SP; Apelação Cível 
0002547-12.2010.8.26.0180; Relator (a): Francisco Vicente Rossi; Órgão 
Julgador: 11a Câmara de Direito Público; Foro de Espírito Santo do Pinhal - 
28. Vara Judicial; Data do Julgamento: 26/03/2012; Data de Registro: 
29/03/2012) (destaques feitos pelo autor). 
Destarte, utilizar a Lei 6.729/1979 para admitir o fornecimento de 
veicutos_amas por essionariss,restringindo_a_parliCi~ie 
revendedoras nos procedimentos licitatórios. infringiria os princípios 
do desenvolvimento nacional sustentável. da isonomia e da 
impessoalidade, e a livre concorrência, estabelecidos nos art. 3°. II. e 
170. IV. da Constituição Federal e no caput do artigo 30 da Lei 
8.666/1993. 
Por essas razões, manifesto-me a favor da improcedência da 
representação, data vênia o posicionamento da unidade técnica. 
Ante o exposto, manifesto-me por que o Tribunal aprove o Acórdão que ora 
submeto à deliberação deste Colegiado. 
TCU, Sala das Sessões, em 29 de junho de 2022. 
AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI - Relator 

Do precedente mencionado (Acórdão 10.125-44/17-2) no acórdão 

supratranscrito, cabe o destaque do seguinte trecho: 
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25. Pelo que se constata, a discussão gira em torno da questão do primeiro 
emplacamento e, em havendo empresa intermediária (não fabricante ou 
concessionária), o veículo não seria caracterizado como zero km, nos 
termos da especificação contida no Apêndice do termo de referência 
contido na peça 3, p. 46. 
26. Da leitura do subitem 10.1.1.2 do edital (peça 3, p. 39) e das 
especificações técnicas dos veículos (peça 3, p. 46), não se verifica a 
obrigatoriedade de a União ser a primeira proprietária, mas de que os 
veículos entregues venham acompanhados do CAT e de outras 
informações necessárias ao primeiro emplacamento, não especificando 
em nome de quem seria o licenciamento. Assim, entende-se que a 
exigência é de que os veículos entregues tenham a característica de 
zero, ou seja, não tenham sido usados/rodados. 
27. É importante destacar que a questão do emplacamento ou a 
terminologia técnica utilizada  para caracterizar o veículo não interfere 
na especificação do objetos_tampouc_o_desqualifica o veículo como 
novo de fato 
28. Ademais, o item 6.4 do edital estabelece que os veículos deverão estar 
à disposição do Ministério da Saúde, no pátio da montadora homologada 
pelo fabricante do veículo original (fábrica) ou do implementador, sendo 
que a distribuição dos veículos se dará por meio dos gestores municipais e 
estaduais contemplados por meio de doação do bem pelo Ministério e, 
segundo informações, em sede de resposta ao recurso (peça 3, p. 180), o 
emplacamento ocorrerá por conta das unidades que receberão os 
veículos. 
29. Desse modo, concluiu-se que não procedem os argumentos da 
representante. 
(Acórdão 10125-44/17-2, TC 032.156/2017-0, relator Augusto Nardes, 
Segunda Câmara, Data da Sessão: 28/11/2017 — Ordinária) (g.n.) 

O TCU, portanto, de forma clara e direta, rejeitava e continua a 

rejeitar a incidência da Lei Federal n°. 6.729/79 como subterfúgio para afastar qualquer 

interessado na disputa, justamente por não ser norma aplicável àqueles estranhos ao contrato 

de concessão comercial que disciplina. 
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Na linha do posicionamento do TCU, o Ministério da Justiça, no 

Pregão 12/20121 e cujo objeto fora similar ao presente, afirmou que tal conceituação possui 

natureza material (ausência de uso): 

"Primeiramente, informo que integra da decisão encontra-se acostado aos 
autos e disponíveis no site do Ministério da Justiça. 
A recorrente insurge-se contra ato administrativo que entende equivocado 
face ao não cumprimento de itens do Edital e, por conseguinte, da 
legislação pertinente aos processos licitatórios. 
Encontram-se, pelo exposto, presentes os requisitos para o conhecimento 
da peça, afastando-se a preliminar de não conhecimento da manifestação 
de intenção de recurso alegado pela recorrida USATEC BSB. 
Em resumo, a recorrente COMIL ÔNIBUS S/A. alega por meio do recurso 
impetrado contra as licitantes EMPORIUM CONSTRUTORA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA-ME e USATEC BSB — INDUSTRIA E 
COMÉRCIO, julgando pela irregularidade das mesmas perante o objeto 
social em seu registro. Para fornecer o objeto, a licitante deverá, uma, ter 
em seu objeto social a característica de fabricante ou comerciante de 
veículo ônibus novo, situação que permitirá adquirir a carroceria a ser 
transformada; a duas, deverá a licitante, adquirindo ou fabricando o veículo 
novo, realizar as transformações necessárias para inserir os equipamentos 
que irão caracterizar o veículo como base móvel. Em breve observação do 
mercado atual, é possível verificar que existem empresas capazes de 
fabricar a carroceria necessária bem como realizar a transformação 
específica, bem como existem empresas que podem adquirir o veículo 
novo, fabricado por outra empresa, e proceder à transformação necessária 
para a produção da base móvel. Observe-se, nessa linha, que ao menos 
quatro licitantes apresentaram atestados comprovando sua possibilidade 
de apresentar o produto, seja na condição de fabricante e transformadora, 
seja na condição de comerciante e transformadora. 
Assim, restam claro que o item 2.4.2 do Edital e demais anexos, ao 
requerer objeto social pertinente, não restringiu a participação à apenas 
fabricantes, adequando-se ao mercado atual que dispõe de diferentes 
empresas capazes de realizar o objeto. 
Da análise realizada pela Equipe Técnica deste Ministério, ficou 
demonstrado conforme Atestados de Capacitação Técnica e consulta ao 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral que empresa 
EMPORIUM CONSTRUTORA COMERCIO E SERVICOS LTDA — ME e 
USATEC BSB — INDUSTRIA E COMÉRCIO, conforme juntada de 
documentos, apresentaram todas as documentações necessárias para 
nossa conclusão. 
Diante dos fatos apresentados, declaramos serem improcedentes as 
razões levantadas pela empresa COMIL ÔNIBUS S/A contra as recorridas. 

Inteiro teor disponível no site www.comprasnet.gov.br, em ACESSO LIVRE/PREGÕES/CONSULTA ATA/ANEXOS informando: 
UASG 200005 PREGÃO 14/2012. 
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A empresa COMIL ÔNIBUS S/A continuou com seus apontamentos 
referentes às irregularidades relativas às propostas manifestamente 
inexequíveis. A área demandante deste Ministério manifestou-se exarando 

seu posicionamento quanto às alegações fundamentadas da recorrente. O 

edital exige como característica do objeto que seja novo, de primeiro uso. 

Ou seja, que não tenha sido usado ainda em suas atividades fins. A 
eficiência nas licitações não significa somente o menor preço, sua 
extensão alcança a melhor solução pelo menor preço. Analisando o objeto, 
bem como sua finalidade, resta indubitável que o objeto que melhor 
atenderá as demandas do serviço consiste em veículo de primeiro uso 
equipado com os equipamentos e instrumentos embarcados capazes de 
subsidiar a atuações de segurança pública. Considerando que a 
características de novo, de primeiro uso, importa na configuração material, 
e não meramente formal, da vantajosidade a ser alcançada na presente 
compra. Considerando a questão de registro e licenciamento dos veículos 
a serem adquiridas suscitadas pela reclamante, não interfere na 
especificação exigida no edital, desde que os veículos nunca tenham 
"rodado". 
Nesse entendimento, seguindo o posicionamento exarado pela área 
demandante, que este pregoeiro nega provimento às alegações exaradas 
pela recorrente COMIL ÔNIBUS S/A, por entendermos que para ser de 
primeiro uso, não é necessário que o veículo seja transferido 
diretamente do nome do fabricante ou de uma revenda concessionária 
para o consumidor, visto que a mera transferência formal de domínio 
do bem para intermediários, por si só, não torna o bem materialmente 
novo em bem usado, além, ainda, de entendermos que as recorridas 
atenderam todas as exigências do edital. 
Complementando o nosso entendimento, a área demandante também 
exarou em Nota Técnica seu entendimento ao tratar da garantia do objeto, 
alegando que as empresas recorridas declararam atender todas as 
exigências do Edital e seus anexos, visto que o instrumento convocatório 
não mencionou que a garantia deveria ser exclusivamente prestada pelo 
fabricante, bastando, no entanto, que as manutenções preventivas e 
corretivas sejam prestadas de acordo com os manuais e normas técnicas 
específicas do fabricante, conforme subitem 23.4 do edital. 
Nesse diapasão, prosseguimos com a análise das razões expostas pela 
empresa COMIL ÔNIBUS S/A, que suscitou a hipótese de quebra de 
isonomia ante a condição do regime de micro empresa e empresas de 
pequeno porte — ME/EPP. 
Em síntese, a recorrente alega que o montante da contratação extrapola os 
limites concedidos pela legislação vigente, no que tange às Empresas de 
Pequeno Porte, sugerindo, ainda, que seja auferida a situação das 
recorridas perante os sistemas informatizados da Administração Pública 
Federal. Ocorre que as documentações e declarações expedidas pelas 
empresas recorridas foram analisadas, quando do envio ao órgão, de modo 
que atenderam em sua plenitude os requisitos estabelecidos em lei, sendo 
obedecido por este pregoeiro o tratamento diferenciado, quando nele se 
enquadrarem. 
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Assim, na presente data, as recorridas são detentoras dos direitos 
estabelecidos pela lei complementar 123/06, sendo regidas pela mesma 
legislação e, portanto, estão aptas a licitar sob essa condição. A legislação 
não impõe limites de valores para a contratação futura, não devendo, 
portanto, este pregoeiro fazer juízo de "desenquadramento" das empresas 
recorridas, em razão dos valores a serem contratados. Basta que seja feita 
a avaliação das empresas quanto ao seu enquadramento aos requisitos da 
legislação vigente e, conforme regramento interno, tais análises foram 
auferidas, nada tendo óbice a declarar. Desta feita, tendo em vista as 
contrarrazões trazidas à baila pelas empresas USATEC BSB - INDUSTRIA 
E COMERCIO LTDA - ME e EMPORIUM CONSTRUTORA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA — ME, para os itens 02 e 03 do Pregão n° 14/2012, 
considerando o posicionamento da área demandante que entendeu pelo 
indeferimento das alegações da empresa COMIL ÔNIBUS S/A, através de 
Nota Técnica, não verifico elementos para a reforma do ato impugnado. 
Na conformidade do exposto, CONHEÇO DAS RAZÕES interpostas pela 
licitante COMIL ÔNIBUS S/A e, por conseguinte, NEGO PROVIMENTO, 
pois considero higida e plenamente válidas as decisões anteriormente 
tomadas em seu inteiro teor." (grifos nossos) 

Em reforço ao entendimento da Corte Máxima de Contas e do 

Ministério da Justiça, indispensável trazer a lume o posicionamento adotado pelo Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios, ao apreciar, em grau recursal, demanda atinente 

justamente à caracterização do veículo como novo: 

REPARAÇÃO DE DANOS. COMPRA DE VEÍCULO NOVO. 
EMPLACAMENTO ANTERIOR Á COMPRA. ALEGAÇÃO DE 
DESCARACTERIZAÇÃO DA QUALIDADE DO BEM. AUSÊNCIA DE PROVA. 
RECURSO DESPROVIDO. O FATO DE O VEÍCULO TER SIDO 
TRANSFERIDO PARA A EMPRESA RÉ PARA POSTERIOR REVENDA AO 
CONSUMIDOR FINAL NÃO BASTA PARA DESCARACTERIZAR O BEM 
COMO NOVO. O VEÍCULO É O KM PELO FATO DE NUNCA TER SIDO 
UTILIZADO E NÃO PORQUE FORA ELE EMPLACADO EM DATA ANTERIOR 
À COMPRA. AUSENTE OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA AFERIR A 
CONDUTA CULPOSA OU DELITUOSA DA RÉ, NÃO HÁ COMO JUSTIFICAR 
A PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
DESPROVIDO. 
(TJ-DF - APL: 23146620088070001 DF 0002314-66.2008.807.0001, 
Relator: LÉCIO RESENDE, Data de Julgamento: 11/02/2009, 1a Turma 
Cível, Data de Publicação: 02/03/2009, DJ-e Pág. 61) 

Destaque-se trecho elucidativo do julgado acima reportado: 
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"O veiculo é O Km pelo fato de nunca ter sido utilizado e não porque fora ele 
emplacado em data anterior à compra. Não há prova de quilometragem do 
veículo e o fato de o contrato não aludir ao emplacamento não comprova o 
alegado pelo autor. De qualquer forma, no mesmo contrato, há cláusula 
expressa acerca dos trâmites de transferência do veículo, de forma que 
não se admite que não tivesse o autor conhecimento acerca da existência 
de emplacamento." 

A situação do Edital ora impugnado é a mesma, pois é a única 

consequência da exigência de que a relação contratual se dê apenas com concessionários ou 

fabricantes (contrato de concessão). 

A respeito da impossibilidade de utilizar, ainda que indiretamente, a 

Lei Federal n° 6.729/79 para fins de segregação de interessados, é de mister transcrever 

trecho do voto proferido pelo Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, do Tribunal de Contas de 

São Paulo no processo TC 011589/989/17-7 (vide anexo), acerca da plena possibilidade de 

aquisição de veículos de qualquer empresa idônea, não apenas em concessionários 

autorizados: 

"Não há na Lei 6.729179 qualquer dispositivo que autorize, nas 
Licitações, a delimitaç do universo de eventuais fornecedores às 
concessionárias  de veículos. E, ainda que houvesse,  cestamente não 
teria sido recepcionado pela Constituição Fdderal.  de 1988. 
A preferência em se comprar veículos  _exçlusivamente de 
concessionárias, com desprez_dàs demais entidades empresariais que 
comercializam os mesmo_s_produtds de forimidõnea, é medida que 
não se harmoniza com  d  princípidda  isonomia  e as diretrizes do inciso 
XXI do artigo 37 da Constituição FederaL, aLém de também contrariar o 
comando do artigo 30, §r,  inciso I da Lei  8.666M." (grifos nossos) 

E não poderia ser diferente, conquanto adotar qualquer providência 

limitadora, à guisa de prévio permissivo legal, significaria reduzir o universo de competidores, 

o que viola o princípio da competividade. 

O Tribunal de Contas de Minas Gerais, em 4 de novembro de 

2021 e apreciando a Denúncia 1095448 que pretendia restringir a disputa apenas a 

concessionários autorizados, expressamente enfrentou a questão da venda de veículos 
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por revendedoras e rejeitou a Denúncia indigitada. 

E assim o fez apontando a primazia da livre iniciativa e a plena 

possibilidade de venda de veículos por quaisquer empresas atuantes nesse segmento. Eis a 

ementa do julgado: 

Processo: 1095448 
Natureza: DENÚNCIA 
Denunciante: Tecar Minas Automóveis e Serviços Ltda. 
Denunciado: Consórcio Interrnunicipal para o Desenvolvimento Ambiental 
Sustentável do Norte de Minas - Codanorte 
Apenso: 1095558, Agravo 
Interessados: João Manoel Ribeiro, Mabelê Comércio de Veículos Eireli 
Procuradores: Luciano Alves Moreira Moutinho, OAB/MG 135.436; Mônica 
Cristina Martins Parpinelli Moutinho, OAB/MG 135.481 
MPC: Procuradora Sara Meinberg 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADONIAS MONTEIRO 
SEGUNDA CÂMARA - 4/11/2021 
DENÚNCIA. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. 
REGISTRO DE PREÇOS. FORNECIMENTO DE VEÍCULOS. EXIGÊNCIA DE 
PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DO MUNICÍPIO. VEÍCULO ZERO 
KM. PARTICIPAÇÃO E POSTERIOR CLASSIFICAÇÃO DE EMPRESA 
REVENDEDORA. ALEGAÇÃO DE POSSÍVEL EVASÃO FISCAL. 
PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA REGULAR 
DESENVOLVIMENTO DO PROCEDIMENTO DE CONTAS. 
ADMISSIBILIDADE DA DENÚNCIA PELO PRESIDENTE. PRINCÍPIO DA 
PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO. NÃO ACOLHIMENTO. MÉRITO. 
PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA. DISPUTA COMERCIAL. 
POSSIBILIDADE DE FORNECIMENTO DE VEÍCULOS ZERO 
QUILÓMETRO POR EMPRESA REVENDEDORA. INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. AUSÊNCIA DE CLÁUSULA PROIBITIVA. INTERESSE 
PRIVADO. IMPROCEDÊNCIA. ASPECTOS TRIBUTÁRIOS. APURAÇÃO, 
LANÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTOS. COMPETÊNCIA DOS 
ÓRGÃOS DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA. RECOMENDAÇÃO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. REVOGAÇÃO 
DE MEDIDA CAUTELAR. ARQUIVAMENTO. 
1. Em que pese a alegação do Ministério Público de Contas relativa à 
ausência de critérios desencadeadores da atividade de controle externo, 
tendo em vista a ausência de longo decurso de tempo em relação aos fatos 
questionados e que a denúncia foi admitida pelo Presidente, bem como 
que o processo se encontra devidamente instruído, sendo possível a 
análise de mérito da denúncia, esta se impõe em respeito ao princípio da 
primazia do julgamento de mérito. 
2. Desde que comprovado pela empresa revendedora que o veículo 
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ofertado à Administração Pública não tenha sido utilizado 

anteriormente, ou seja, não tenha perdido as características inerentes 

aos veículos novos, o fato de o primeiro licenciamento ter sido 

realizado em nome da revendedora para posterior e imediata 

transferência de titularidade do veículo para a Administração Pública 

não deve ser invocado para impedir a participação de revendedoras de 

veículos em licitações públicas. Portanto, nestes casos, a exigência de 

primeiro emplacamento deve ser entendida como pretensão de veículo 

"zero quilômetro" peta Administração. 
3. Assegurar a possibilidade de ampla participação em igualdade de 
condições a todos os concorrentes que tenham descrito, em seu objeto 
social, a atividade de comercialização de automóveis conceituados 
como novos ("zero quilômetro") está em conformidade com os 
princípios da isonomia e da impessoalidade, contidos no caput do art. 
3°, da Lei n. 8.666/1993, com o disposto no art. 37, inciso XXI, da 
Constituição da República, bem como com o princípio da livre 
concorrência previsto no art. 170, inciso IV, da Constituição da 
República. 
4. Não é de competência desta Corte de Contas a análise de questões 
envolvendo interesse eminentemente privado, não abrangidas pelos 
critérios desencadeadores da atividade de controle externo, em demanda 
que visa reduzir a competitividade do certame, sem que haja clara conduta 
antijurídica e ilegítima causadora de prejuízo ao erário ou violação ao 
interesse público. 
5. Nos termos da jurisprudência do Tribunal de Contas da União, compete 
ao Fisco apurar eventual prejuízo ao erário decorrente de não pagamento 
ou pagamento a menor de tributo, isto é, a apuração, lançamento e 
fiscalização, bem como a interpretação final sobre as hipóteses de 
incidência, base de cálculo e valor devido. (g.n.) 

Destaque-se o trecho da ementa, onde resta consignado que a 

caracterização do veículo como novo resulta da sua ausência de prévio uso, e não por 

ausência de comercialização. 

Resta demonstrado, portanto, que a previsão de incidência da Lei 

Ferrari posta pelo Edital viola o principio da competitividade - posto que a Lei comentada 

somente alcança os celebrantes do concessão comercial entre produtor e distribuidor, sem 

atribuir a este último qualquer direito a exclusividade, mas sim a comercialização em uma área 

geograficamente delimitada, de veículos automotores, implementos e componentes, que os 

compra da fornecedora com a finalidade exclusiva de revendê-los a consumidor final — ou 

seja, não pode promover a sua revenda a outro concessionário (art. 3°, 1, da Lei Ferrari). 
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O entendimento inverso tem-se da interpretação sistemática e 

teleológica da Carta Constitucional e da Lei Federal n°. 14.133/21, não se admitindo a 

restrição de participação em licitações e a contratação de empresas por estas não serem 

concessionárias. 

O Ministério Público do Estado de Goiás, ao apreciar impugnação 

aviada em face do Edital 046/2018, cujo objeto cingia-se à aquisição de veículos para a sua 

frota, enfrentou o ponto e assim se posicionou, quanto a "exigência de estrito cumprimento da 

lei 6.729/79, Lei Ferra ri, com a aquisição de veículo zero quilometro por empresa autorizada e 

com a concessão de comercialização fornecida pelo fabricante": 

"Com relação ao requerimento presente no item f) da impugnação 
apresentada, também não merece prosperar. 
Analisando o Anexo 1 do Edital de Licitação 46/2018, não se encontra nas 
especificações dos veículos a característica "veículo novo". Tal 
especificação também não consta da descrição do objeto da licitação, no 
teor do Edital, constando, apenas, a característica "zero quilômetro". (...) 
Tal questão já foi enfrentada pelo Judiciário, tendo o Tribunal de Justiça de 
São Paulo se manifestado especificamente sobre o tema, inclusive, sobre 
a transferência do veículo para o nome da vendedora para posterior 
transferência ao consumidor final, em processo licitatório. Senão vejamos: 
"Processo 0012538-05.2010.8.26.0053 (053.10.012538-0) - Mandado de 
Segurança - Organização Político-administrativa /Administração Pública - 
Associação Brasileira dos Distribuidores Volkswagen e ônibus - ACAV - 
Chefe de Gabinete da Secretaria de Saneamento e Energia do Estado de 
São Paulo - Visto. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS DISTRIBUIDORES 
VOLKSWAGEN E ÔNIBUS-ACAV, qualificada nos autos, impetrou 
mandado de segurança coletivo contra ato praticado pelo SENHOR CHEFE 
DE GABINETE DA SECRETARIA DE SANEAMENTO E ENERGIA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO alegando, em síntese, que é associação de 
classe, sem fins econômicos, e representa empresas ligadas ao setor 
automobilístico, de acordo com a Lei n°6.729/79, parcialmente alterada 
pela Lei n°8.132/90. 
Argumenta que por ocasião do pregão eletrônico SSE n° 003/2009, 
Processo n°285/2009, da Secretaria de Saneamento e Energia do Estado 
de São Paulo para aquisição de 01 pá carregadeira de rodas, 01 caminhão 
coletor, 03 caminhões basculantes e 3 caminhões baú, a empresa 
Ubermac-Construtora e Comércio de Equipamentos Ltda. sagrou-se 
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vencedora com relação ao item caminhão coletor/compactador pelo valor 
de R$251.500,00. Sustenta a 
existência de irregularidades, de modo que objetiva a concessão de liminar 
para o fim de anular a aquisição do caminhão do caminhão 
coletor/compactador, placa HIG 6748, com expedição de ofício ao 
Detran/SP; determinar que a autoridade coatora se abstenha de efetuar 
qualquer pagamento à empresa Ubermac- Construtora e Comércio de 
Equipamentos Ltda. com relação a aquisição do referido bem até decisão 

judicial transitada em julgado; garantir o direito das concessionárias 
associadas da impetrante e outras autorizadas de outras marcas, além das 
montadoras/fabricantes de veículos apresentem propostas visando a 
participação no referido pregão. 
Requereu, ao final, a concessão da segurança. Juntou documentos. A 
liminar foi indeferida (fls. 95/96). A autoridade coatora prestou 
informações, alegando, em preliminar, inexistência de direito líquido e 
certo. No mérito, sustentou a inexistência de qualquer irregularidade no 
procedimento licitatório. Requereu a extinção do processo sem julgamento 
do mérito, ou a denegação da segurança. Juntou documentos. Foi 
determinada a citação da empresa LIBERMAC-Construtora e Comércio de 
Equipamentos Ltda. (fls. 174). A Empresa LIBERMAC-Construtora e 
Comércio de Equipamentos Ltda., citada, contestou a ação sustentando a 
inexistência de qualquer irregularidade a amparar a pretensão da 
impetrante. Pediu a improcedência da ação. Juntou documentos. A 
Representante do Ministério Público opinou pela denegação da segurança. 
É o relatório. DECIDO. A preliminar suscitada na contestação confunde-se 
com o mérito e com ele será apreciada. A impetrante objetiva a anulação 
da aquisição do veículo descrito na inicial, por meio de pregão eletrônico. 
Alega, para tanto, que o fornecedor do veículo somente poderia ser 
uma concessionária autorizada, visto que apenas elas têm condições 
de fornecer um veículo zero quilômetro, bem como de dar a garantia 
necessária. O edital, em momento algum, prevê que as empresas 
licitantes sejam concessionárias autorizadas. Assim, nada impede que 
a Administração contrate com outras empresas. Caso fosse irregular a 
contratação de empresa que não fosse concessionária autorizada, 
competia à impetrante impugnar o edital no prazo previsto para tanto, pois 
não se pode admitir que as regras sejam aceitas em um primeiro momento, 
e somente quando concluído o certame, ou seja, quando a situação 
particular convém à interessada, apresente impugnação. Ademais, se a 
regra contida no edital não respeita comando constitucional, como 
sustentado na exordial, cabível no caso somente a anulação do certame, 
sob pena de flagrante violação aos princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade. Além disso, não se verifica 
qualquer irregularidade no edital. Não colhe o argumento de que a empresa 
vencedora não tem condições de fornecer a mesma garantia que a 
concessionária, pois a garantia se refere ao produto e não ao adquirente, e 
deve atender as exigências do Código de Defesa do Consumidor, em 
qualquer caso. Tampouco colhe o argumento de que o veículo fornecido 
não era novo, zero quilômetro. O fato do caminhão ter sido 
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primeiramente transferido à ré não o torna usado visto que a mera 
transferência do formal de domínio do bem para intermediários, por si 
só, não o torna usado, mas sim sua utilização. Se o veículo nunca foi 
utilizado permanece a característica de zero quilómetro. A Lei 
6.729/79 não se aplica ao caso visto que vincula apenas as 
concessionárias e montadoras, e não a Administração Pública nas 
contratações para aquisição de veículos. Como bem ressaltado pela 
litisconsorte necessária, "A lei não criou nas licitações uma classe 
especial de empresas concessionárias para ela todas as empresas são 
iguais, respeitadas suas particularidades definidas pelo próprio 
ordenamento jurídico". Como se vê, de rigor a denegação da segurança. 
Ante o exposto e considerando tudo o mais que dos autos consta, 
DENEGO A SEGURANÇA impetrada por ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS 
DISTRIBUIDORES VOLKSWAGEN E ÔNIBUS-ACAV contra ato praticado 
pelo SENHOR CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE SANEAMENTO E 
ENERGIA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Custas na forma da lei, descabida 
a condenação em honorários. P. R. I. São Paulo, 21 de março de 2011. 
CYNTHIA THOMÉ Juiza de Direito - ADV: ROSANA MARTINS KIRSCHKE 
(OAB 120139/SP), DANIELA VALIM DA SILVEIRA (OAB 186166/SP), 
PAULO PELLEGRINI (OAB 77866/SP), MARCOS ANTONIO PACHECO 
(OAB 66858/MG)" 
Ademais, o edital impugnado não exige que o veículo adquirido tenha seu 
primeiro emplacamento efetivado em nome do Contratante, se limitando a 
exigir, tão somente, que a vencedora entregue o veículo já emplacado em 
nome da Contratante: 
"21.3. Os veículos deverão ser entregues com as taxas de emplacamento, 
licenciamento e Seguro Obrigatório- DPVAT pagos, com os Certificados de 
Registro e Licenciamento do Veículo (CRV/CRLV) e com o pagamento do 
frete, tributos, encargos sociais e quaisquer outras despesas que incluam 
ou venham a incidir no preço proposto. 
21.4. Os veículos deverão ser entregues já emplacados, junto ao 
Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Goiás - DETRAN/GO, em 
nome da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Goiás, e qualquer 
despesa com emplacamento, transferência deverá ser de 
responsabilidade da Contratada." 
Inserir tal exigência, restringiria_a  competitividade do certame sem 
justificativa plausível, tendo em vista que havendo possibilidade de 
qualquer revendedora (além das concessionárias) adquirirem os 
veículos e efetuarem a venda à Contratante mantendo-se as 
características exigida pelo edital, em especial a de zero quilômetro, 
ainda que para isso tenham que realizar um primeiro emplacamento 
antes de conseguirem efetivar o emplacamento dos veículos em nome 
da contratante, em verdade, importa em ampliação da 
competitividade, em consonância com os princípios que regem as 
compras públicas. (grifou-se) 
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Ainda sobre esse aspecto, o Departamento Nacional de 

Infraestrutura (DNIT) rejeitou impugnação aviada contra o Edital do Pregão 39/2019-03, 

afastando qualquer possibilidade de reserva da disputa apenas para aqueles submetidos à 

regência do contrato de concessão sob a égide da Lei Ferrari: 

De fato, não se vislumbra razoabilidade na vedação de participação de 

revendas multimarcas no Pregão em testilha, vez que é prática 

corrente no mercado a disponibilização de veículos novos por tais 

empresas, que são regularmente constituídas e atuantes no ramo de 

comercialização de veículos. Nos dizeres de Lúcia Valle Figueiredo, "A 
razoabilidade expressa, em primeiro lugar, a racionalidade que deve existir 
entre os meios utilizados para o alcance de fins perante motivos 
circunstancias impostos à atuação administrativa". (Figueiredo, Lúcia 
Volte. Comentários à Lei Federal de Processo Administrativo. Ed.Fórum.2a 
Ed. 2008). (...) 
Resta, pois, evidenciado que não há fundamento válido para que o 
interesse público, consubstanciado na ampliação da competitividade 
do Pregão Eletrônico n°39/2019, seja aviltado em benefício do 
interesse particular das montadoras e concessionárias. 
De toda sorte, cumpre destacar que a Lei n.° 6.729/79 é especial, 
específica, não se aplicando às aquisições públicas, posto que vincula 
apenas as concessionárias e montadoras. Realmente, vê-se que a Lei 
Ferrari "Dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e 
distribuidores de veículos automotores de via terrestre". 
Assim, considera-se o entendimento de que, tendo em vista os 
princípios da livre iniciativa, livre concorrência e liberdade de contratar, 
a Lei n° 6.729/1979 deve ser aplicada restritivamente, sendo 
inadmissível interpretar que relações diversas devam ser subsumidas 
aos restritivos contratos de concessão entre produtores e 
distribuidores de veículos automotores de via terrestre (conforme lição 
do Prof. André Ramos Tavares, in "Entre a liberdade e o dirigismo 
contratual: o caso da Lei Ferrari, disponível em 
https://revistas.pucsp.br/index.php/red/issue/download/1594/3). 
Gize-se que não se identifica na Lei n.° 6.729/79 qualquer dispositivo 
que autorize, em certames licitatórios, a delimitação do universo de 
eventuais fornecedores de veículos novos aos fabricantes e 
concessionários credenciados. E, ainda que houvesse, certamente não 
teria sido recepcionado pela Constituição Federal de 1988, em razão 
do evidente descompasso com o princípio da isonomia e as diretrizes 
do inciso XXI do art. 37, segundo o qual, ressalvados os casos 
especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. (grifos 
nossos) 
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Ademais, é de suma importância salientar que a manutenção da 

exigência ora objurgada implicaria criação de mercado à margem da Legislação, onde apenas 

fabricantes e concessionários poderiam comercializar veículos com órgãos públicos, em total 

desacordo com os princípios basilares do Procedimento Licitatório, como a livre concorrência 

(competitividade), o da probidade administrativa, da igualdade, e da legalidade. 

Ou seja, a limitação à participação (efeito das exigências) somente 

aos fabricantes e concessionários (ou seja, aqueles celebrantes do contrato de concessão 

comercial regido pela Lei Federal n°. 6.729/79 — Lei Ferrari) é ilegal, indevido e termina por 

alijar, sem qualquer justificativa plausível, inúmeras outras interessadas e que, sem sombra 

de dúvida, também possuem a mesma qualificação técnica para fornecer o objeto licitado 

(veículo ambulância). 

Portanto, é evidente a natureza limitante da exigência, o que torna 

de rigor a exclusão do item supratranscrito. 

2.1.1. ESPECIALIDADE DO VEÍCULO LICITADO. SUBMISSÃO DA 
TRANSFORMAÇÃO POR EMPRESAS ESPECIALIZADAS INCLUSIVE EM CASO DE 
FORNECIMENTO POR FABRICANTE OU CONCESSIONÁRIO AUTORIZADO 
PLENA POSSIBILIDADE DE FORNECIMENTO POR LICITANTES NÃO 
CONCESSIONÁRIOS 

Além disso, cabe destacar que o tipo de veículo objeto do certame 

é especial e nem mesmo é produzido pelos conhecidos fabricantes brasileiros com todas as 

características exigidas pelo Edital. 

O Edital pretende, a aquisição de veículo ambulância tipo B, e o item 

14.1.1 traz a seguinte exigência: 

14.1.1. Comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária 
autorizada, ou seja, contrato de concessão e/ou declaração assinada 
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pelo concessionário autorizado que prestará a assistência técnica durante 

o período de garantia (g.n.) 

Logo, ao restringir a licitação apenas àqueles licitantes que tenha 

celebrado o contrato de concessão previsto na Lei Federal n°. 6.729/79, o Edital ignora que o 

próprio tipo de veículo pretendido não poderá ser fornecido pelos concessionários com todos 

os equipamentos exigidos e nem será por modificado por eles ou pelo fabricante. 

Isso porque, esse tipo de veículo, assim como todos os outros ditos 

especiais — tais como viaturas policiais e de bombeiros, centros de comando — são fruto de 

transformações realizadas por empresas especializadas, inclusive em observância aos 

requisitos postos no Edital. 

Em outras palavras, a base veicular produzida pelas ditas grandes 

montadoras nacionais ou mesmo sobre veículos importados, é utilizada como insumo do 

processo produtivo das denominadas "transformadoras", 

Estas são as únicas responsáveis pela caracterização e fabricação 

do veículo especial, credenciadas junto ao Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAM 

na forma da Portaria DENATRAN n° 27, de 07/05/20022, e sendo quem realiza o registro, junto 

ao RENAVAM, das modificações empreendidas, e, posteriormente, permite-se a realização 

do licenciamento (emplacamento) do veículo já com suas características devidamente 

alteradas. 

Ressalte-se: nenhuma das fabricantes das bases veiculares 

atualmente comercializadas no Brasil produz ambulâncias, viaturas ou outros veículos 

especiais. Quem assim procede são as transformadoras. 

2 Art. 1° Estabelecer os procedimentos para cadastramento dos instaladores/fabricantes de Equipamentos Veiculares 

(carroçaria) e emissão do Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito - CAT, para efeito de complementação do pré-

cadastro do Sistema Nacional de Trânsito. 
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E são as transformadoras, registradas junto ao DENATRAM, que 

estão autorizadas a alterar a versão do veículo e modificar o código respectivo, conforme 

Resolução CONTRAN n. 916 de 28/03/2022, refletindo a adaptação e alteração da finalidade 

do produto. 

Com isso, altera-se até mesmo a espécie de veículo, o qual passa a 

ser indicado como especial, com alteração do tipo de carroçaria, lotação e demais 

características alcançadas pelas modificações empreendidas. 

Portanto, independentemente de quem seja o vencedor do certame, 

a entrega do veículo com condições específicas de acessibilidade somente poderá ocorrer se 

suceder a contratação da transformação do veículo junto a empresa especializada, sendo que 

esta é quem realiza o registro, junto ao RENAVAM, das modificações empreendidas. 

Reitere-se: nenhum veículo é produzido pelo fabricante original com 

as características postas no Edital ora impugnado, as quais somente serão agregadas ao 

mesmo após submissão às alterações por empresas especializadas. 

O Edital, acaso mantido em sua redação original e com a incidência 

da Lei Ferrari, consagrará situação em que mesmo a concessionária deverá, inexoravelmente, 

contratar sua modificação junto às empresas especializadas. 

Esse ponto também foi enfrentado pelo TCE/MG no julgamento da 

Denúncia 1095448, e que possui identidade com o caso ora tratado, diz respeito ao objeto 

licitado, nos dois certames, compreender veículo submetido a processo de adaptação. 

A esse respeito e naquela Denúncia, o TCE/MG julgou Agravo 

interposto em face de cautelar que suspendera o certame e permitiu o prosseguimento da 
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contratação da Denunciante justamente nos lotes atinentes a veículos adaptados3. E o fez 

asseverando o pleno fornecimento de veículos adaptados por revendedoras: 

(...) Depreende-se, pois, nesse juízo perfunctório, que, nesses casos 
específicos de transformação, as empresas revendedoras conseguiriam 
cumprir juridicamente a exigência de primeiro emplacamento, tendo em 
vista que, independentemente de quem fosse o vencedor do certame 
em tais itens, haveria a necessidade de se contratar a transformação 
do veículo junto à empresa especializada, credenciada pelo Denatran, 
para posterior licenciamento com as características devidamente 
alteradas, tal como se demonstrou. 
Assim, quanto ao primeiro emplacamento dos veículos que necessitariam 
de transformação, entendo que merecem guarida os argumentos da 
agravante. 

(—) 
(TCEMG - Processo 1095558, Rel. Conselheiro Adonias Monteiro, Segunda 
Câmara, decisão de 04/12/2020) (g.n.) 

E, após, o Colegiado expressamente se posicionou pela 

impossibilidade de incidência de qualquer restrição quando se tratar de veículo adaptado, 

como restou consagrado no acórdão de julgamento do mérito do Agravo: 

Processo: 1095558 
Natureza: AGRAVO 
Agravante: Mabelê Comércio de Veículos Eireli 
Jurisdicionado: Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento 
Ambiental 
Sustentável do Norte de Minas — Codanorte 
Interessada: Tecer Minas Automóveis e Serviços Ltda. (Denunciante) 
Procuradores: Luciano Alves Moreira Moutinho, OAB/MG 135.436; Mônica 
Cristina 
Martins Parpinelli Moutinho, OAB/MG 135.481; Maria Eduarda 
Borges Mesquita Spinola, Lucas Baldoino Rosas Biondi 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADONIAS MONTEIRO 
SEGUNDA CÂMARA —14/12/2020 
AGRAVO. DENÚNCIA. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL. 

3 Ante o exposto, nos termos do art. 339 do RITCEMG, considerando a nova argumentação suscitada nos autos, que, também em 
Juízo superficial inverso, afastaria o entendimento de que seria inviável o fornecimento de primeiro emplacamento pela agravante, 
concedo efeito suspensivo para reformar parcialmente a medida cautelar por meio de reconsideração dentro do agravo, ad 
referendum da Segunda Câmara, eximindo daquela decisão somente os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 29, 31, 32, 33 e 34 da Ata de Registro 
de Preços n. 69/2020, uma vez que se referem aos veículos passíveis de transformação por empresa especializada. Ressalto, 

inclusive, quanto a estes itens, que o certame obteve boa competividade, com a participação de diversas empresas divididas 
entre fabricantes/concessionárias e revendedoras, sendo que a ora agravante se sagrou vencedora por apresentar o menor lance, 
em aparente economicidade aos cofres públicos' (6 Informação extraída no âmbito dos autos de n. 1095448, consoante "ranking 

do processo" (documento eletrônico, código do arquivo n. 2275460, disponível no SGAP como peça n. 26 
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RECONSIDERAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA O 
FORNECIMENTO DE VEÍCULOS. PRIMEIRO EMPLACAMENTO DE 
VEÍCULOS PASSÍVEIS DE TRANSFORMAÇÃO POR EMPRESA 
ESPECIALIZADA. AFASTADO O RISCO DE PREJUÍZO AO INTERESSE 
PÚBLICO SECUNDÁRIO NO QUE TANGE A POSSÍVEL 
DESCUMPRIMENTO DE NORMAS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. MEDIDA 
CAUTELAR PARCIALMENTE REFORMADA. EFEITO SUSPENSIVO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA REFERENDADA. 
Nos casos específicos de transformação de veículos, as empresas 
revendedoras conseguem cumprir juridicamente a exigência de 
primeiro emplacamento, tendo em vista que, independentemente de 
quem fosse o vencedor do certame, há a necessidade de se contratar a 
transformação do veículo junto à empresa especializada, credenciada 
pelo Denatran, para posterior licenciamento com as características 
devidamente alteradas. (g.n.) 

Note-se que o Tribunal de Contas de Minas Gerais expressamente 

destaca que o primeiro emplacamento pode ser atendimento por revendedores, justamente 

em razão da transformação à qual o veículo é submetido, com alterações dos dados 

pertinente na Base BIN do DENATRAN, e que implicam a emissão de nova nota fiscal. 

E tal constatação, a afastar qualquer possibilidade de 

exclusividade a concessionário ou fabricante para a venda de veículo adaptado, foi 

recentemente enfrentada pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais, o qual assim pontuou em 

decisão monocrática inicial: 

(—) 
Depreende-se, pois, nesse juízo perfunctório, que, nesses casos 
específicos de transformação, as empresas revendedoras conseguiriam 
cumprir juridicamente a exigência de primeiro emplacamento, tendo em 
vista que, independentemente de quem fosse o vencedor do certame 
em tais itens, haveria a necessidade de se contratar a transformação 
do veículo junto à empresa especializada, credenciada pelo Denatran, 
para posterior licenciamento com as características devidamente 
alteradas, tal como se demonstrou. 
Assim, quanto ao primeiro emplacamento dos veículos que necessitariam 
de transformação, entendo que merecem guarida os argumentos da 
agravante. 

(—) 
(TCEMG - Processo 1095558, Ret. Conselheiro Adonias Monteiro, Segunda 
Câmara, decisão de 04/12/2020) (g.n.) 
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A título exemplificativo da aplicação do entendimento acima do 

TCE/MG, o Município de Faria Lemos, situado no Estado de Minas Gerais, curvou-se a essa 

especificidade e, no Pregão Eletrônico no 06/2021, retificou o Edital para expressamente 

consignar a possibilidade de participação de empresas não concessionárias (na forma da Lei 

Ferrari) e fornecer o objeto então disputado: 

1- DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa 
para a aquisição de Vans em atendimento as Secretarias de Educação e 
Saúde., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
1.2 O primeiro item do certame por ter necessidade de adaptação, será 
possível a participação por parte das empresas revendedoras, nos termos 
do Processo n° 1095558, do relator Conselheiro Andonias Monteiro: 
Noutro giro, a agravante ressaltou que dos 13 itens em que teria se sagrado 
vencedora no âmbito do Pregão Eletrônico n. 15/2020, consoante Ata de 
Registro de Preços n. 69/20202, 11 demandariam "a necessidade de 
adaptação para a espécie ambulância e a inexistência do fornecimento do 
tipo por fabricantes e concessionários". Salientou que esses tipos de 
veículos, assim como todos os outros ditos especiais — tais como viaturas 
policiais e de bombeiros - seriam fruto de adaptações realizadas por 
empresas especializadas, credenciadas nos termos da Portaria 
DENATRAN n 27/2002, sendo que esta  é_quem_reallza_o_registro.Junto 
ao_RENAVAM,_  das modificações_empreendidas, e, posteriormente, 
permite ,le_a_realização do licenciamento  (emplacamento) do veículo 
já com suas características devidamente alteradas" (Grifei). Nesse 
sentido, salientou que "[..1 as transformadoras, inclusive, são 
devidamente registradas junto ao Departamento Nacional de Trânsito, o 
qual lhes autoriza até mesmo a alterar a versão do veículo e modificar o 
código respectivo, conforme determina a Resolução CONTRAN n° 291, de 
29/08/2008". (...) (...) 
Depreende-se, pois, nesse juízo perfunctório, que, nesses casos 
específicos de transformação, as empresas revendedoras conseguiriam 
cumprir juridicamente a exigência de primeiro emplacamento, tendo em 
vista que, independentemente de quem fosse o vencedor do certame em 
tais itens, haveria a necessidade de se contratar a transformação do 
veículo junto à empresa especializada, credenciada pelo Denatran, para 
posterior licenciamento com as características devidamente alteradas, tal 
como se demonstrou. 
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Conforme já exposto, exigências que vão de encontro aos princípios 

da proporcionalidade e da razoabilidade, ferem o princípio da competitividade, já que não 

assegura igualdade de oportunidade, desestimulando a competição em busca da proposta 

mais adequada ao interesse público. 

Assim, apresenta-se a impugnação presente, visando o 

saneamento do processo licitatório e, especialmente por esse aspecto adicional, retificar o 

Edital e afastar a aplicação da Lei Ferrari, excluindo o item 14.1.1 do Edital. 

2.2. DA INADEQUAÇÃO TÉCNICA DO ITEM 14.2.1. EXIGÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DE TERMO DE COMPROMISSO DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
ASSINADO PELO FABRICANTE. 

Como derradeiro ponto a ser impugnado, tem-se, ainda, que o item 

14.1.1 do Edital prevê exigência desarrazoada, quando exige de apresentação de 

compromisso de terceirização de assistência técnica para o veículo: 

14.1.1. Comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária 
autorizada, ou seja, contrato de concessão e/ou declaração assinada 
pelo concessionário autorizado que prestará a assistência técnica 
durante o período de garantia. (g.n.) 

Contudo, percebe-se que essa exigência, em seu propósito, carreia 

restrição à competição, sob o viés da redução do universo de competidores, e por isso mesmo 

incompatível com os princípios inerentes às contratações efetuadas pelo Poder Público, por 

meio de pregão, todos insertos na Lei Federal n°. 14.133/2021. 

Quando a disposição ora impugnada determina o cumprimento de 

exigência técnica desnecessária, termina-se por alijar, sem qualquer justificativa plausível, 

inúmeras outras interessadas e que, sem sombra de dúvida, também possuem a mesma 

qualificação técnica para fornecer o objeto licitado. 
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A oferta de tais documentos em relação à hipotética terceira 

empresa responsável pela assistência técnica do veículo é exigência desnecessária, 

desarrazoada e completamente impertinente para a oferta do objeto licitado. 

Em se tratando de veículo submetido a transformação, o produto 

contará com dupla assistência, seja pela fabricante da base veicular, seja pela contratada, a 

qual deverá, inclusive, ser a garantidora da transformação. 

Nessa quadra, é de rigor a exclusão do teor da exigência de 

apresentação de declaração assinada pelo concessionário autorizado que prestará a 

assistência técnica durante o período de garantia. 

3. FUNDAMENTOS JURÍDICOS. 

Permitir a continuidade do certame tal como elaborado o Edital, 

terminará por ofender os princípios da legalidade, isonomia e da competitividade. São, 

portanto, vedadas condições ou exigências que se prestem a comprometer, restringir ou a 

frustrar o caráter competitivo da licitação e a estabelecer preferências ou distinções em razão 

da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes. 

Para melhor compreensão do alcance e sentido do princípio da 

competição, e entendimento acerca da necessidade de haver a maior competitividade 

possível, cumpre, em síntese apertada, conceituar o que é a licitação. 

Segundo José dos Santos Carvalho Filho, licitação é: 

"o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes da 
Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor 
proposta entre as oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos 
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— a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, 
artístico ou científico." 4

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, citando José Roberto Dromi, 

"procedimento administrativo pelo qual um ente público, no exercício da 
função administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitam às 
condições fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de 
formularem propostas dentre as quais selecionará e aceitará a mais 
conveniente para a celebração do contrato." 5

Os dois conceitos apresentam traços semelhantes, demonstrando, 

ambos, diversas características deste procedimento complexo que é a licitação. 

Trata-se, portanto, da forma mais equânime que encontrou o Estado 

em contratar, de maneira sempre a buscar a melhor proposta para a Administração Pública. 

A própria Lei Federal n. 14.133, em seu já transcrito art. 50, caput, 

tratou de conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários já vistos e 

apresentou os princípios ínsitos às licitações, norteadores da atividade exercida pelos 

administradores durante o certame público. 

Logo, o exame da validade ou invalidade dos atos praticados 

durante o processo de licitação, incluindo-se do próprio instrumento de convocação à 

disputa, passará antes pela análise à luz destes princípios, enumerados e divididos por José 

dos Santos Carvalho Filho em princípios básicos e correlatos. 

Especificamente quanto ao princípio da competitividade, tem-se 

que é inerente à essência da licitação, porque só podemos promover esse certame, essa 

4 MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO, Lumen Juris, 7a ed., Rio de Janeiro, 2001, p. 188. 
'DIREITO ADMINISTRATIVO, Atlas, 13a ed., São Paulo, 2001, p. 291. 
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disputa, onde houver competição. É uma questão lógica, pois onde há competição, a licitação 

não só é possível, como em tese, é obrigatória; onde ela não existe, a licitação é impossível. 

Em suma, o princípio da competitividade de um lado exige sempre 

que se verifique a possibilidade de se ter mais de um interessado que nos possa atender, que 

nos possa fornecer o que desejamos. Essa constatação determina ou não a promoção da 

licitação. 

Portanto, a competição é exatamente a razão determinante do 

procedimento da licitação, mas ele tem uma outra faceta que muitas vezes é despercebida 

pelo operador do Direito. Se a competição é a alma da licitação, é evidente que quanto mais 

licitantes participarem do evento licitatório, mais fácil será à Administração Pública encontrar 

o melhor contratado. 

Sendo assim, deve-se evitar qualquer exigência irrelevante e 

destituída de interesse público, que restrinja a competição e cujo único efeito prático será a 

diminuição do universo de competidores, em franco não atendimento ao princípio da 

competição, de forma injustificada e arbitrária. 

4. CONCLUSÃO. 
Assim, mostra-se imprescindível a alteração do Instrumento 

Convocatório, devendo ser acolhida a presente Impugnação, nos termos delineados e 

requeridos nos tópicos supra. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

lide junho de 2025. 

Mabelê Veículos Especiais LTDA 
Camile Vianna Freitas 

RG 822.091.208 SSP BA 
CPF 928.915.865-49 
Sócia responsável 
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Município de Capanema — PR 

Departamento de Contratações Públicas 

Pregão Eletrônico n° 23/2025 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM VEICULO NOVO, ZERO KM, AMBULÂNCIA DE 
SUPORTE BÁSICO — TIPO "B", ANO DE FABRICAÇÃO E MODELO DA DATA DA 
ENTREGA VEICULO 2025/2026, EM ATENDIMENTO A QUALIFICAÇÃO DE 
ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, VISANDO O INCENTIVO FINANCEIRO DE 
INVESTIMENTO PARA O TRANSPORTE SANITÁRIO, NA MODALIDADE FUNDO A 
FUNDO, PARA O EXERCÍCIO DE 2025, RESOLUÇÃO SESA N.° 1.699/2024. 

Impugnante: MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA. 

APRECIAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO EDITALlICIA 

Trata-se de impugnação apresentada pela pessoa jurídica MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n°. 35.457.127/0001-19, com sede 

na Avenida Santos Dumont, 1 .883, Loteamento Aero Espaço Empresarial, salas 1.005 e 1 .006, bairro 

Centro, Município de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, CEP 42.702-400, por seu representante legal 

infra firmado, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria em face do termo de referência do Pregão 

Eletrônico 23/2025. 

1 — ADMISSIBILIDADE 

A proposição é tempestiva, eis que apresentada dentro do prazo previsto no item 3.1 do 

instrumento convocatório e o disposto no artigo 267 da LCM 14/2022 (3 dias úteis antecedentes à data 

de abertura da sessão pública). 

2- FUNDAMENTAÇÃO 

A impugnante solicitou a revisão do edital de licitação com os seguintes pedidos principais. 

2.1. DA INADEQUAÇÃO TÉCNICA DA EXIGÊNCIA DO ITEM 14.1.1. DO EDITAL. 

DA IMPLÍCITA INCIDÊNCIA DA LEI FEDERAL N° 6.729/79. ILEGAL 

DETERMINAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA A CONCESSIONÁRIAS E 

FABRICANTES. LIMITAÇÃO DO UNIVERSO DE COMPETIDORES. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COMPETI VIDADE. Primeiro ponto a ser impugnado, tem-se 

exigências contidas no edital que trazem à disputa a implícita incidência da Lei 

Federal n° 6.729/79, ao exigir que a relação contratual se dê apenas com 
concessionárias autorizadas ou com a própria jahricante do veículo: 14. 

INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 14.1. 

HABILITAÇÃO TÉCNICA: 14.1.1. Comprovação de que a empresa é fabricante ou 

concessionária autorizada, ou seja, contrato de concessão e/ou declaração assinada 
pelo concessionário autorizado que prestará a assistência técnica durante o período 

de garantia (gn) 
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E inexiste fundamento legal ou normativo para a limitação da disputa apenas àqueles 

celebrantes do contrato de concessão previsto na Lei Federal n°. 6.789/79 (também 

conhecida como Lei Ferrari), a qual, nos termos do seu preâmbulo, "dispõe sobre a 

concessão comercial entre produtores e distribuidores de veículos automotores de via 

terrestre". 

Não há na Lei Ferrari — ou em qualquer outra — impedimento de qualquer natureza à 

venda de veículos novos por empresas autónomas, tampouco à sua participação em 

certames promovidos pela Administração Pública. Portanto, a Lei Ferrari não pode 

ser invocada como requisito de lei especial, a teor do inciso IV do art. 67 da Lei 

Federal n° 14.133/2021, pois não contempla qualquer limitação à venda de veículos 

novos e tampouco extrapola os limites da relação contratual que disciplina, como já 

visto 

O Tribunal de Contas da União, em julgamento recente (sessão plenária de 

29/06/2022), reafirmou seu posicionamento de que veículo novo é aquele que não foi 
usado — o que é expressamente reconhecido pelo Edital. Além disso, posicionou-se 
claramente que restringir o certame a concessionarias autorizadas (com base na Lei 
Federal n°. 6.729/79) ou fabricantes é restringir a competividade. 

[.•-] 
A situação do Edital ora impugnado é a mesma, pois é a única consequência da 
exigência de que a relação contratual se dê apenas com concessionários ou 
fabricantes (contrato de concessão). 

[...] 
Ademais, é de suma importância salientar que a manutenção da exigência ora 
objurgada implicaria criação de mercado à margem da Legislação, onde apenas 
fabricantes e concessionários poderiam comercializar veículos com órgãos públicos, 
em total desacordo com os princípios basilares do Procedimento Licitatório, como a 
livre concorrência (competitividade), o da probidade administrativa, da igualdade, e 
da legalidade. Ou seja, a limitação à participação (efeito das exigências) somente aos 
fabricantes e concessionários (ou seja, aqueles celebrantes do contrato de concessão 
comercial regido pela Lei Federal n°. 6.729/79 — Lei Ferrari) é ilegal, indevido e 
termina por alijar, sem qualquer justificativa plausível, inúmeras outras interessadas 
e que, sem sombra de dúvida, também possuem a mesma qualificação técnica para 
fornecer o objeto licitado (veículo ambulância). Portanto, é evidente a natureza 
limitante da exigência, o que torna de rigor a exclusão do item supratranscrito. 

Portanto, a competição é exatamente a razão determinante do procedimento da 
licitação, mas ele tem uma outra faceta que muitas vezes é despercebida pelo 
operador do Direito. Se a competição é a alma da licitação, é evidente que quanto 
mais licitantes participarem do evento licitatorio, mais fácil será à Administração 
Pública encontrar o melhor contratado. Sendo assim, deve-se evitar qualquer 
exigência irrelevante e destituída de interesse público, que restrinja a competição e 
cujo único efeito prático será a diminuição do universo de competidores, em franco 
não atendimento ao princípio da competição, de forma injustificada e arbitrária. 

O objetivo do impugnante é restaurar a ordem e a legalidade no certame, promovendo maior 

competitividade e evitando que o processo seja afetado por vícios que possam ser questionados por 
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órgãos de controle. Isso inclui a possibilidade de que o processo, se não corrigido, resulte em imputação 

de improbidade administrativa ou outras penalidades aos responsáveis pela condução do processo 

administrativo. O impugnante, portanto, visa o saneamento de eventuais falhas que possam 

comprometer a regularidade e a transparência do procedimento licitatório, assegurando a observância 

dos princípios da legalidade, moralidade e eficiência. 

2.1 — ANÁLISE E DECISÃO 

2.1.1. ESPECIALIDADE DO VEÍCULO LICITADO. SUBMISSÃO DA TRANSFORMAÇÃO 

POR EMPRESAS ESPECIALIZADAS INCLUSIVE EM CASO DE FORNECIMENTO POR 

FABRICANTE OU CONCESSIONÁRIO AUTORIZADO. PLENA POSSIBILIDADE DE 

FORNECIMENTO POR LICITANTES NÃO CONCESSIONÁRIOS. 

Conforme estabelecido nas habilitações técnicas do processo licitatório, é imprescindível a 

apresentação dos seguintes documentos: Laudo Técnico de Ensaio Estrutural do Conjunto da Maca 

Retrátil: Comprovante de Capacidade Técnica (CCT) emitido pelo INMETRO, referente à marca e 

modelo do veiculo ofertado e à empresa responsável pela transformação do furgão em ambulância., 

Certidão de Adequacão à Legislação de Trânsito (CAT), emitida pelo DENATRAN, igualmente 

referente à marca e modelo do veículo ofertado e à empresa que realizará a transformação. 

Esses documentos são indispensáveis para garantir que a transformação do veículo furgão para a 

configuração de ambulância atenda a todos os requisitos técnicos, normativos e de segurança exigidos 

para esse tipo de veículo especial. O Laudo Técnico e os demais certificados são elaborados por 

profissionais legalmente habilitados (engenheiros), conforme as normas da ABNT e regulamentações 

dos órgãos competentes. Sem a apresentação desses documentos, não há como comprovar que o veículo 

transformado está apto para operar como ambulância com segurança e em conformidade com a 

legislação vigente. 

É importante destacar que: A empresa vencedora do certame será a responsável por fornecer o 

veículo já transformado em ambulância; Essa transformação deverá ser realizada por uma empresa 

transformadora devidamente certificada; A responsabilidade por apresentar todos os laudos e 

certificados exigidos recai sobre a empresa vencedora, por meio da transformadora contratada por ela. 

Portanto, os documentos técnicos mencionados não são apenas formais, mas essenciais para assegurar 

que o produto entregue atenda integralmente aos critérios de qualidade, segurança e legalidade. 

Portanto, a impugnação não se sustenta, pois desconsidera a natureza especifica da ambulância 

requerida e suas exigências funcionais. O edital observa normas técnicas relevantes e assegura que os 
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veículos adquiridos sejam plenamente adequados às necessidades de resgate e emergência, sendo a 

competitividade preservada dentro dos limites razoáveis e necessários. 

2.1. DA INADEQUAÇÃO TÉCNICA DA EXIGÊNCIA DO ITEM 14.1.1. DO EDITAL. DA 

IMPLÍCITA INCIDÊNCIA DA LEI FEDERAL Nu 6.729/79. ILEGAL DETERMINAÇÃO DE 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA A CONCESSIONÁRIAS E FABRICANTES. LIMITAÇÃO DO 

UNIVERSO DE COMPETIDORES. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COMPETIVIDADE. 

Conclui-se que a exigência de veículos originais de fábrica, zero quilômetro, prevista no Termo 

de Referência (TR), tem por finalidade assegurar que os veículos adquiridos não sejam modificados ou 

alterados fora dos padrões solicitados do TR e das habilitações técnicas exigidas, o que refuta as 

alegações da impugnante, que invocou, de maneira inadequada, a Lei Federal n° 6.729, de 28/11/1979 

(Lei Ferrari). 

A referida norma não se aplica ao caso em análise, uma vez que o termo "original de fábrica" 

não limita a participação de revendedoras, desde que os veículos atendam às condições estabelecidas no 

edital/TR. 

A decisão da Segunda Câmara no Agravo n° 1.088.834 do TCE/MG, estabelece que a 

Administração Pública tem discricionariedade para decidir, ao realizar uma licitação para 

aquisição de veículos. Senão, vejamos: 

Decisão proferida pela Segunda Câmara no Agravo n° 1.088.834, sessão de 
04/06/2020, Relator Conselheiro Cláudio Couto Terão: 
É que, a meu ver,  compete ao gestor público, avaliando as circunstâncias do caso 
concreto. as potencialidades do mercado e as necessidades do ente que ele 
representa. optar pela maior ou menor amplitude da concorrência, conforme seja 
viável ou não a aquisição de veículos já previamente licenciados. Com efeito, a 
opção por adquirir veículos tecnicamente novos, apenas da montadora/fabricante 
ou da concessionária. é discricionária da Administração Pública, devendo essa 

em cláusulas delimitadoras do objeto 
e das condições de participação ou habilitação no certame, com vistas a permitir que 
as empresas interessadas tenham ciência do exato objeto que se pretende contratar e a 
evitar surpresas no momento da análise das propostas apresentadas. Em outras 
palavras, o gestor público, analisando razões de custo/beneficio, no caso concreto, 
deve delimitar claramente o objeto. caracterizando suficientemente os veículos 
que pretende adquirir, se aqueles que irão receber o primeiro emplacamento, 
que devem ser adquiridos das fabricantes/montadoras e concessionárias, ou 
aqueles que já foram adquiridos por revendedoras, mas ainda não tiveram 
nenhuma rodagem. (grifo meu) 

opção estar claramente estabelecida no edital, 

Outrossim, diante dos fatos expostos, que evidenciam a discricionariedade da administração, a 

impugnação se mostra inviável e sem fundamento, conforme ainda a jurisprudência do TCE-MG 

entende, sendo a improcedência da impugnação necessária no caso. 
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DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. FORNECIMENTO DE VElCULOS ZERO 

QUILÔMETRO. FORNECIMENTO APENAS POR CONCESSIONÁRIAS 

AUTORIZADAS OU FABRICANTES. EXIGÊNCIA DE CARTA DE 

SOLIDARIEDADE. IMPROCEDÊNCIA. 1. Nos termos da Deliberação n. 64 do 

CONTRAN e da disciplina de concessão comercial prevista na Lei n. 6.729/79, 

veículo novo é aquele comercializado por concessionária ou fabricante antes de 

registro e licenciamento.  Por esse motivo, a Administração, ao permitir somente a 
participação de licitantes que se enquadram no conceito de concessionárias ou 

fabricantes, não busca cercear a competitividade, mas sim delinear devidamente 
o objeto, garantindo o cumprimento da obrigação pretendida, 2. Compete ao 

gestor público observar as potencialidades do mercado e as necessidades do ente que 

ele representa, avaliando as circunstâncias do caso concreto e, conforme seja viável ou 

não a aquisição de veículos já previamente licenciados, optar pela maior ou menor 

amplitude da concorrência. Em outras palavras, é discricionariedade da 

Administração Pública a escolha pela aquisição de veículos novos apenas da 
montadora/fabricante ou da concessionária. devendo restar tal opcão claramente 
estabelecida no edital. 

[...1 
"3. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO [...] 3.1.1. 

Considerando os princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade, 

poderão participar deste Pregão Presencial as empresas que possuam 

IMPLEMENTAÇÃO COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM REDE 

ASSISTENCIAL DE CONCESSIONÁRIAS AUTORIZADAS DA 
MONTADOFtA, NO RAIO MÁXIMO DE 100(CEM) KM, do Município de São 

João da Mata/MG. O referido requisito se faz necessário em virtude da 

necessidade de gerar economia ao município, quando das revisões periódicas que 

devem ser feitas juntas a concessionária autorizada, o que evita a perda da 

garantia do veículo. Se a distância do local de manutenção, quando do período de 

garantia do bem for maior que a requerida, haverá a incidência de custos adicionais do 

Município, tais como guincho, diárias a servidores, combustíveis, desgastes de pneus, 

lubrificantes, dentre outras despesas diretas e indiretas. Portanto, diante da 

necessidade de realizar os serviços de manutenção após a aquisição, considerando o 

período de garantia, torna-se inviável o custo em empresas distantes ao Município, sob 

pena de comprometimento na prestação dos serviços, e aumento de custos do 

deslocamento até a sede da empresa." 
(TCE-MG - DEN: 1119749, Relator: CONS. CLÁUDIO TERRÀO, Data de 

Julgamento: 26/05/2022, Data de Publicação: 02/06/2022). (grifo meu) 

Em atenção à impugnação apresentada, cumpre esclarecer que as exigências constantes no edital 

não têm o intuito de restringir a competitividade ou ferir os princípios da isonomia e da ampla 

concorrência. Pelo contrário, visam garantir a adequada execução do objeto licitado e a continuidade 

dos serviços públicos essenciais, especialmente por se tratar da aquisição de veículo destinado à área da 

saúde (ambulância). A exigência de que o primeiro emplacamento ocorra no município se justifica pelo 

fato de se tratar de veículo zero quilômetro, cuja regularização inicial deve ocorrer no local de sua 

utilização. Tal medida busca assegurar a conformidade documental do veículo junto ao Detran local e 

facilitar a gestão patrimonial do bem pelo município. Quanto à necessidade de comprovação de que a 
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empresa seja fabricante ou concessionária autorizada, ou que apresente declaração assinada por 

concessionária autorizada que prestará a assistência técnica durante o período de garantia, essa 

exigência está diretamente ligada à garantia de suporte técnico adequado e célere, dentro de um raio de 

até 150 km. Considerando que o objeto da contratação é uma ambulância, veículo que 

desempenha papel crítico na prestação de serviços de saúde. é imprescindível que haja 

atendimento rápido em caso de vícios ocultos ou defeitos mecânicos. Um eventual problema 

técnico não pode deixar o veículo parado por longos períodos, sob risco de comprometer o 

atendimento à população. Conforme já decidiu em entendimento de 2023: 

RELATOR: CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO PRIMEIRA CÂMARA 
- 21/3/2023 DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. REGISTRO DE PREÇOS. 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE VEICULO. LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 
MÁXIMA DA SEDE DO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
EXIGÊNCIA DO TERMO DE REFERÊNCIA. DIRECIONAMENTO DO 
EDITAL A DETERMINADO VEÍCULO. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
MODELOS COM AS MESMAS CARACTERÍSTICAS. IMPROCEDÊNCIA. 
RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 
A imposição de limite de localização geográfica de 300 Km da sede das licitantes 
para serviços de assistência técnica de veículo mostra-se razoável desde que 
compatível com a natureza do serviço e uma vez respeitados os princípios da 
eficiência e vantajosidade da contratação. Havendo outros modelos de veículos 

0.111_11,1.11141111ilLuraderiükaLsacigidai_aLiermle_Referbria,_1119._a_Witãe 
falar em direcionamento do edital. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes 
autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da Primeira Câmara, por 
unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões expendidas 
no voto do Relator, em: 
I) julgar improcedente a denúncia apresentada em face do Processo Licitatório n. 
124/22, Pregão Presencial n. 58/22, deflagrado pelo Município de Coqueiral, 
declarando-se a extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 
176, IV, c/c o art. 196, § 2°, ambos do Regimento Interno; 
II) recomendar à administração municipal de Coqueiral que, quando do uso de marca 
ou característica nos editais, faça constar as expressões "ou equivalentes”, "ou 
similar" e "ou de melhor qualidade", a fim de conferir maior transparência ao 
processo licitatório; 
III) determinar a intimação das partes do teor desta decisão; 
IV) determinar, após promovidas as medidas legais cabíveis à espécie, o 
arquivamento dos autos. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Agostinho Patrus e o Conselheiro 
Presidente Durval Ângelo. Presente à sessão a Procuradora Maria Cecília Borges. 
Plenário Governador Milton Campos, 21 de março de 2023. DURVAL ÂNGELO 
Presidente CLÁUDIO COUTO TERRÃO Relator (assinado digitalmente) 
(TCE-MG - DEN: 1 135363, Relator.: CONS. CLÁUDIO TERRÃO, Data de 
Julgamento: 21/03/2023) (grifo meu) 

Ademais, a exigência de comprovação de que a empresa é fabricante ou concessionária 

autorizada não restringe a competitividade, pois admite alternativas válidas e acessíveis para o 
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cumprimento do requisito. De forma expressa, o edital prevê que a comprovação pode se dar por meio 

de: 

a) Contrato de concessão,  e/ou Declaração assinada pelo concessionário autorizado que 

prestará a assistência técnica durante o período de garantia. Tendo em vista que o TR 

pede assistência técnica (em caso de vício oculto). especializada no raio de 150 km 

conforme 6.2.3.6. 

Importante destacar que o edital não restringe exclusivamente à participação de 

fabricantes ou concessionárias autorizadas, mas permite a apresentação de declaração de 

concessão de assistência técnica. emitida por concessionária autorizada, o que amplia a 

possibilidade de participação de outros fornecedores, desde que comprovem a capacidade de 

garantir suporte técnico adequado. 

Está exigindo um tipo específico de comprovação da empresa que está participando do 

processo. O objetivo é garantir que: A empresa seja o próprio fabricante do produto/serviço oferecido, 

ou seja uma concessionária autorizada (ou seja, uma empresa oficialmente autorizada pelo fabricante 

para vender e prestar assistência técnica dos produtos). Para comprovar isso, a empresa deve apresentar 

um dos seguintes documentos: Um contrato de concessão (que mostre que ela tem autorização oficial do 

fabricante); ou Uma declaração assinada por um concessionário autorizado, informando que prestará a 

assistência técnica durante o período de garantia. 

Essa exigência garante que tenha suporte técnico confiável. A assistência técnica seja feita por 

quem realmente conhece o produto (fabricante ou representante autorizado). A garantia seja válida e 

respeitada durante o período estabelecido. 

Ademais. a justificativa de apenas revendas autorizadas de uma concessionária visa preservar a 

qualidade e garantindo que seus produtos sejam vendidos e atendidos conforme os padrões exigidos do 

Termo de Referência. Nesse contexto,  as concessionárias autorizadas assumem a responsabilidade 

pela garantia dos produtos, como solidárias, o que protege a administração de que a fabricante 

alegue excludentes de responsabilidade, como a alegação de defeitos pós-venda de conserto de 

concessionárias não autorizadas. Ao delegar essa responsabilidade, a fabricante assegura que o 

consumidor tenha um ponto de contato direto para resolver problemas relacionados aos produtos, 

evitando possíveis complicações jurídicas. Essas justificativas são respaldadas pela jurisprudência do 

TJ/PR e TJ/RJ. 

Ementa: APELAÇÃO CINTEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO COM DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO. VÍCIO OCULTO NO PRODUTO. LEGITIMIDADE DA 

CONCESSIONÁRIA COMERCIANTE PARA FIGURAR NO POLO 

PASSIVO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FORNECEDORES. 
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RESTITUIÇÃO DO VALOR DO VEÍCULO. PRAZO PARA SANAR OS VÍCIOS 

QUE NÃO FOI RESPEITADO. INOBSERVÂNCIA DO § I° DO ART. 18 DO 

CDC . DEFEITOS NOS SISTEMAS DE EMBREAGEM E DE FREIO, JÁ NO 

PRIMEIRO ANO DE USO, QUE VOLTARAM A SE REPETIR MESMO APÓS O 

CONSERTO. VEÍCULO NOVO QUE APRESENTOU DIVERSOS PROBLEMAS 

QUE NÃO FORAM SANADOS DE FORMA EFICAZ DENTRO DO PRAZO 

PREVISTO NA LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. RESTITUIÇÃO DO VALOR 

DO VEÍCULO QUE SE MOSTRA DEVIDA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS 

NO CASO EM CONCRETO. DIVERSAS IDAS À CONCESSIONÁRIA POR 

OCASIÃO DE VÍCIOS DE FÁBRICA. RESTRIÇÃO AO USO DO VEÍCULO 

POR LAPSO TEMPORAL EXCESSIVO, FRUSTRAÇÃO DO CONSUMIDOR 

QUE ADQUIRIU UM VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO SEM PODER USUFRUIR 

DO BOM FUNCIONAMENTO QUE ERA ESPERADO. REDUÇÃO DO 

QUANTUM, TODAVIA, QUE SE MOSTRA NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE 

MAIORES REPERCUSSÕES NA ESFERA SUBJETIVA DOS AUTORES. 

RECURSOS 1 e 2) CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS. (TJPR - 6a C. 
Cível - 0014176-06.2019.8.16.0031 - Guarapuava - Rel.: JUIZ DE DIREITO 
SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU JEFFERSON ALBERTO JOHNSSON - J. 
14.03.2022) (pilo meu) 

Ementa: APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZATÓRIA. DEFEITO DO SERVIÇO (ART. 14 , CDC ). SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. RECURSO DOS RÉUS. THEMA DECIDENDUM: (i) DO 
DEFEITO DE SERVIÇO: CONFIGURADO. VEÍCULO QUE FORA 
ENCAMINHADO À CONCESSIONÁRIA PARA A REALIZAÇÃO DE 
REPAROS AUTOMOTIVOS. SERVIÇO PRESTADO DE FORMA 
INEFICIENTE. LAUDO PERICIAL QUE APONTA A PERSISTÊNCIA DOS 
DEFEITOS. CONSUMIDOR QUE TEM DIREITO À REEXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS, SEM CUSTO ADICIONAL. (ii) DA SOLIDARIEDADE DO 

FABRICANTE: CONFIGURADA. MONTADORA QUE É 
SOLIDARIAMENTE RESPONSÁVEL PELO DEFEITO DO SERVIÇO 
REALIZADO POR SUA CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA. RÉS QUE 
JNTEGRAM A MESMA CADEIA DE CONSUMO, (iii) DANO MORAL: 
OCORRÊNCIA. CAUSAÇÃO DE DESARES E VICISSITUDES QUE 
CASTIGARAM O AUTOR, DERIVADOS DOS REPETIDOS DEFEITOS 
APRESENTADOS PELO VEÍCULO, DO LAPSO TEMPORAL ELEVADO PARA 
O CONSERTO, DAS DIFICULDADES IMPOSTAS PELO FORNECEDOR PARA 
A SOLUÇÃO DO PROBLEMA, FATOS ESTES OBJETIVAMENTE 

INDENTIFICÁVE1S COMO DEFLAGRADORES DE UM ABALO 
CONSIDERÁVEL NA INTEGRIDADE PSICOFÍSICA DO DEMANDANTE, 
SUBSTRATO COMPONENTE DO DIREITO FUNDAMENTAL DA 
PERSONALIDADE. (iv) QUANTUM DEBEATUR: VALOR ARBITRADO NA 
SENTENÇA (R$ 8.000,00) QUE ESTÁ DENTRO DOS LIMITES UTILIZADOS 
PELO COLEGIADO PARA CASOS DE IGUAL NATUREZA. OBSERVÂNCIA 
DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE E DAS PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. (v) DAS ASTRE1NTES: CABIMENTO. VALOR ARBITRADO EM 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE COM A SITUAÇÃO FÁTICA EM 
EXAME. SENTENÇA MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS. (TJPR - 6" 
Câmara Cível - 0024216-35.2018.8.16.0014 - Londrina - Rel.: JUIZ DE DIREITO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ no 75.972.760/0001-60 — WN'k w çAiNneluzum,gov.br 
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Município de Capanema — PR 

Departamento de Contratações Públicas 

SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU HORACIO RIBAS TEIXEIRA - J. 

20.03.2023) (grfio meu) 

APELAÇÃO. DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO. 

ALEGAÇÃO DE DEFEITO DE FABRICAÇÃO, TANTO NO VEICULO, QUANTO 
NA PEÇA COMPRADA PARA A RESOLUÇÃO DO PROBLEMA . SENTENÇA 

DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO SUPLICANTE. PERÍCIA 

TÉCNICA QUE APONTA A INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE FABRICAÇÃO NO 

VEÍCULO. AUTOR QUE REALIZOU A PRIMEIRA REVISÃO DA 

CAMINHONETE EM OFICINA NÃO AUTORIZADA . PERDA DA 

GARANTIA PELA FABRICANTE. PERÍCIA QUE NÃO ATESTA PELO 

DEFEITO DE FÁBRICA NA PEÇA COMPRADA PELO AUTOR. RÉS QUE 

COMPROVARAM A CULPA EXCLUSIVA DO CONSUMIDOR, NA FORMA 

DO ART. 14 ., § 30, II, DO CÓDEX CONSUMERISTA. AUSÊNCIA DO 

DEVER DE INDENIZAR. VERIFICADA, ENTRETANTO, A NECESSIDADE DE 

RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL. AUTOR QUE 

ENCAMINHOU A PEÇA (BICO INJETOR) PARA A FABRICANTE, NÃO 

TENDO, TODAVIA, REALIZADO A NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DO BEM. 

LOJA RÉ QUE, POR ESTAR INSERIDA NA CADEIA DE CONSUMO, DEVE 

DEVOLVER O VALOR DISPENDIDO PELO AUTOR QUANDO DA COMPRA 

DA REFERIDA PEÇA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA DAS SUPLICADAS QUE NÃO 

ENSEJA NA REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. RECURSO 

CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (TJ-RJ - APELAÇÃO: 0030324-

56 .2014.8.19.0202 202300172843, Relator.: Des(a) . MAFALDA LUCCHESE, Data 

de Julgamento: 23/11/2023, VIGESIMA PRIMEIRA CAMARA DE DIREITO 

PRIVADO (ANTIG, Data de Publicação: 30/11/2023) (grifo meu) 

A mera alegação de suposto direcionamento do certame a fabricantes e concessionárias carece 

de qualquer fundamento técnico ou jurídico que a sustente, especialmente quando se verifica que os 

itens do TR são claros ao exigir que os veículos sejam novos e de primeiro uso. 

No que tange às alegações de reserva de mercado ou direcionamento, é importante destacar que 

o edital e o termo de referência, em conformidade com a Lei n° 14.133 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), observa os princípios da isonomia, competitividade e economicidade, não havendo 

qualquer indicio de que as especificações técnicas estejam configurando restrições indevidas à 

participação de licitantes. As exigências estão pautadas na necessidade de atender de forma adequada às 

demandas, conforme a discricionariedade administrativa, sem prejuízo da competitividade e da 

legalidade do processo licitatório. 

Portanto, a redação do Termo de Referência foi elaborada em consonância com os princípios 

constitucionais da Administração Pública, notadamente os da eficiência, impessoalidade, e legalidade. 

Em relação à alegada necessidade de ampliação da competitividade, cumpre ressaltar que as 

especificações do objeto são suficientemente claras e adequadas às necessidades do órgão contratante, 

não sendo justificável a modificação das exigências, que foram estabelecidas com a finalidade de 

atender aos requisitos específicos. 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CNPJ n°75.972.760/0001-60 — ( Jpanen L1 1) br 
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Município de Capanema — PR 
Departamento de Contratações Públicas 

3— CONCLUSÃO 

Com base nos argumentos acima expostos, manifesto-me da seguinte forma: 

I - Ante o exposto, conheço o presente recurso por ser TEMPESTIVO, para no mérito 

julgá-lo IMPROCEDENTE, mantendo as cláusulas editalícias, bem Como a data de 

abertura da Licitação em comento; 

II - pela intimação da impugnante, dando-lhe ciência da presente decisão administrativa; 

111 — pela publicação da presente decisão, para que produza seus jurídicos efeitos. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque 

Caminho do Colono, aos 12 dias do mês de junho de 2025. 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Pregoeira 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 --...wm.A.s.iwarl.çjxu,p1:449y,j2f 



IMPUGNACAO AO EDITAL DO PE 23 2025 
2 mensagens 

MABELÊ VEÍCULOS <assistenternabeleveiculos@gmail.com> 
Para: licitacao@capanema.prgov.br 

PREZADO PREGOEIRO, 
SEGUE IMPUGNACAO. 

ATT 

MABELE VEICULOS 

4 anexos 

- CNPJ vencimento 15 de dezembro - Copia - Copia - Copia.pdf 
• 79K 

- Alteracao Contratual - Copia - Copia - Copia.pdf 
'a" 1840K 

RG CAMILE COM AUTENTICACAO - Copia.pdf 
—1 1224K 

—1 IMPUGNACAO CAPANEMA AMB LEI FERRARI.pdf 
333K 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 

0 0031 7 

11 de junho de 2025 às 17:14 

Licitação PM Capanema-PR <licitacao@capanema.pr.gov.br> 12 de junho de 2025 às 17:26 
Para: MABELÊ VEÍCULOS <assistentemabeleveiculos@gmail.com> 

boa tarde segue sua resposta a impugnaçdo 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
roseha.iicitacaogcapanerna.pr.gov.br 
(46)984013549 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

• RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO - 4..pdf 
• 633K 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada 
fornecedor no momento é a seguinte: 

000318 

no SICAF, que a situação do 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 03.093.776/0008-68 

Razão Social: MANUPA COMERCIO EXPORTACAO IMPORTACAO DE 
EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS LTDA 

Nome Fantasia: MANUPA VEICULOS ADAPTADOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 20/03/2026 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

MEI: Não 

Porte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: 

Ocorrências Impeditivas indiretas: 

Vinculo com "Serviço Público": 

Nada Consta 

Consta. Verificar no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s). 
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de 
consulta disponíveis. 

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 18/07/2025 

FGTS Validade: 18/06/2025 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 08/11/2025 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital 

Receita Estadual/Distrital 

Receita Municipal 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

e Municipal (Possui Pendência) 

Validade: 

Validade: 

29/10/2024 (*) 

02/10/2024 (*) 

Validade: 30/06/2025 

Automática 
Automática 

Automática 

Emitido em: 17/06/2025 10:34 
CPF: 632.XXX.XXX-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass:  

1 de 1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 17/06/2025 10:35:32 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: MANUPA COMERCIO EXPORTACAO IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS LTDA 
CNPJ: 03.093.776/0008-68 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Consulta de Impedidos de licitar 

CNN: 03093776000868 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

• 

• 
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1'44 A NU PA 
PROPOSTA 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto abaixo discriminado que integra o 

instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

PREGÃO ELETRÔNICO N . 23/2025 

Fornecedor: MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE 

EQUIPAMENTOS E VEICU LOS ADAPTADOS LTDA 

CNPJ/CPF: 03.093.776/0008-68 

Inscrição Estadual:90904931-80 

Endereço: RUA POMBAL,175, SALA 01, MARINGÁ-PR, CEP:87.050-140 

Telefone: (11) 2478-2818 / (41) 99781-4081 (WhatsApp procurador Menon) e-mail: 

menon@presencialconsultoria.com.br 

Banco do Brasil: 001 Agência: 0474-x Conta-corrente:11898-2 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome: Manuella Jacob 

Função: Titular da Empresa 

Data de Nascimento 08/10/1994 Estado Civil Casada 

Escolaridade Ensino Superior 

RG N2 40182722-7 Órgão emissor SSP-SP 

CPF 372.532.828-50 

Rua Traipu n2 542, Bairro Pacaembu Complemento Apto n2 8 Cidade São Paulo 

Apresentamos nossa proposta para a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA — PR - OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE UM VEICULO NOVO, ZERO KM, AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO —TIPO "B", ANO 

seek DE FABRICAÇÃO E MODELO DA DATA DA ENTREGA VEÍCULO 2025/2026, EM ATENDIMENTO A 

QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, VISANDO O INCENTIVO FINANCEIRO DE 

INVESTIMENTO PARA O TRANSPORTE SANITÁRIO, NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO, PARA O 

EXERCÍCIO DE 2025, RESOLUÇÃO SESA N.° 1.699/2024 

LOTE QTD DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 01 AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO 

NOVO, ZERO KM, AMBULÂNCIA 
DE SUPORTE BÁSICO - TIPO "B", 
ANO DE FABRICAÇÃO E MODELO 
2025/2026 DE ACORDO COM O 
DESCRITIVO DO EDITAL 023/2025 

RENAULT 
MASTER 
L2H2 
2025/2026 + 
TRANSF. 

R$ 
320.000,00 

R$ 
320.000,00 

Matriz 

9 Av Marques de São Vt>ente161,9 - si 2705 
Bana Funda - Sãe Paulo - SP 
CEP 01132-003 

Filiais 

9 N./anda Tem, 204 si 01 
lapiirn 1- Manaus - AM 
CEP 60078-000 

9 Rua Leonardo Roctigues da Slva, 248- si 614 
pitangueirw - Lauto de Freitas - BA 
42701-420 

9 Avenida Benjamim Brasil, 2108 lj 03 
Mondubim - Fortaleza - CE 
CEP 60711-442 

• ,v.3racional©manupacombr 
t. iS11) 2478-2618 
• mantipatsxtm.br 

9 Rua Salgueiro, 200 
Ataide Vila Velha ES 
CEP 28112-150 

9 ~ida H. Punens de Mendonça, 157- si 304, bl A 
BaCi - Cuiabã - MT 
CEP 78006-900 



000322 fvfANURA 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AMBULANCIA 
CAPANEMA TIPO B 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1. O prazo de entrega dos bens é conforme edital. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço, Secretaria de Saúde, sito a Rua Irmãos 
Biff, n2 50, bairro Centro. 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 
5.5. A contratada deverá fornecer o veículo com garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) meses, 
contados a partir do recebimento definitivo do veículo. 
I - Declaro ainda, que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
II - Declaro ainda, que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento da entrega do bem, como fretes, despesa com alimentação, estadia e demais que 
vierem ocorrer. 
III - Declaramos que, para fins de participação nessa licitação, tem pleno conhecimento das 
condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total 
responsabilidade por este fato, de forma que a falta de conhecimento das condições do local onde 
serão executados os serviços não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros, e jamais 
poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de 
material ou acréscimo dos preços. 

Prazo de Validade da Proposta é de: no mínimo 90 (noventa) dias. 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste Edital 
e seus anexos. 

Maringá/PR 16 JUNHO de 2025 

COMÉR , EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
E APTADOS EIRELI 
JO É NILSON MENON 
Cargo: PROCURADOR CPF: 035.011.849-30 
RG: 7.866.827-0 Órgão Expedidor SSP/PR 

Matriz 

9 Av Marques de São Veente 1819 - si 2705 
Bana Funda - $ão Paulo - SP 
CEP 011394103 

Filiais 

9 UJeflida "rdo. 204 - al 01 
Japiim 1- Manaus - AM 
CEP 69078-000 

9 Rua Leonardo Rodrigues da Silve, 248- si 814 
Mangueiras - Lauro de Freiras - BA 
42701-420 

9 .Avenida Benjamim Brasil, 210B ij 03 
Mondubim - Fortaleza -08 
CEP 60711-442 

4 oberacionaQmanupa.00rnix 
(11) 2478-2818 
mantipacombr 

9 Rua Salgueiro, 200 
Attiiele Vila Velha - ES 
CEP 28119-150 

9 Avenida R Rubens de Mendonça 157- si 304, til A 
Ekari - Culeb6 - MT 
CEP 713008-800 
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C6d. Autenticação: 81422404191723050371-1; Data: 24/04/2019 17:23:48

Selo Dwital de Fiscalaaçâo Tipo Normal C: A1L99933-VVQ5R, 
GOVERNO DOE 'N.,44, Valor Total do Ato: R$ 442 

os dados do ato em: https://selodigitalsjpójus.br 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins, solicitado que fui através do Processo 
Administrativo n° 012228/2019, que a empresa MANUPA COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAIS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 
03.093.776/0001-91, sito à Av. Marques de São Vicente 1619 Sala 2705, Bairro da 
Barra Funda, CEP: 01139-003, em São Paulo-SP, forneceu para esta Secretaria de 
Estado de Saúde, através do Termo de Contrato para Aquisição de Bens n° 10/2018, 
no período de Junho de 2018 a Janeiro de 2019, os veículos conforme relação abaixo, 
tendo até a presente data cumprido com os prazos e exigências dos mencionados 
objetos, nada constando em nossos arquivos que possa desabonar sua idoneidade: 

Gerência de Patrimônio - GEPAT 
Avenida Duque de Caxias, 1998 - 
Praça 14 de Janeiros 
Fone: (92) 99137-7001 
Manaus-AM 1 CEP 69020-141 
www.saude.am.qov.br 

Manaus, 24 de Abril de 2019 

bEMOSTE A4 
Gerente dé- atrimônio 

Secretaria de 

Saúde 

v4.0 - DautIn BlockchaIn certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

f6819fc19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecOlce41747d873f3768aa640763209e foi validado em 16)01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

Ox4b3980a01b8b441fe269119ef03467c62f0719dd56dfc6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 
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Cód. Autenticaçáo: 61422404191723050371-2; Data: 24/042019 17:23* 

DATA DA 

ENTRADA 
MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 

NOTA 

FISCAL 

NOTAN1 
EMPE 

Sele DUNI de Feecalmaçâo TIPO Norteei C. A1199932~.1: 

Vaia. Total do Ato: RS 4,42
, os dado. d. mo.= hapa:liadosagitaLlIpbjaabr 

28/06/18 JUNHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA : PHP- 0036 - Renavam 
1155733891 

RENAULT 003167 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

05/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA: PHP- 0066 - Renavam 
1155733263 

RENAULT 003190 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

05/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA : PHP- 0076 - Renavam 
1155731767 

RENAULT 003192 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

05/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA : PHQ- 0076 - 
Renavam 1156614446 

CHEVROLE 
T 

003253 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

05/07/18 JULHO JULHO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA : PHQ-0466 - 
Renavam 1156660820 

CHEVROLE 
T 

003265 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

05/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHQ- 0476 - 
Renavam 1156662696 

CHEVROLE 
T 

003266 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

f6819(c19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce4(747d87313768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 1830:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a0168b4411e269119&03467c62107f9dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 
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Autenticação Digital 
Cem.. coo os enignal. , é' e I .  oc V EM *O e 52 Lis Lm Feder. 935,994 e Art E ire 

S Ler EM.. e 7714,008 amterlma preme. imagem Mmu.e., teproci.éo 

Cód. Autenticaç8o: 61422404191723050371-3; Data: 24/04/2019 17:23:48
• 

DATA DA 

ENTRADA 
MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 

NOTA 
FISCAL 

NOTA 
EMPE ''''' "..°1°,:::"."" c lf ira 

4 
Selo Dignai de Fisealaaçâo Ttpo NOITI181 C. A1L99931-91.40; 

Valor Total do Ato: RS 4,42 
os dados do ato em: htlps://selodigital.tjpbjusix 

05/07/18 JULHO JULHO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHQ- 0616 - 
Renavam 1156665385 

CHEVROLE 
T 

003269 

- 

01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

09/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHP- 0106 - 
Renavam 1156646275 

CHEVROLE 
T 

003254 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

09/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHP- 0176 - 
Renavam 1156649045 

CHEVROLE 
T 

003256 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

09/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA : PHQ-0206 - 
Renavam 1156650094 

CHEVROLE 
T 

003257 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

09/07/18 JULHO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHQ- 0226 - 
Renavam 1156650825 

CHEVROLE 
T 

003258 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

09/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHQ- 0256 - 
Renavam 1156652291 

CHEVROLE 
T 

003259 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

f6819fc19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce4f747d873f3768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119e103467c6210719dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 
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Iti*041 010~C 

Autenticação Digital 
Nem.... eng. I., 3' e 7. BrIc V e 52 de 1.•,F*18935/1911. Me. XÉ 

da Ftel~ 11 Trinem Km.. • gama.. Image. ,1~. 
ao amor.* apotaant•clo • congr. ne.ato O Moo.. veldgetl• P.a 

C6d. Autenticação: 61422404191723050371-4; Data: 244412019 17:23' 

DATA DA 
ENTRADA 

M ÊS M ÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA NOTA 
FISCAL 

NOTA 4ifWe 
EMPE s'"""*"ot,""`"''IMiss 

5410 DUM a V0ealtZalça0 TOO 

Valor Total do Ato: 
os dados do atoem hetpadkwiedillitaLeliPb4.9-br 

Norma G: Allffilf JU-I~ : 

Ri 4,4Z 

09/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHQ- 0316 - 
Renavam 1156653336 

CHEVROLE 
T 

003260 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

09/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHP- 0396 - 
Renavam 1156655320 

CHEVROLE 
T 

003262 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

10/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHQ-0156 - 
Renavam 1156647921 

CHEVROLE 
T 

003255 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

10/07/18 JULHO JULHO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHQ- 0376 - 
Renavam 1156654456 

CHEVROLE 
T 

003261 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

10/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHQ- 0596 - 
Renavam 1156663838 

CHEVROLE 
T 

003268 01146/2018 I 73.242,00 73.242,00 

10/07/18 JULHO JULHO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHQ- 0646 - 
Renavam 1156668368 

CHEVROLE 
T 

003270 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

i6819ic19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce41747d87313768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119e103467c6210719dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://wfonv.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 
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Autenticação Digital 
12e acareia com oe artigos I°, 211nc V B5 41 e 52 de F ese r 03511994e .05 e ir. XII 

da Lei Eelequei 221, 20013 a44400e a preso. ~TI Piptzlev., repfeavale1.1 
da decvnlente apresentado e cor.do nes4e alo O ref.*. vez.. 0,0 1$ 

CUL Autenticaçào: 61422404191723050371-5; Data: 24104/2019 17:23:48

DATA DA 
ENTRADA 

M ÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 
NOTA 

FISCAL 
NOTA I 
EMPEM "'"'"""" aar a

01146/2018 

Selo Opdal de Fescalizaçao 1 mo Normal t:: A11_99941-U1NY; 
Valor Totai do Ato: 8$ 4,42 

' ~ra os dados do ato em http /selodigital.apb.jusbr 

10/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA: PHQ-2766 - Renavam 
1156769954 

RENAULT 003277 1 194.994,00 194.994,00 

10/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA: PHQ- 2716 - Renavam 
1156771207 

RENAULT 003278 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

10/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA: PHQ- 0426 - 
Renavam 1156658320 

CHEVROLE 
T 

003263 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

10/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHQ- 0436 - 
Renavam 1156659199 

CHEVROLE 
T 

003264 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

10/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHQ- 0496 - 
Renavam 1156663269 

CHEVROLE 
T 

003267 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

10/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA: PHQ-2776 - Renavam 
1156766360 

RENAULT 003276 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

f68191c19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce4f747d873f3768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119e103467c6210719dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 



CARTOWO AZEVÉDO, 1 ,•0,0014 0,&(.4TRO ; 

Affititieáign6 Dignai ' 

De accrCacnrn Edna°. 1., 3. dr. Vr..41e5.1•10Feclere1893511904,12 erre x3. 
.L. 11 721.08 Wernea a preserw.roaperri ..01.06.04flet 

dqunEn. !pesara., e coderklonetle olo, O ~ao • veclwis Dou a 

C6d. Autenticaç6o: 61422404191723050371-6; Data: 2410412019 17:23: 

DATA DA 

ENTRADA 
MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 

NOTA 
FISCAL 

NOTA 
EMPEFU """d'

selo Dwital de Ftscalizeytio Tpo N000181 C AlL99928-XF65: 

Valor Total do Ato, RS 4,42 
Wire os dados do ato CM: idtpagiseladigitaLl¡pb.jus.br 

10/07/18 JULHO JULHO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHP- 0046 - Renavam 
1155734286 

, 

RENAULT , 003191 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PHQ 0936 - Renavam 
1156669186 

RENAULT 003322 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0926 - Renavam 
1156672900 

RENAULT 003326 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA: PHQ-0966 - Renavam 
1156673680 

RENAULT 003328 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA: PHQ-0806 - Renavam 
1156662386 

RENAULT 003338 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA: PHQ-0836 - Renavam 
1156661010 

RENAULT 003339 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

f6819fc19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce4f747d873f3768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119e103467c6210719dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 
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Autenticação Digital 
amancom. 1. 3. e 7. énc V B. e 52 de Lel re.rol V35/199,  e An e te, xe 

da Ler Estadual e 721/2008 euteretce pese. MIM,. 6S.... ...V.. 
116oenen10....... e conter. ...ato O re0M00 < verdade C.,. 

Cód. Autenticação: 61422404191723050371-7; Data: 24/041201917:23:48 

DATA DA 

ENTRADA 
MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃ O MARCA 

NOTA 
FISCAL 

NOTA 
EMPE Nil vmao 

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C' NL99927-6EJP; 
Valor Total do Ato: RS 4,42 or ,.a Ira os dados do ato otn: htt /solodignal.apb.jus.br 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHP- PHQ-0986 - Renavam 
1156660332 

RENAULT 003340 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA: PHQ-0696- Renavam 
1156657242 

RENAULT 003343 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

01/08/18 AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PHQ-0726 - Renavam 
1156655959 

RENAULT 003344 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0776- Renavam 
1156652534 

RENAULT 003347 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0816- Renavam 
1156651163 

RENAULT 003488 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0916- Renavam 
1156646313 

RENAULT 003351 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

C.= 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

f6819fc19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecOlce4f747d873f3768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

Ox4b3980a01b8b441fe269119ef03467c62f07f9dd56dfc6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck )NiO: 251705) 
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Autenticação Digitai 
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Cód. Autenticação: 614224041917230503714; Data: 24/04/2019 17:23: 

DATA DA 

ENTRADA 
MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 

NOTA 

FISCAL 

NOTA I 

EMPENt 

01146/2018 

,, .110 1~1 CIC VISC6.82nd0 I IN ~Mel
Valo, Total do Ato: R$ 4,42 

,.:...".""d" c .. eZh r a os dados do ato em: MtpsWeelodigitalljpb.jus.b• 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA : PHP-2587 - 
Renavam 1158448497 

CHEVROLE 
T 

003479 1 73.242,00 73.242,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA : PHP- 2407 - 
Renavam 1158455841 

CHEVROLE 
T 

003481 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA : PHP- 2487 - 
Renavam 1158457640 

CHEVROLE 
T 

003482 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHP-2517 - 
Renavam 1158465987 

CHEVROLE 
T 

003483 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHP-2547-
Renavam 1158467076 

CHEVROLE 
T 

003484 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA : PHP-2207-
Renavam 1158467920 

CHEVROLE 
T 

003485 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 1840:23 que o documento de hash (SHA-256) 

168191c19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce4(747d87313768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119e(03467c6210719dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 
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Autenticação Digital 
De acordo com er8pae V, 3° e I. pc V 8° 41 e 52 de Led 8,0,818.5,199a e PP .6 Ire 

...afkal 8 721/2808 este.. e pese. Imagem ogtorno, wrocluçào . 
do ...ente evresePs. e coute,. ne. O ref... wrd•de O 88

Cód. Autenticaç9o: 61422404191723050371-9; Data: 24/0412019 17:23:48
, 

DATA DA 
E NTFtADA 

MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃ O MARCA 
NOTA 

FISCAL 
NOTA ' 
EMPEM' ' """,,:j mn''''&*Ara 

0010 ugnal ao 1,5.8.00 itpo P4Ofillal 
„ Vala Total do Ato-

os dados do ato sor httpsdIselodigttaltipb.jus.br 

8. MILYUPCD-...VV°1. 

RS 4,42 

73.242,00 01/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA : PHP-2267-
Renavam 1158468560 

CHEVROLE 
T 

003486 01146/2018 1 73.242,00 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA : PHP- 6007-
Renavam 1158704418 

CHEVROLE 
T 

003520 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA : PHP-6047-
Renavam 1158705732 

CHEVROLE 
T 

003521 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA : PHP-6107-
Renavam 1158707018 

CHEVROLE 
T 

003522 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA : PHP-6137-
Renavam 1158468560 

CHEVROLE 
T 

003523 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHP-6057-
Renavam 1158709606 

CHEVROLE 
T 

003525 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

(6819fc19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecOlce4(747d873(3768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

Ox4b3980a01b8b441(e269119e(03467c62f07(9dd56dfc6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.corn/FileCheck (NID: 251705) 
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C6d. Autenticaçào: 61422404191723050371-10; Data: 24104/2019 17:23: 

DATA DA 

ENTRADA 
MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 

NOTA 

FISCAL 

NOTA 4 :wg.K, 
EMPE ""'"'""'V:," tZhra 

sdo 1)69001 de eleedb•Ine0 I ed0 P10~11..: keleedVeile0.4.; 

Vala Total do Ato. RI 4,42 
os dados do ato erre Ideps://sebdigital.tipNeaskt 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHP-6087-
Renavam 1158711350 

CHEVROLE 
T 

003527 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA :PHP-2447-
Renavam 1158451757 

CHEVROLE 
T 

003480 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA PHP-2297- Renavam 
1158469176 

CHEVROLE 
T 

003487 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA PHP-2317- Renavam 
1158469761 

CHEVROLE 
T 

003488 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ- 1076- Renavam 
1156672160 

RENAULT 003325 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHP- 0686- Renavam 
1156658354 

RENAULT 003342 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

168191c19e5dbe6aba3c8603dc2da658ecO1ce4(747d87313768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b441(e269119e(03467c6210719dd56d1c6b14e9531c382048415 e pode ser verificado oro https://www.daulin.comiFileCheck (NID: 251705) 
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È C6d. Autenticação: 61422404191723050371-11; Data: 2410412019172348 

DATA DA 
ENTRADA 

MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 
NOTA 

FISCAL 
NOTA 

EMPE vm" 

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal G: PJL99923-YK31); 5820

Valor Total do Ato: RS 4,42 

1.r '''&ailhra os dados do ato ene https://selodigital.thsbjus.br 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0766- Renavam 
1156663730 

RENAULT 003336 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

06/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA: PHQ-0756- Renavam 
1156653476 

RENAULT 003346 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

08/08/18 AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA: PHQ-0856- Renavam 
1156669887 

RENAULT 003320 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

08/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-1006- Renavam 
1156674090 

RENAULT 003329 01147/2018 1 194.994,00 194.994,00 

08/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0786- Renavam 
1156663072 

RENAULT 003337 01147/2018 1 194.994,00 194.994,00 

08/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHP-7926- Renavam 
1156654650 

RENAULT 003345 01147/2018 1 194.994,00 194.994,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:4023 que o documento de hash (SHA-256) 

16819fc19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce4f747d873f3768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119e103467c6210719dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID- 251705) 
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Cód. Autenticação: 81422404191723050371-12; Data: 24/04/2019 17:23:

DATA DA 

ENTRADA 
MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 

NOTA 

FISCAL 

NOTA I (-4.0e 
EMPEr :" 

ano uosen de ~caçoo i 4,0 Norma, I, rill,d41,2-1.1LV / ; 
Vaiar Total do Ato: RS 4,42 

'°'"...». dados do at...httpsfiselodigitaltjpb.jus.br 

08/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0886- Renavam 
1156648324 

RENAULT 003350 01147/2018 1 194.994,00 194.994,00 

08/ 08 / 18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0186- Renavam 
1156671407 

RENAULT 003324 01147/2018 1 194.994,00 194.994,00 

10/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA PHP-5957- Renavam 
1158701010 

CHEVROLE 
T 

003516 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

10/08/18 AGOSTO SETEMBRO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA PHP-6017- Renavam 
1158702130 

CHEVROLE 
T 

003517 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

10/08/18 AGOSTO SETEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA-PHP-6027- Renavam 
1158703020 

CHEVROLE 
T 

003518 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

10/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA- PHP-5967 - 
Renavam 1158703721 

CHEVROLE 
T 

003519 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

v4.0- Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

f6819fc19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce4f747d87313768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119&03467c6210719dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NiO: 251705) 
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Autenticação Digital 
De eme. Com os empoe le 3* e le mo V BI 41 e 52 de Lel Feeief al 4135/,  99e e Arl Ire XII 

.1,1E...18 721,2008 eacellee preserte [elegem doitelL.0• 
eleetneente apoeserelekre COMP000 neste., O reteria., verde. l:/ou 

I C6d. Autenticacio: 61422404191723050371-13; Data: 24/04/2019 17:23:43

DATA DA 
ENTRADA 

M ÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 
NOTA 

FISCAL 
NOTA 
EMPEM 

01146/2018 

1 
..mo Laguna ae 1-150511z0çaO I 11,0 01130081 l., MILV,40, I ,10100; 

Valor Total do Ato: RS 4,42 
v''''' '`..." '"'""' niWtira os dados do ato anu Attpsdfselodigttal.gpbjUs.br 

10/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA- PHP-6177 - 
Renavam 1158708766 

CHEVROLE 
T 

003524 1 73.242,00 73.242,00 

10/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA- PHP-6077 - 
Renavam 1158710353 

CHEVROLE 
T 

003526 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

10/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial no mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA- PHP-5997 - 
Renavam 1158712429 

CHEVROLE 
T 

003528 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

10/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do Tipo 
A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM (modelo 
comercial rio mínimo correspondente a data da compra), 
devidamente emplacado, com: Motor: a partir de 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindro - PLACA- PHP-6227 Renavam 
1158714910 

CHEVROLE 
T 

003531 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

20/08/18 AGOSTO AGOSTO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-1036- Renavam 
1156674503 

RENAULT 003330 01698/2018 1 194.994,00 194.994,00 

20/08/18 AGOSTO SETEMBRO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0136- Renavam 
1156670648 

RENAULT 003323 01698/2018 1 194.994,00 194.994,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-2561 

f6819fc19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce4f747d873(3768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a0168b4411e269119e103467c62f0719dd56dfc6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NiO: 251705) 
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Autenticação Digital 
De acorde coro o•orngo. 3,27,no V B. . 41, 52 de Lei Fed. 5135,1994 e MI 0 les 
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Cód. Autenticação: 61422404191723050371-14; Data: 24/04/2019 17:23:44
• 

DATA DA 
ENTRADA 

20/08/18 

MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 
NOTA 

FISCAL 
NOTA 1 
EMPEM " '""'"'",•"4" . "* "~fts 

01698/2018 

bele ~UI Oe 1- 030elenO0 , epo NOTTOI t.. Painfl.-~4 f ; 

Valor Total do Ato: R$ 4,42 
mem.*, em em: http.firalocheltailipb.juskr 

AGOSTO AGOSTO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veiculo com - PLACA:PHQ-0116- Renavam 
1156668813 

RENAULT 003331 1 194.994,00 194.994,00 

20/08/18 AGOSTO SETEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0826- Renavam 
115665011 

RENAULT 003349 01698/2018 1 194.994,00 194.994,00 

22/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1158713352, PLACA: PHP - 6277 

CHEVROLE 
T 

003529 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

22/10/18 OUTUBRO NOVEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1158714014, PLACA: PHP - 6287 

CHEVROLE 
T 

003530 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

25/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1169920435, PLACA: PHX- 8559 

CHEVROLE 
T 

004133 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

25/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1169937524, PLACA: PHX-8479 

CHEVROLE 
T 

004146 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

f68191c19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ec01 ce4f747d873f3768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

Ox4b3980a01b8b441fe269119ef03467c62107f9dd56dfc6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https.//www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 
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Autenticação Digital 
De acordo cam o. ano.. I., 3' e 7* Ific V 11 e 52 da La, Federal 835,99‘ e A, Inc fi 

da Lei Es1 acluga e 721120013 awler.o a preaente mayem 
do ...nardo aprese...e neste ata. O retendo veda. Ce T,

Cód. Autenticação: 61422404191723050371-15; Data: 24/04/2019 17:23:48

DATA DA 
ENTRADA 

MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 
NOTA 

FISCAL 
NOTA 1 

EMPEM s' '' 

baio uignat de tisealizaçao I mo Normal e PlIMYVIV-uJUL. 

Valo, Total do Ato: RI 4,42 

co os dados do ato em https://selodigitaltipb.jus.br 

25/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1169937524, PLACA:PHX-8409 

CHEVROLE 
T 004147 

, 

01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

25/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1169941360, PLACA:PHX-8389 

CHEVROLE 
T 004148 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

25/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1169944660, PLACA: PHX-8309 

CHEVROLE 
T 004151 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

25/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1169955042, PLACA: PHX-8719 

CHEVROLE 
T 004152 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

25/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1169958378, PLACA: PHX-8769 

CHEVROLE 
T 004155 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

25/10/18 OUTUBRO NOVEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1169959137, PLACA: PHX-8779 

CHEVROLE 
T 004156 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

L. 
v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

168191c19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ec01ce4f747d87313768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119e103467c6210719dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 
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Autenticação Digital 
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Cód. Autenticação: 81422404191723050371-16; Data: 24104/2019 11:234 

DATA DA 
ENTRADA 

MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 
NOTA 

FISCAL 
NOTA 

EMPEM "`"""""ej * ''CZItra 
X. 

01146/2018 

Se10 LAQ1131 CE 1- 01C2111~ 115. NOM:. •... PdL.,112,11A,VV; 

Valo, Total do Ato: RS 442 ' 
os dados do ato em: https://saiodigitaLljpb.jus.br 

. 

25/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1169959692, PLACA: PHX-8789 

CHEVROLE 
T 

004157 1 73.242,00 73.242,00 

25/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1168903740, PLACA: PHX- 2759 

CHEVROLE 
T 

004184 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

25/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1168904380, PLACA:PHX-2749 

CHEVROLE 
T 004185 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

25/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1168904975, PLACA: PHX-2739 

CHEVROLE 
T 

004186 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

25/10/18 OUTUBRO OUTUBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro, 
RENAVAM 1169935874, PLACA: PHX-8469 

CHEVROLE 
T 

004145 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

29/10/18 OUTUBRO NOVEMBRO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0906 - Renavam 
1156669313 

RENAULT 003321 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

f68191c19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce4f747d87313768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119e103467c62107f9dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https//www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 
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Autenticação Digital 
De acer. com os ernxmlII, X' e XII. V8X 41 e 52 da or,dmaI 8 Mel... MI I. XII 

e 7210000 Wenn.. prece. inamem 
do 00041000 amem!~ e conter. resIe alo O mfthdo é veciade Pou 

Cód. Autenticação: 61422404191723050371-17; Data: 24/04/2019 17:23:40

DATA DA 
ENTRADA 

MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 
NOTA 

FISCAL 
NOTA -~;,' 
EMPE "'"`" — °" "'" "Nin 

belo Lagoa, ae resoaazeçao lato normal, HILY.01 r-rwar; 
Valor Total do Ato: R$ 4,42 

os dados do ato ano https://saiodigital.qpbjus.br 

29/10/18 OUTUBRO NOVEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0246- Renavam 
1156668392 

RENAULT 003332 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

29/10/18 OUTUBRO NOVEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0456 - Renavam 
1156667590 

RENAULT 003333 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

29/10/18 OUTUBRO NOVEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0576- Renavam 
1156666802 

RENAULT 003335 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

29/10/18 OUTUBRO NOVEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA:PHQ-0666- Renavam 
1156659326 

RENAULT 003341 01146/2018 1 194.994,00 194.994,00 

29/10/18 OUTUBRO DEZEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 

Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 

(modelo comercial no mínimo correspondente a data 

da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 

partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro - 

PLACA: PHX - 8489 - RENAVAM 1169917833 

CHEVROLE 
T 

004130 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

29/10/18 OUTUBRO DEZEMBRO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 

Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 

(modelo comercial no mínimo correspondente a data 

da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 

partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro - 

PLACA: PHX - 8539 - RENAVAM 1169919950 

CHEVROLE 
T 

004131 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

f6819fc19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce4f747d873f3768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119&03467c6210715dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.corn/FileCheck (NID: 251705) 
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I Cód. Autanticayio: 614224041917231'00371-15; Data: 24104/2019 17: 

DATA DA 
ENTRADA 

MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 
NOTA 

FISCAL 
NOTA,
EMPE ""'"""";'r" .

baio urjam ao 1- amontoo 1 .po NOITIRE 1-." /1Y1-,,J10..NON. 

Valor Total do Ato. R$ 4,42 
'dears os dado, do ato em httpsdIselodigitaupexkusm 

29/10/18 DEZEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro - 
PLACA: PHX - 8629 - RENAVAM 1169922071 

CHEVROLE 
T 004134 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 OUTUBRO 

29/10/18 OUTUBRO . DEZEMBRO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro - 
PLACA:PHX - 8679 - RENAVAM 1169925992 

CHEVROLE 
T 004139 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

29/10/18 OUTUBRO DEZEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro - 
PLACA:PHX - 8249 - RENAVAM 1169927995 

CHEVROLE 
T 004140 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

29/10/18 OUTUBRO DEZEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro - 
PLACA:PHX - 8279 RENAVAM 1169930970 

CHEVROLE 
T 004142 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

29/10/18 OUTUBRO DEZEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro- PLACA: 
PHX - 8199 - RENAVAM 1169932034 

CHEVROLE 
T 004143 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

29/10/18 OUTUBRO DEZEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro - 
PLACA: PHX - 8459 - RENAVAM 1169934134 

CHEVROLE 
T 004144 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

16819fc19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce4f747d87313768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119e103467c62f07f9dd56dfc6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.corniFileCheck (NID: 251705) 
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£iNgekAIEVORM2,0 
Autenticação Digital 

I,ct?4_ 12t* 
laftio CoM edg. Y e I' inc V B. , 91 e 52 de Lei Federal 8 0511,99 e Art 6 Ire XII 

S L.. 12,3C00 wIentico a presente Imagem cládle.de, leprod,ao 
daurnento aprebeen. e corPeddo rd. ato O refed,d0 ê verdade 

IC6d. Autenticação: 61422404191723050371-19; Data: 24/0412019 17:23:441

DATA DA 
ENTRADA 

MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 
NOTA 

FISCAL 

NOTA 1 4,taiç 
EMPEIN °°' 

Selo 
' 

"'°' tra 

1 

Digital de Fiscalização Tipo 
Valor Total do Ato 

os dados do ato em: https://selodigitaltipb.jus.br 

73.242,00 

Normal C' Al199915-ZLAV; 
R54.42 

73.242,00 29/10/18 OUTUBRO NOVEMBRO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro- PLACA: 
PHX - 8699 - RENAVAM 1169943389 

CHEVROLE 
T 004150 01146/2018 

29/10/18 OUTUBRO DEZEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro - 
PLACA: PHX - 8739 - RENAVAM 1169955859 

CHEVROLE 
T 004153 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

29/10/18 OUTUBRO NOVEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro - 
PLACA: PHX - 2799 - RENAVAM 1168902620 

CHEVROLE 
T 004183 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

07/11/18 NOVEMBR 

O 
DEZEMBRO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro - 
PLACA: PHX-8669 - RENAVAM 1169922985 

CHEVROLE 
T 004135 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

07/11/18 NOVEMBR 

O 
DEZEMBRO 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro - 
PLACA: PHW - 8689 - RENAVAM 1169957754 

CHEVROLE 
T 004154 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

07/11/18 NOVEMBR 

O NOVEMBRO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Resgate (Tipo C); 
Veículo tipo: furgão comercial; Motor: a partir de 2.0; 
Potência: mínima de 115CV; Combustível: Diesel; Injeção 
eletrônica; Direção hidráulica ou elétrica, porta traseira 
original do veículo com - PLACA: PHQ-0946- Renavam 

CHEVROLE 
T 003327 01146/2018 1 73.242,00 73.242,00 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

f6819fc19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecOtce4f747d873f3768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

Ox4b3980a01b8b441fe269119ef03467c62f07f9dd56dfc6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 
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DATA DA 

ENTRADA 
MÊS MÊS ESPECIFICAÇÃO MARCA 

NOTA 

FISCAL 

NOTA 
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em, EMPE 
• 

,I141 

07/11/18 
NOVEMBR 

O 

VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro- PLACA: 
PHY - 1239 

CHEVROLE 004219 01146/2018 1 

10/01/19 JANEIRO 

VEICULO TIPO AMBULÂNCIA, Modelo: Transporte do 
Tipo A; Veiculo tipo: pick up comercial; Veiculo O KM 
(modelo comercial no mínimo correspondente a data 
da compra), devidamente emplacado, com: Motor: a 
partir de 1400 cilindradas (cm3); 04 cilindro- PLACA: 
PHP-9371- RENAVAM 1176804887 

CHEVROLE 
004709 01147/2018 1 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

(68191c19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ecO1ce4f747d873t3768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 1830:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119e103467c6210719dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.corn/FileCheck (NID: 251705) 
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Autenticaçào Digital 
evade cem o* e 7' ine. VB. , 41 e 52 ite Lei Federe,. 93511994 e Art e leu 101.

IN Lei eneeliani e nomes et.tenticri en...,~ger.0.eiern 
dite:medo Minerais. e contende rei.. ate i") melem. 0 yen... De,. 

Cód. Autenticação: 81422404191723050371-20; Data: 24/04/2019 17:2348 

Seio Digital de Frscalvaçâo Tipo Normal C AIL59914 -EXAYi 

Valor Total do Ato - RI 4.42 
C,, 

confira os dados do ato em: httpsillselosligrtal.gpb.jus.br 

73.242,00 

73.242,00 
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000343 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DA PARAíBA 1' (i" r‘ 
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS , ' t.

FUNDADO EM 1888 
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 

PESSOA 

Av, Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404/Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartoriogazevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel, Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na refehda 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 10:42:25 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos not br e informe o Código de Autenticação Digital. . 

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61422404191723050371-1 a 61422404191723050371-20 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n°10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n°13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005 b1d734fd94f057f2d69fe6 bc05 bc21cb2d42e529ed b098d b0a0ae1c6303924d800e0d359 bcbb68cb824c269eb25d b529fb698066 Ob964d 87fd03c7a1793 
7d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 

PIXidérl,..1 kerutsk-a ICP 
C Nd Brasil 

Mneid• Pro~a 2.2119 

de rárkikkro ziwn 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 
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ESTADO DE ALAGOAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA — SUPAD 
GERÊNCIA ADMINISTRATIVA - GERAD 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E DE DESEMPENHO 

Relatamos que a empresa Manupa Com. de Equipamento e Ferramentas LTDA CNPJ n° 
03.093.776/0001-91, forneceu a Secretaria de Saúde de Alagoas, 126 veículos 
Ambulâncias: 

80 unidades de Renault Master L2H2 Ambulância Samu 
4 Unidade de Renault Master L2H2 Ambulância SERIS 
10 Unidade de Renault Master L2H2 Ambulância UR - CORPO DE BOMBEIROS 
32 Unidade de Montana Ambulância SASAL 

Atestamos ainda que a empresa Manupa Comercio de 
Equipamento e Ferramentas Ltda., inscrita no CNPJ 
03.093.776/0001-91. forneceu dentro dos prazos, conforme 
solicitado e não há nada até o momento que a desabone 

Atenciosamente. 

Alagoas, 25 de setembro de 2019 

rc s "/NI~n h ia 
Gerent AdMInistrativo — GERADISESAU 

cART0R;0 zFvÉD0 gisros rombo CE REMO-IDO DOO MSDO0.1%,,DDOID 
,14~}11 OtrtflirlD ODAM 

Autenticãção Digital 
Der coaDo mo os aortpco D, 1. De V B. 41 • 52 de lot Federei 8101191,1e M.6 Ino XC 

08 Lel Ealo0.18,2150:18 a. onerou 01.90014!910020 uaroaWlielfol 
...AMO gomou. e contendo ..00e *O O ode,. or.% Doa a 

C6d. Autanticaçáo: 61422709191132030498-1; Data: 27109/2019 11:34:40

Seio Digital de Ftscalizaçâo Tipo Normal C AJC62239-8KAU: 
Valor Total do Ato. R$ 442 

"""`"""°° 
'.en 

c'egeilirao dados do ato em: https://sedodigitaltipb.jus.br 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18'40:23 que o documento de flash (SHA-256) 

168191c19e5dbe6aba3c86e3d02da658ec01ce41747d87313768aa640763209e foi validado em 16/01/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119e103467c6210719dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
O0 a 3 ESTADO DA PARAÍBA ,

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenficação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. C \I 

O 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registra! no Estado da Paraíba, foi o 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de co 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 

ca https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 12:26:37 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.notbr 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61422709191132030498-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n°13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc21cb2d42e529edb098db0a0ae1c6303b72a4073e69ccb302dc46738c76b79202355b5d90633a2fead2ef2af5c7fe4c77 
d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 

P,Meear1ã kepkia.r., 
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M.2001 00~0a te 220(' 
eit, 24 40 .200N20 dê 2001 

C 
rasiI 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 
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0x4b3980a01b8b4411e269119e103467c6210719dd56d1c6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 
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090346 

GOVERNO 00 ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para devidos fins, que a empresa MANUPA 

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS LTDA, CNPJ 

03,093.776/0001-91, estabelecida à k. Marques de São Vicente, 1619, sala 

2705 — Barra Funda, São Paulo SP, CEP 01,139-003, Telefone:(11) 2478-2818. 

forneceu 3 Veículos do Tipo Resgate ( Ambulância ) para o Corpo de 

Bombeiros Militar do Espírito Santo. CNPJ 02.133.636/001-37. com sede 

situada à Rua Tenente Mário Francisco de Brito. n° 100. Enseada do Sllá. 

Vitória — ES. CEP 29050-555 CUJOS serviços e entregas foram executados 

satisfatoriamente no período do ano de 2017 e 2018 e que não há registros que 

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas 

Vitória, 25 de Setembro de 2019 

LAURETE ALBANI LEA4DRO - CAP BM ;• 
Gerente do Setor de Compras do CBMES 

cii• Albsnr t"indro 

• BM • 90095,', 

CARTORiO AZEVÉM) ' 

Autenticação Digital 
De meado com os ene,. te. 3. e 'vele V ee, 41 e 32 Oe Ler miarei 8.935/1994 e en o OI 

de Led Ealeedute e 72, 2008 s.ed.° • deesenee medem 91081808 180001510 fiel 
deeduneent, e COM,. , este MO O ,elerele • verde. Da e 

C6d. Autenticação: 61423010191530250192-1; Data: 30/10/2019 15:32:14

Sela Digital de Flacalizaçao Tipo Normal C: A.IH91217-ISKJ 
Valor Total do Ato. RS 4.42 

v""'"" '""°.'eMra os dados do ato arn: httpadiselodigdaldjobjua.br ' t afta. 

W5'2, 
v4.0- Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 
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0x4b3980a01b8b44 I fe269119&03467c62f07f9dd56dfc6b14e9b31c382048415 apode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck 140: 251705) 
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00034 7 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria. fipb. j us. br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 09:35:24 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autenticagazevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdrgital azevedobastos.not br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61423010191530250192-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n°13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc21cb2d42e529edb098db0a0ae1c6303545bfaa88a62c326fc6aee48eb47f5e1e474762f4da129f24991ca00586eda327 
d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 
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000348 
PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
SECRETARIA EXECUTIVA DE LOGÍSTICA 

Cabo de Santo Agostinho, 27 de Outubro de 2017. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Secretaria Executiva de Logística, através da Prefeitura Municipal do Cabo 
de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ sob n°11.294.402/0001-62, situada na Praça 
Ministro André Cavalcante, s/n, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE, atesta para os 
devidos fins que a empresa MANUPA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E 
FERRAMENTAS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ ri° 03.093.776/0001-91, forneceu o 
seguinte item para esta Prefeitura: 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QUANT. 
PREÇO 

P.UnIt. P.Total 

..1

Furgão Renault modelo 
Master L2H2, adaptado em 
AUTO RESGATE, equipada 
com motor de 130 CV de 
potência, turbinado, com 
torque de 31,7 kgfm, com 
gerenciamento eletrônico, 
para o melhor 
aproveitamento de 
velocidade final. 

Und• 3 R$ 194.994,00 R$ 584.982,00 

TOTAL R$ 584.982 00 

Mediante ao exposto, ATESTAMOS que o fornecimento foi executado 
satisfatoriamente, não existindo em nossos registros até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

f" 

Atenciosamente, 

,) 

• 
Márcia ,Beatriz Muniz Diniz 

Secretária Executiva de Logística 

pPiejj igt9 AZEVEDC QÀSTC)_S • 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio©azevedobastos.not. br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

r-40,342 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida kr) 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

cvi 
DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi Z:f 

o 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço ,a) 

7t1 
https://c,orregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ as 

:o 
A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, •Tts 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. -o 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 10:39:08 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica©azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site Mips HautdIgitakazevedobastos.not br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61422108191647410987-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 
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OW3'50 

ESTADO DO TOCANTINS 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
QUARTEL DO COMANDO GERAL 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito, que a empresa MANUPA COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTO E FERRAMENTA LTDA, CNPJ 03.093.776/0003-53, foi nossa fornecedora 

de 04 (QUATRO) VIATURAS OPERACIONAIS DO TIPO UNIDADE DE RESGATE — UR 

MARCA/MODELO: SPRINTER 416, atendendo plenamente o descritivo no Termo de 

Referencia, inclusive com o revestimento em ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO (ABS), 

com produto antibacteriano em sua composição. 

Registramos que a empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações 

assumidas, no tocante aos produtos solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir 

com o objeto contratado, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a 

presente data. 

Palmas, 05 de Agosto de 2020. 

Atenciosamente, 

REGINALDO LEANDRO DA SILVA — CEL QOBM 

Comandante Geral 
Coordenador Estadual de Defesa Civil 

DIRETORIA DE LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO. DIALP 

Documento foi assinado cbgitalmente por REGINALDO LEANDRO DA SILVA em 06108/2020 113217. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sed.to.gov.briverificador, informando o código verificador: A689E10600988C1D 

Ebi,P-- 1:1 2 Autenticação Digital Código: 61420708202523141892-1 
‘X Data: 07/08/2020 10:13:13 
ce Valor Total do Ato: 125 4,56 

Selo Digital Tipo Normal C: AK135262-6MIV; O 

Cartório Azevêdo Bastos 
Av. Presidente Epitecio Pessoa • 1148 

8 Bairro dos Estado, .1040 Pessoa. PS 
,tt 14313244-S404 • cartorrespjazevedouestoa noto, 

o https:rtarevedobastoAnot.br 

(--
Bei. Vatter Aeeve(lifr 

TitulAr 
anda Cavalcanti 
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090351 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÈDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
Paraíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do sita do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 07/08/2020 10:27:19 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE 
EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https.//autdigital.azevedobastos not br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso sita. 

'Código de Autenticação Digital: 61420708202523141892-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b3b13bc96face994c6cdf4a2dfed1b8b25312a7de3f2047aa817fa73b876ad097d9a00abf3893afcdfae79367a6c6 
c25d7d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 
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0003:-j2 
Munia. pio de Mirante do Taranapanema/SP 

- capitardo ,P0111t1( e t.121 Reforma / 1grá ria — 
Rua .losé Marcolino Solininfio. n'' 721 — (entro — fone: (18;3991-9191 — CMPJ 44937.3(35/0001-12 

:Mirante do kr:iram:panem — — CEP 1 . 260-000 
ficitacao0 In ira n le.sp.qo t•.tir -  tp://nnine. mira itt Mirai anoparterna.sium,. 

SETOR DE LICITAÇÃO E COMPRAS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O Setor de Licitação e Compras, através da Prefeitura Municipal de Mirante do 
Paranapanerna, inscrita no CNP.I sob r19. 44.937.365/0001-12, situada na Rua Jose 

tviarcolino Sobrinho, n2 721, Centro, Mirante do Paranapanerria/SP, atesta para os 
devidos fins que a empresa MANUPA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E 
FERRAMENTAS EIRELI, inscrita no CNN n2 03.093.776/0001-91, forneceu o seguinte 
item para esta Prefeitura: 

ITEM 

1 

DESCRIÇÃO UND QUANT. P. UNIT. 
Furgão Renault modelo Master L2H2, 

adaptado em AUTO RESGATE, equipada 
com motor de 130 CV de potência, 

turbinado, com torque de 31,7 kgfm, com 
gerenciamento eletrônico, para o melhor 

aproveitamento de velocidade final. 

Und 1 209 000,00 

Mediante ao exposto, ATESTAMOS que o fornecimento foi executado 

satisfatoriamente. não existindo em nossos registros até a presente data, fatos que 

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Atenciosamente, 

/ 24., 
Enio 

Pres 'ente da Cornissão de Licitação 
Augusto de AdveguAstndoderaAndderad,

Gfretor

Mirante do Paranapanema — SP, 18 de fevereiro de 2019. 

ENIO AUGUSTO DE Assinado u forrr,a digital por ENIO 
AUGUSTO DE ANDRADE:361497198 ANDRADE:36149719880 

80 Dados 2019.02 18 082019 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 000353 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av, Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. o 

o DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.fipb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 7ri 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

o 
Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 10:19:09 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo c 
com o Art. 1°, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.notbr -o 

O-
Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not br e informe o Código de Autenticação Digital. . 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61421802191030570226-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc21cb2d42e529edb098db0a0ae1c630331426dd556a175f5b180c64fd7f3ad2fdf7ecf1f4a7f17b7905d07b8cd17b30e7d4 
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1. ;ovem° do Estado da Bahia 
•,eeretaria da Saúde do Estado 
Diretoria Geral 

Ofic 005/2020 
Salvador, 06 de março de 2020 

Assunto: Atestado de Capacidade Técnica. 

Prezado Senhor. 

Em 02/03/2020, recepcionamos correspondência eletrônica dessa empresa, solicitando atestado de 
capacidade técnica, referente aos veículos entregues mediante Pregão Eletrônico n° 055/2018 

Assim informamos que a empresa Manupa Comércio de Equipamentos e Ferramentas Ltda, inscrita no 
CNP n° 03093776/0O0191. foi vencedora do itern 02 do PE 187/2019, que trata de Registro de Preços 
de Veiculos para Salvador e Região Metropolitana, 

Segue abaixo quadro contendo as quantidades de veículos entregues pela mencionada empresa nesta 
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia: 

PREGÃO ITEM DESCRIÇÃO 

VEICULO, tipo furgão/van, adaptado para Atnouiànc.a 
02 de Transporte Tipo A - Simples Remoção, com 

carrocena em aço original de fabrica, zero km Código: 
10.19 00117165-.8 

QTD. QTD, 
LICITADA ENTREGUE 

1 tS 150 

Em tempo, solicitamos retorno comunicando recebimento deste Oficio através de e-mail 
flavia.ramosasaude.ba.qov.br 

Atencosa ente. 

Rol a Santana 
Dir tora Geral/SESA8 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia — SESAB 
Diretoria Geral — DGE 
Diretoria Administrativa - DAM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa MANUPA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 

E FERRAMENTAS LTDA, inscrita sobre o CNPJ n 03.093.776/0001-91 e 1E: 

118.935.378.117, na categoria de fornecedor dos veículos, objeto desta licitação, forneceu 

para a SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA — SESAB: 

• A quantidade de 157 (Cento e cinqüenta e sete) Veículos, tipo furgão pequeno 

porte ou pick-up, para ambulância de transporte (Tipo A), 

• Prazo de entrega: 90 dias 

Atestamos ainda, que a empresa cumpriu: 

Todas as exigências da especificação técnica; 
Prazos de Entrega: 
Executou fielmente todas as condições de garantia e demais condições contratualmente 
estabelecidas, 
Apresentação e Manutenção de Certidões durante o Contrato: 

Não havendo em nossos registros nada que desabone a referida empresa, sendo 
considerada por nós como idônea e de capacidade técnica comprovada. 

Salvador. 14 de Março de 2018 

ANA CAROL ITO FERRAZ 

Diretora Administrativa 

DAM/DGE/SESAB 

SECRETARIA DA SAÚDE DD ESTADO DA BAHIA- SESAB1 DIRETORIA ADMINISTRATIVA - DANI 
Av Luiz Viana Filho, Pialatorma 06. Lado B. Centro Administrativo da Bahia DAS, CEP 41 745-000, Pa- .ala Sa,vadc' - BA 
Fane. 3115-8328, Fax: 3115-4198, darnesauclo.ba.gov.br 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAíBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

000356 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
Paraiba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 01/07/2020 11:50:45 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE 
EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not. br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https.//autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61422303181638040974-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bfbcbbab247e934c92b7af10ae55f9ac2333909de5152f9075715f9efdddl0ae21a7b3873b3c1496fd4ddd291273 
b8b957d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 
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A Secretaria kstadual de Saúde, inscrita no . NP.1 42.498.717, 0001-55. situada a Rui \k'sd(J! 

Castelo - Ri. atesta para os devidos fins que a empresa \, tANtipA )\1) kcji 1 Dr, H‘it:tp,.\ \11-:s;1 i 

FERRAMENTAS EIR.I.1,1. inscrita no CNP.' sob n" 03.093.776'0001-91. situada á Marques de São 

Virente 1.619 - Sala 2,705. Bairro - Várzea da Barra Funda. São Paulo - SP. que foram cumpridas 

satisfatoriamente as etapas do Contrato n" 0012020 do Processo E-08(00)/102425 2(11 8 sendo entregues 229 

(Duzentos e vinte e nove) Ambulâncias com revestimento bactericida. Tiro A. simples remoço. Zero km. 

Diesel e 93 (Noventa e três) veículos de transporte especial sanitário -- Micro - Ónibus. Diesel, com 

acessibilidade e revestimento bactericida. Zero km. em plenas condições de uso. 

Atenciosamente. 

Rio de Janeiro. 14 de Dezembro de 2020 

$*  v4 ;or.,. 
6Wie "4 r0 

50p9"; 
it 

Ciilso uteiro 

Superintendente de Serviços Gerais e Infraestrutura 

ID:00609937-g 

Confira os dados do ato em, https://selodgital tjobjus br ou Consulte o Documento em, https://azevadobastos.not.bridocumento/61421201211632342937 

cyj 2 Autenticação Digital Código: 61421201211632342937-1 ,5 Data: 12/01/2021 17:06:44 
re Valor Total do Ato: 12$ 4,66 

Selo Digital Tipo Normal C: AKZ96399-URLN; 

o Cartório Azevêdo Bastos 
Ao, Presidente Et:rir/cio Pessoa .1145 
Bairro dos Estado, João Pessoa -06 

143)3244.5404 .cartorio@ezeiredobatos.noter 
intas:aszeveeetestos.not 
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000358 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DA PARAÍBA 
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 

FUNDADO EM 1888 
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 

PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/. 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI assumiu, 
nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n' 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei 
Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria 
e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 12/01/2021 17:17:11 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.nottr Para informações mais detalhadas deste ato, 
acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61421201211632342937-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n°13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé 

CHAVE DIGITAL 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para devcos fins, que a empresa MANUPA 

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS LTDA, CNPJ 

03,093.77610001-91, estabelecida à Av, Marques de São Vicente, 1619, sala 

2705— Barra Funda, São Paulo SP, CEP 01,139-003, Telefone:(11) 2478-2818. 

forneceu 3 Veículos do Tipo Resgate ( Ambulância ) para o Corpo de 

Bombeiros Militar do Espírito Santo, CNPJ 02.133.636/001-37. com sede 

situada à Rua Tenente Mário E-ancisco de Brito, n° 100. Enseada do Sua, 

Vitória — ES. CEP 2905D-555. cujos serviços e entregas foram executados 

satisfatoriamente no período do ano de 2017 e 2018 e que não há registros que 

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas 

Vtária, 25 de Setembro de 2019, 

t% t tti jn. ....— CO? (41: - ---..., 
‘, ume Albant loendro 

LAURETE ALBANI LEANDRO — CAP BM 6 éti - 90095,-1 

Gerente do Setor de Compras do CBMES 

• 

A9-09, 13 AIEVÉti) BASTOS ' r` '11,1
edlle~ // .1 al Oder O.14 4‘. 

Autenticação Digital 
Oe dor. corn o* ernoss Sn Sr. SI oeled Fedemo/ 935o 99. PP e mo Xc 

da Le. e 711,2008 eutere. • presa. dep. ododesche. ,PS,ÇSta 
dresenlado cp.. se... O reler.* dr.. Dou 

C6d. Autenticaç6o: 61423010191530250192-1; Data: 30110/2019 15:32:14
. Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C. AJH91217-ISKJ; 

Valor Total do Ato: RI 4,42 
• 

Ván./Preddo de Serer. Caordce. . 
os dados do ato em: https://selodigitai.cpb.jus.bt ' 

. • . 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DA PARAÍBA 
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 

FUNDADO EM 1888 
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 

PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 09:35:24 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.notbr 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https //autdigital azevedobastos no: br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponivel para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61423010191530250192-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.13212013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc21cb2d42e529edb098db0a0ae1c6303545bfaa88a62c326fc6aee48eb47f5e1e474762f4da129f24991ca00586eda327
d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 

dã Ner, ICP 
(444Ci..1 Brasil 

~ufa Novvetkba N 1 A* 1 
de 24 tf. 0.x.p de 

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 16/01/2025 18:40:23 que o documento de hash (SHA-256) 

f68191c19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ec01ce41747d87313768aa640763209e foi validado em 16101/2025 18:30:16 através da transação blockchain 

0x4b3980a01b8b4411e269119e103467c6210719dd56dfc6b14e9b31c382048415 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 251705) 



000351 
Dautin Blockchain 

Rua Dagoberto Nogueira, 100 
Ed. Torre Azul- 11g Andar 

Sala 1101, Centro, Itajaí - SC 
(47) 3514-7599 (47) 99748-2223 

www.dautin.com I dautin@dautin.com 

Prova de Autenticidade válida até 16/04/2025 

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA 

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o tipo 
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código 
f6819fc19e5dbe6aba3c86e3dc2da658ec01ce4f747d873f3768aa640763209e foi autenticado de acordo com 
as Legislações e normas vigentes' através da rede blockchain Binance Smart Chain, sob o identificador único 
denominado NID 251705 dentro do sistema. 

A autenticação eletrônica do documento intitulado "ATESTADO AMBULANCIAS", cujo assunto é descrito 
como "ATESTADO AMBULÂNCIAS", faz prova de que em 16/01/2025 18:30:02, o responsável Manupa 
Comércio, Exportação Importação de Equipamentos e Veículos Adaptados Eireli (03.093.776/0001-91) 
tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, 
sendo de Manupa Comércio, Exportação Importação de Equipamentos e Veículos Adaptados Eireli a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a Dautin Blockchain 

Este CERTIFICADO foi emitido em 16/01/2025 18:40:26 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa Dautin Blockchain de acordo com o Art. 10, § 2Q da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Civil e Art. 
411, em seus §§ 2Q e 3Q do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do 
Decreto 10278/2020. 

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0x4b3980a01b8b441fe269119ef03467c62f07f9dd56dfc6b14e9b31c382048415. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://bscscan.com/ 

1 Legislação Vigente: Medida Provisória n 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil. 

JAU TI N 
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Subchefia para Ase». untos leirucos 
MEDIDA IROVISOklA 2.200-2 
LkE 24 DE Anovro DE 2001. 
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% GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia — SESAB 
Diretoria Geral — DGE 
Diretoria Administrativa - DAM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa MANUPA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 

E FERRAMENTAS LTDA, inscrita sobre o CNPJ n° 03.093.776/0001-91 e IE: 

118.935.378.117, na categoria de fornecedor dos veículos, objeto desta licitação, forneceu 

para a SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA — SESAB: 

• A quantidade de 157 (Cento e cinqüenta e sete) Veículos, tipo furgão pequeno 

porte ou pick-up, para ambulância de transporte (Tipo A). 

• Prazo de entrega: 90 dias 

Atestamos ainda, que a empresa cumpriu: 

Todas as exigências da especificação técnica; 
Prazos de Entrega; 
Executou fielmente todas as condições de garantia e demais condições contratualmente 
estabelecidas; 
Apresentação e Manutenção de Certidões durante o Contrato; 

Não havendo em nossos registros nada que desabone a referida empresa, sendo 
considerada por nós corno idónea e de capacidade técnica comprovada. 

Salvador, 14 de Março de 2018 

Diretora Administrativa 

DAM/DGE/SESAB 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 000363 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc.. . 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes°. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
Paraíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 01/07/2020 11:50:45 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE 
EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.nolbr 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61422303181638040974-1 
°Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N°003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b1bcbbab247e934c92b7af10ae55f9ac2333909de5152f9075715f9efddd10ae21a7b3873b3c1496fd4ddd291273 
b8b957d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 

Pr~nra da RepdK,ra 
Caça Civil 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

SECRETARIA EXECUTIVA DE LOGÍSTICA 

000364 

Cabo de Santo Agostinho, 27 de Outubro de 2017. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Secretaria Executiva de Logística, através da Prefeitura Municipal do Cabo 
de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ sob n°11.294.402/0001-62, situada na Praça 
Ministro André Cavalcante, s/n, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE, atesta para os 
devidos fins que a empresa MANUPA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E 
FERRAMENTAS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ n° 03.093.776/0001-91, forneceu o 
seguinte item para esta Prefeitura: 

ITEM 

i--- 
DESCRIÇÃO UND QUANT. 

" 
PREÇO 

P.Unit. P.Total 

1 

Furgão Renault modelo 
Master L2H2, adaptado em 
AUTO RESGATE, equipada 
com motor de 130 CV de 
potência, turbinado, com 
torque de 31,7 kgfm, com 
gerenciamento eletrônico, 
para o melhor 
aproveitamento de 
velocidade final. 

Und. 3 R$ 194.994,00 R$ 584.982,00 

584.982_0-01 t- TOTAL R$ 

Mediante ao exposto, ATESTAMOS que o fornecimento foi executado 
satisfatoriamente, não existindo em nossos registros até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Atenciosamente, 

sek 

Márcia Beatriz Muniz Diniz 
Secretária Executiva de Logística 

O Azrypnc, BA,sTQs onm ,c.ru.s.rPe er,t, r),s nsuuS MATLP, 'S 

Autenticação Digital 
De *cardo com oa aruyos 1° a, e- s., 52 da Lei Fe.rul O 935/100*, 6.6, 6 1, 0 0/1 

et• Ui 6~1 721/2008 .086693 a pfesente magoam tloaltzada, reprodução hei 

elo docurnenb apresentado e confendo n este ato C relendo e verdade Dou fe 

Cód. Autenticação: 61422108191647410987-1; Data: 21/08/2019 16:52:27

Selo Digital de Fiscalizaçâo Tipo Normal C AJA11320-LVVXD; 
~-; Valor Total do Ato RS 4 42 

~et ~o Mre ma Ca ,alcenntLiuotra os dados do ato em: https://selodigitaltjpb.jus.br - 



000365 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DA PARAíBA 
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 

FUNDADO EM 1888 
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 

PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 

• notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 10:39:08 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61422108191647410987-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N°003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc21cb2d42e529edb098db0a0ae1c6303aa951f18fc817d80deb5229f85834a58c3d3c2e63d01a6085571262ea48f0e637 
d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 

Presidência da República I  C 
Casa Civil Brasil 

Medida Pravisána Wi 2.200-1, 
de 24 de ag.to de 2001. 
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ESTADO DO TOCANTINS 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
QUARTEL DO COMANDO GERAL 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito, que a empresa MANUPA COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTO E FERRAMENTA LTDA, CNPJ ng: 03.093.776/0003-53, foi nossa fornecedora 

de 04 (QUATRO) VIATURAS OPERACIONAIS DO TIPO UNIDADE DE RESGATE — UR 

MARCA/MODELO: SPRINTER 416, atendendo plenamente o descritivo no Termo de 

Referencia, inclusive com o revestimento em ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO (ABS), 

com produto antibacteriano em sua composição. 

Registramos que a empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações 

assumidas, no tocante aos produtos solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir 

com o objeto contratado, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a 

presente data. 

Palmas, 05 de Agosto de 2020. 

Atenciosamente, 

REGINALDO LEANDRO DA SILVA — CEL QOBM 

Comandante Geral 
Coordenador Estadual de Defesa Civil 

DIRETORIA DE LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO - DIALP 

Documento foi assinado digitalmente por REGINALDO LEANDRO DA SILVA em 06/08/2020 11:32:17. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.briverificador, informando o código verificador: A686E1D600986C1D 

Autenticação Digital Código: 61420708202523141892-1 
Data: 07/08/2020 10:13:13 
Valor Total do Ato: 12$ 4,56 
Selo Digital Tipo Normal C: AK135262-6MIV; 

g Cartório Azevêdo Bastos o 
Av Presidente Edtacir, Pessoa -1145 

• J É Bairro dos Betado, João Pessoa - PB 
s si , (8313244-5404. cartorloGazevedobastos.notdr 

.tit, 5 httowliazevadobastos.not.br 

0J 

Vállaw Az rende Cavakanti 
11tu 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 000367 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

4) , 
t 
o 

4 : ',! 11 
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 

JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notaria! e Registrai no Estado da 
Paraíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 07/08/2020 10:27:19 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE 
EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.notbr 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61420708202523141892-1 
°Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b3b13bc96face994c6cdf4a2dfed1b8b25312a7de3f2047aa817fa73b876ad097d9a00abf3893afcdfae79367a6c6 
c25d7d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 

Presdenco d. Repúbrab ICP ca„ chhi Br asil 
Medkla Nowstena N. 2200.2, 

de 24 de agosto de 2001 
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PREFEITURA DE VITÓRIA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
GERÊNCIA DE SERVIÇOS DE APOIO A ATENÇÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa Manupa Comercio De 
Equipamentos E Ferramentas Ltda — Epp, licitante vencedora do pregão eletrônico 
n°94/2019, através do contrato de fornecimento n°229/2019, cujo objeto é a 
AQUISIÇÃO DE VEICULO (FURGÃO ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA DE SIMPLES 
REMOÇÃO). COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
DURANTE DO PRAZO DE GARANTIA, forneceu a esta Secretaria Municipal de 
Saúde do município de Vitória-ES 04 (quatro) veículos Tipo Ambulância da Marca 
Renault, atendendo em sua completude as especificações técnicas solicitadas em 
Edital. 

20 de setembro de 2019 

Vitória, Espiri 
Ii 

64:Charle itó orgo 
Gerentier deterviços de Apoio a Atenção 
SEMUS/GSA 

Charles Brisa 
Gerdite 

Matr.: 61343B! SEMÚS 

ARPIO AZEVÉ DO F,342.5A 

Autenticação Digital 
Ce acordo corno. eng. 1°, 3° .7' inc V V, 41 • 52 da Lei Federal 8.93511994 e Art tiro XII 

Ca Lel Eatadual 8.721/2008 autertlo• • ore•ente Imagem digitelotade, reproduçao gel 
do documento apreeentado e conte,. nade ato O referido é verdade 0. la 

Cód. Autenticação: 61422409191044160982-1; Data: 24/0912019 10:60:84

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C-. AJ054743-VJ5L; 
Valor Total do Ato: RE 442 

""` " " 4"  4. 
Mande
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

, . , 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

ft 3 Ç,9 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 

1111, notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A6C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 12:37:50 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61422409191044160982-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n°13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc21cb2d42e529edb098db0a0ae1c630392cbed98ac8df3010184af82531facad3ea0373a302344c50ca0eaef6b26af627d 
4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 

Presidénela da RepelMiea 
Casa Civil 

Medida Provisôna N.2.200-2. 
de 24 de agc4to de 2001 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO JARDIM - SP 
CNPJ: 45.739.091/0001- 0 

Rua Presidente Álvares Florence, 373 
Fone/Fax: (19) 3654-1204 - (19) 3654-1209 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Jardim, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 
Presidente Álvares Florence, e 373. Centro. no Município de Santo Antonio do Jardim. Estado de São Paulo. 
inscrita no CNN sob o n'' 45.739.091/0001-10. ATESTA, para os devidos fins, que a empresa MANUPA 
COMÉRCIO DE EOUIPAMENTOS E FERRAMENTAS EIRELL inscrita no CNPJ 110 03.093.77610001-91, 
sediada à Av. Marques de São Vicente, n" 1619. Sala 2705. Barra Funda, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. forneceu para esta municipalidade, os produtos abaixo descritos. tendo cumprido rigorosamente os prazos e 
especificaçães estipuladas, não havendo nada até o presente momento que a desabone. 

ATA Dr REGISTRO DE PREÇOS N.: 04112018 
PREGÃO PRESENCIAL N" 020/2018 
PROCESSO LICITATÓRIO 026/20I8 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTÔNIO DO JARDIM. 

Dl-AI
S ekstio tambsdilineits tipo As eategorta peralteio de *miem, para simples tvnit.c110. com , 

NIX Sevointet eariserertedests mini ma. ou de superior qualidade: 
f arrsetertalicari do selado: Veiettio mobulanera nra, nuga,: :,nr piek-up uni nuilámetro 
(Okm). ano de fahneação/moddo 1018-'2dlir. ou ,ersao am, . nmnie ate a data da abertura da 
liminar!. MOKTIt800 ininkElli: I 49her. ( I .6 i. pO4ilto,1 84~0f a 05( V, tenteai, dem-intim. 
bieumituativel etanoi e fraudou (flex ). edrattio manual. r. Vi . autotnatico nu autoinattrado de 
no ~int, 05 marcha: a firme e 01 á te: direção tvietratilisn ou elernett. ['feios dtattlette•S a disco 
c traseiros a iant0m. ar maidismoado 04e11 O frioh)ft:Ir, C mimo traimartimenl, do ptreterac t Isae,,, 

Maura , olida na ‘or branca,. porta ialcrat c:ilike!da J.: acesso de ttnratnsta c dIne1ta do 

acompanhante. nono traseira apitada com abertura norizontal. com angulo noturno de ião 
, graus 4:041: 0141:1à e 4041XtS ktit. OS para kenuta ,nternar; extertu, porta Lacrai eortedn;,4 vim crava 

de segurança: 
(janacteristleas da transformação: Conjunto sinalizadot Opino as:tisne° 5 mmotor c ',nua:, 

, suta": para soro. ilununaean IIITCE011 IIII0tOkalle fte Clmkpartimento do paciente, bateria de 
suporte; cadmia para natinpont~ suporte para fixação do etlindro de 02: enatai cum 

; eaheeerra salgada. revesttmcnto do piso em borracha antogenamente ittstrirel de alto 

1
-' reatei/eia. mdros laterais e irossons revestidos com pacata branca adesiva ou ,rineado, 

dotaria entre * cabine e o valas, corn janela trilerconsinreatkau. ventilador c embotar no teto 
do salão, armário ema l amenta frontal consMism emptticada em nome de Prefeiutra 

I Mumemni. 
; °Mus deverá s ir aeonipartitado Il. %ciado pare de e.tepe fetramentaa tinacacu, chave de Uh 

; rodam, atstakfsos de manutençãompervição c de pecas 
i Obag a DEC IN I ORA destra fonteeer Veicuto outonal de fábrica. anu/modela. não inferior 7.1 

! 201V2018 cuja imtaguração de carroçaria, suspensão, itens de sem:minas motorização c as 
1 ditnertÁves de pneus e ratas conste da linha normal de produção da mondadora c seja 
: comesetairzada normalmente ao pabboo conmuntrior, não se admitindo vrittikis que possuem 

tais itero anflgurados emes:til -carmine para atender a presente fivoleeimento Quanto às 

mottificaç6es realtzadas para transformação em ambultIncia de transporte ou simples remoção 
deterão serr, realtzadati conforme nontra de fiisktf IRO e Secretaria de Estado da Sande 
*Malmente em vigera:ar, devendo o seiculo obterr, por meto do fahneanterirmseeator o CAT . 
iCendloado de Adequação a 1 egialaçào de trarniito Portaria 4708 DUNA i R 1 rs i para , 
reariatro inicial no RENAVAN canikl Aintsalancet 

OS,: a I>ETENTORA devera fornecer equipamento de primeira dualidaok due atenda as 
e*peofteamkis esustselecidas neste riem:moo e garantir a dualidade c futteirmandade do , 
etturpantenist e seus tatinpostentm dsew Is" iodo,' p.41 dc sakewvt. Qwalque, roroblemea 4. . 

&fedo que of tornem inoperantes. por Medo fie fabricação dekera wr reparado oriediatafileale, I 

sob pena dk dc"ok14,1 C ,t10tilihtl,à,, imediata do hem sem nrcettits de aço, i,ai;go ,,kes j 

penalidades constantes na leglisMção v &gente e tda., 1 0: 0100,,

• CsmantM maura defeito de laérnerreão - minars i sie 12 rne,e,  ,Ma *meia wereezda pelo 
fabricante .ti que 101 matof , eunlueme 3CtIttatKitrt 8s$013, indepolderik de quiionietrageri, 

- NILO inammo de enitega • rei  tsessenta] Mas:   , 
Veiculo de iraasporte sardtário: tipo vats: rapacidade 10 a 11 passageiros. roas as amimes : 
minieteriatieas Iliblitelh. ou de superior qualidade: 1 
Veiculo tipo vim, zero quiliStnetrit "mi, com capoctidade mama de 10 passageiros. ano de 
tahricaçãxmodeto 2014/2018, ou sendo 2113.0, recente ate a data de anentua da iledisçair, com 
sistema de acesso a eadelramoi. do tipo dispositivo deputavam mose rekvaded treedn 4e21 

01 

02 

' AZ£VÉ O f3AA1 odeie DE SECAS/10 CM. me mame otos P. 
E ...EELKWAT,.? nE 1,0, 5 C.:foge 

Autenticação Digital 
De acordo com ertopoe 1' 3. e 7.• on et. 91 e 52 de Lm Federal 8 9351994 e kl 8 Inc XI 

da Lel Eeteduat 8 nincos euteneco oroun,, dopem dlyetellnet• roprodnolto es 
do documenta apteeenttedo e contendo lede ato O retendo 4 vont*. 00,54 

Cód. Autenticação: 61421502191049500293-1; Data: 15/02/2019 10:52:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C A1039037-F4Z1-1 
Valor Total do Ato RE 4,42 

c'eciant os dados do ato em: httpa:/iselodioltaltjplajus.brTentar 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO JARDIM SPP • 

CNPJ: 45.739.091/0001-10 
Rua Presidente Alvares Florence, 373 

Fone/Fax: (19) 3654-1204 - (19)3654-1209 

,ombuwn ci. diesel potencia superior a 100CV: digna:ia entre eixos mimai de 3 2i/Omm, 
cambio manual de 0$ ou Ob marchas a Cone e 01 a ft: (arredo hidráulica ou elarica; ar 
condicionado para a cabine e passageiros. IICILS de segurança obrigatórios inclusos rinduvive 
extintor de 'acarida) dis irai ao veiculo ser de transpone coletivo), reli:uni de doado eurn a 

Resolução CONTRAN 31aital 
Oba,: deverá ao adinpatliado ao veiculo; pneu de estepe, ferramentas ImaaLo, chave de 
rodas), ifatiloaos de inanutericareoperadlo c de peças 
Mei?: a DUENTOR,A &sem forma:et veiculo original de tOrleil, amamos:leio, nau inferior a 
201L201a, cuja eonfiguiação de carroçaria, suspensan, itens de segurança motorização e as 

dimensões de pneus e natas empoe da linha normal de produç2ss da ~madura e wja 
anotai:narrada normalmente ao publico consumidor, nau se admitindo veiculin que posais= 
mia item configurados "13CCIfwarnente para atender o presente fornecimento 
- Garantia contra defeito de fabrieado de 12 111CJCN. MI aquela oferecida pelo 
fabricante to que for maior) confiente legislação vigente independente de quiloinetrawm, 
A Delta: !ORA dvsert oferecer garantia com troca de todas aa peca.; que ap ~murem defeito 
de fahrterrção, durante o periodu de garantia. As subtanuiçnes de peças, reparos e outras 
saem:0es no veiculo, bem C1,11110 as evisbes obrinuorms e te ursas paru 1.1 nitentitençAii da 
garantia determinadas peki fabricante ern MIAU da quilonienagem ou tempo dc USO, ICIJ111-illk% 

drapesaa ipecas c mão de obra, suportadaa exclusivamente pela empresa ( ontraiada Nilo se 
ao presente item apenas o CLNk, da peça qtic vier ii ser substituida em decorremo' de 

desgaste natural 
-Yr?..70,11111N11110 dc CIllÉCE1 311 muna) dias. 
Veiraln dc passeio para transporte dc equipe. C11111 Is 4C211111(C% carecteriaticaa iniumins 
im dc Nuperior qua 'idade: 
Veicula de passeio, /Cr° quilômetro inani., coto capacidade dc 1)5 lugares, anc, de 
hibriertediemodekt 201812.01g. rr,11 versão mais reCefitx: rue a data da abertura da licitação, 
bicorribustivel: etteriol e gasolina Oleai. 04 poluta motorização I O a 1 3; distancia entre ciam 
minima de 2 310mm. cambio manual de OS marchas à frente e 01 à re, direeto hidrigarta ou 
elétrica, ar ondicionado trio eletriect tiravas e vidros deifico% e alorme Freios MIS. Air-bas 
duplo: rodas de aço esianipadri 5 5‘14, pneus 175/65 R14, pintura solida ou metalica. na cor 
brim eu 
Oba: devera vir acompantialit ao veiculo pneu de estepe, len-uni:nue 111.1J~. Ch411ce L1C 

(41daf1/. cal$kgeir. dc Illull1J1CrICAJátpC111:;$0 e de peças 
(atai: a DETENTORA deveu f1,111C,X1" veieukt angina! de fábrica, anceatiodekv. nA intente a 
2011001R ergo configurado de Carroçaria, suspeitsait. itens de segurança, niotorizaçao e as 
dimenssaca dc micos c rodas conste da linha normal de produçao da amoladora e seja 
comercializada mentalmente ao público consurniaksr. nau se admitindo ,V1V1111,4 que possuam 

incd  configurados especificamente pura alentkr o presente fornecimento 
Ciarantui anua defeito sk fabricação a, miram) de 12 meses, au aquela oferecida pelo 

fabricara: to que for maior', c.a:orca-me legislação vigente independente de quilorneragicen, 
A DeTEN fOR A de a era oferecer garantia com troca de iodas as peças que apresentarem defeito 
de fabricaçaii. durante o paliado de garanta Ak,i substituiçaes de peças, reparos e outras 
corredea no veiculo, bem COMO ZN tC\ irAct , hbeigill:NIFIS e. necessárias porta manutenção da 
garantia determinadas pelo fabricante em ruam) da quilometragem ou lemos, de tio, tarãO SUM 

despesas (peça,. C r1140 de obrai suportaáis eXCIINit &NUM' pela empresa Contratada Nto se 
aplica, ao presente item. apeina o custo da peço que vier a ser substituido em decorrem: de 
desgaste natural. 
. e:, neje /Mn ar em..., XII á letratil dias 

Velado de passeio para transporte dc equipe, cum la Insistes caracterisnea• RIICI11111131, 

ou de ariperior qualidade: 
VC11:1110 de passeio, zero 4 ítt'SiiCr tOla. Carla capacidade de 05 lagares., ano de 
lartricaçâoataidele, 20lit,'2.a1R, ou versão mais recente ate a diaa da abenura 

Mcomlanoivol ctadol e Pudim' data). 04 portas. nuaottraçk. ininanii de 70ev. cambio 
raantul dc nS 'mochas a frente e 01 a ré, diredo hiaraulitat ou elétrica: ar condicionado; trio 
elétrico urnas e vidros eirtncea e alarme): Freios MIS, Air-nag MIP10; Pintura sOfida ou 
medita:a rui COT branca 
Oba,: devera vir asannprinhado ao veiculo pneu de crepe. ferramentas (macaco. Cill1VC de 
rodas), eatalogos de manuicnçaooperado e de peças 
Obss: o liEll.NTOR.A devera fornecer veicule original de fabrica. anomodelo, nao inferior a 
7d18/20111. cuja contagiai:teto de carroçaria, susNmaki, itens de segurança motoriraçflo c as 
ditnenaaes de pneus e rido coime da linha normal dc produçlã, da inolitadera c seps 
comercializada normalmente ao censumidut, nac.., se admitindo veículos que possuam 
tais 'sena CooliataratiON especificamente para atender o presente fiamecimetan 
• Castamis 00eN tr. detaao do taba...roto minem, alo 2. I nee.CeZ,ouaduela oterecala pelo 
fabricante 10 que for meou. cnnfunme. legislação vigente independente dc quilometragem; 
A EM 1.1 NT( 4( A jeversi oferecer garantia onm troca sle indas as pecas que apresentarem defeito 
de fgavricaea,,, durante ii acrasia() de pranlia As ',absoluto/1es de peça:a mastros e outras 
corre,;(\c, no veiculo, bem conto a. rev isões **Mamonas e nes-estiarias para a manutenção da 
garantia, determinadas pelo fabricante em razão da quilometragem ou [empe dc oro, terão suas 
despesas (pecai, e milho de obra) suportadas exclusivamente pela empresa Contratada Nao se 
aplica, ao presei ite irem, apenas o enato da peça que vier a ser S1.11151111.lidll ciii decomancia de 

desgaste natural 
- Prazo matinal de entrega = 30 (trinta; Jus. 

aagagDo gayw.,5 • isre,c..ar iszaj..,,,,,,,,r,a.,?,,att,s,(...i,,a.r4,2a,:c.r, 
, aaam 

Atitenticação Digital 
De aco. com ...e 1., 3,  e 7' Mn V8°, ai. 521. Le, Fe..8.035/1994 e Inc X ,

O. Le. Ested. a 7212008 autentico • plena Impem dignalteede repro0u.o 
do documento epreeeree00 e contendo ne. ato O Men. é vaidade Dou tê 

Cód. Autenticaç5o: 61421502191049500293.2; Data: 15/02/2019 10:52:31
Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AI039036-H000, 

Valor Total do Ato: Rã 4,42 
"b" 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO JARDIM - SP 
CNPJ: 45.739.091/0001-10 

Rua Presidente Álvares Florence, 373 
rone/Fax: (19) 3654-1204 - (19) 3654-1209 

passageiros. com as seguintes características ; Vricula tipo vem capacidade para 16 
mínimas, nu de superior qualidade: 
VCIC1110 141(1 k ao. teto alto, zero quilômetro 011.M i; com capacidade 'ninaria di. o passageiros 
(1.5, I r: ano de fabrieeçaWnrodek, 20111/2018. nu versão mais recente soe a data da abertura da 
Ireitação: porta laical de acesso para os passageiros com vão mínimo de 1.8nr de litUfall e 1.2m 
de largura: tração traseira ou dianteira: combustível; diesel: potencia superior a 13tX.V. cambio 
manual de 05 ou ír6 marchas á frente c (I1 á ré: Air-bag: direção assistida; lixam com sistema 
ABS; interna eleirrevi tensão ¡amima 12v: vidros dianteiros com acionamento elétrico, 
travamçnto das portas com controle Tenlill0; painel de controle i o painel de controle deve conta 
todos os" 1110SttlUilifeS esseneiais para ri perfeito funeionainciterimonitornmcnto do veiculo): ar 
condicionado para a cabine e passageiros (devendo ventilar todo o veiCalo). para-Nua degrade; 
pare-sol peruo motorista e taximpanhzitc, espelho retrovisor externo com aeienernento ektrieo, 
(anil de neblina no paratelvoquis: radio coyusn com alio talento em toda a extenseio do 

veiculo; cinto de segurança em todas as poltronas: pintura solida ou metálica. ira cor brenee., 
contendo todos os itens de segurança e sinalização obrigatOrios (inclusive extintor de inc6redio, 
devido ao veiculo ser de irnsuporte coletivo) de acordo com as norrna‘ do CcVNTRAN 

(r5 (Mn): deverá vir acompanhado ao ve(culo: pneu de estepe, ferramentas inuscaeo. chave de 
rodas), citalostos de muntitençaolopenação e de peças 
Olaia: i)E.-ri,Nt( RA devera Inmceer veiculo original de fabrica anoirtiesfele. na° inferior a 
2018/201$, cuja configuração ilc carroçaria, suspensão, itens de segurança. nioloriração c as 

dimensões de pneus e rodas conste da linha normal de produção da montedvra c seja 
comereielicala normalmente ao público consumidor, não te admitindo sciculos que possuam 
tais itens configurará» especifrcamente pela atender o presente fornecimento 

- (iarantia contra defeito de fabricação minimo de 12 meses, ou aquela oferecida pelo 
fabricante to que hrt maior). conforme legislação vigente intlepentlerue de quilometragem: 

A DEIENT(3RA devera oferecer garantia com troca de todas as peças que apresentarem defeito 

de fabricação. durante o período de ganiu ia, As substituições dc peça.s, reparos e outras 

correções no veiculo. bem como es rev iseks obrigatórias e necessárias paru a marruiencho da 

garanta. determinadas pelo fabricante em railkr da quilometragem ou temor, dc uso, terão suas 

despesas (peças e inao de ohm) suportadas exclusivancnic pela empresa t. ~raiada, Não se 

aplica, ao presente dem apenas o custo da peça que vier a ser SUbSilltikkl em decorréneia de 
desgaste natural 
• PlittO marçano de entrega ;;;;; 30 ironia) dias. 

Santo Antônio do Jardim/SP, 13 de fevereiro de 2019. 

Magda t eis Zuim 
DiretOraiMininistrativa / 

Setor dft Ile&ações e Compras 

,.0n4120E 00111110 CIVIL ISASNIWOM N•111MA, 
1,1fflUONAT9 OE Enke -GMINisCIUM 

Autentleação Digital 
cor, os lerhp. 3' e 7.  oc V 8.. 41 e 52 da Lel afere! a 935,9 gt e art 6 Inc 

da Lel Eetedual O 721,2co8 autentico a preaente Irrapern blgeetiradø. reproduçáo lei 
dO dOcunterto mor...Medo • conferido note mio O retendo verdade Cou 

Cód. Autenticação: 131421502191049500293-3; Data: 15/02/2019 10:52:31
Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AI039035-M1SS, 

Valor Total do Ato: R$ 4,42 • vá0
" 4.4":2

00
n0.c'eciara os dados do ato em: https:fiaelodigitalMpb.jus.br 

U ti 01 
Renault 
Staster 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BFtASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 

io notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 09:19:16 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.notbr 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61421502191049500293-1 a 61421502191049500293-3 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n°10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n°13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d691e6bc05bc21cb2d42e529edb098db0a0ae1c6303895fa1bc2691f3c4ea35101a9919c6b3084b86ab57c61ca321c2e39033c983d4 
7d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 

', residência da Reptibla,a 

Cata Civil 

Medida PlaviStifia W. 2 200-2, 
de 2440 030120 da 21101 

ICP 
Brasil



.4 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS A PEDIDO DA INTERESSADA E PARA FINS DE PROVA, APTIDÃO DE DESEMPENHO E ATESTADO DL 
EXEC:UM°, QUE A EMPRESA MANUPA COMERCIO EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELU, INCRITA NO CNPJ. 03 G93 77610003-53, COM SEDE NA AVENIDA BENJAMIM BRASIL N° 2108, 
LOJA 03. moNOweim, FORTALEZA/CE UMA AMBULÂNCIA DE SUPORTE AVANÇADO - UTI, COM REVESTIMENTO 
INTERNO DE ABS - COM TRATAMENTO ANTI - BACTERICIDA EM SUA COMPOSIÇÃO, CONTRATO ORIUNDO 
ATRAVÉS DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N"' 2020042804, LEI FEDERAL , N° 13.97912020, COM 
REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISORIA tf 92612020 

REGISTRAMOS AINDA, QUE A EMPRESA CUMPRIU FIELMENTE COM SUAS OBRIGAÇOES, NADA CONSTANDO 

QUE A DESABONE TECNICA E COMERCIALMENTE, ATE A PRESENTE DATA 

SOLONOPOLE -CE 13 DE 0 DE 2020 

LÚCIA CAVALCANTE GONÇAL S 

S€CRET AR1A DE SAUDE DE SOLONOPOLE 

)10)Meenlvi 

t.rn Telma 21r,
3-2,xt.sej.,,„vjukUm40 

(2 Autenticação Digital Código: 61423007202516248001-1 
- Data: 30/07/2020 12:41:14 

ce Valor Total do Ato: R$ 4,56 
rEW' 'rE Selo Digital Tipo Normal C: AKG50631-REXZ; 

---4~111h 

330- Certrc -
07 733256J0011 -57 Fone tM 3 ° 

Stte- wwwsobrynx0e 
1-3nt"..3.3e otefelt,-races ,

Cartório Azevêdo Bastos 
Av. Presidente Epitácio Pessoa -1145 

É Bairro dos Estado, João Pessoa - PB 

‘; (83) 3244-5404 - cartorio@aaevedobastos.not.br 
https://aaevedobastos.not.br 

a) 
0. 

Bei Vàlber Azev anda Cavalcanti 
Titurfir 



000375 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DA PARAÍBA 
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 

FUNDADO EM 1888 
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA CÕMARICA DE JOÃO 

PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.notbr 
E-mail: cartorio©azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 11:34:47 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61423007202516248001-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n°13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N°003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc21cb2d42e529edb098db0a0ae1c6303cbaee894cbb2d9dadf262300c8ec75aaa7f2b30777e4b153847cae0e87628b2e 
7d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 

Presidencia da República ICP 
Casa Civil Bra,si'l 

Medida Provbées tf. 7.200-2, 
cie 24 de edostu de 2001 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE A DMINISTRA Ç ÃO 
PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de provas, 

aptidão de desempenho e atestado de execução, que a empresa 

MANUPA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS LTDA, inscrita 
no CNPJ 03.093.776/0003-53, com sede a AV. Bernardo Manoel, 10.360, 
Mudubim, Fortaleza —CE, Forneceu a SECRETRAIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 

SÃO JOAO DO PIAUI — Piauí, 01 Veículo tipo pick-up, adaptado em 

ambulância de simples remoção, iluminação natural e artificial, sinalizador 

óptico acústico, maca, suporte de cilindro de oxigênio; referente a adesão 

à Ata de Registro de Preços do Pregão n9- 06/2018, Processo Administrativo 

n° 13/2018. 

Registramos, ainda que a empresa cumpriu fielmente 

Com suas obrigações, nada constante que a desabone técnica e 

comercialmente, até a presente data. 

SÃO JOAO DO PIAUI-PI, 29 AGOSTO DE 2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DO PIAUI —PI 

Praça Honório Santos, N2 193, Centro, CEP 64760-000- CN 
(89) 3483-1526 

2,',1103 ' 

Autenticação Digital 
De acordo corn oè arfigoa I', 3° e 7.  rnc V 8°. 41 e 52 da Le, Federal 8.935199e e Art 6'c X.I 

da Lel Estadual a 721/20J8 autent. a preaente.rnagarn dplaftead recroduç ao "V 
00 000IA1IIIIP iOrtIC0.1(10 e contendo ',cate ato O rebrelo e ve•dade Dou k 

Cód. Autenticaçáo: 61420209191041080536-1; Data: 02/09/2019 10:41:66

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C AJA89721-EROO: • 
Valor Total do Ato R5442 

Válteee 
Ido O.""nda cstO"Mirs os dados do ato em: https:Ilselodigital.6pb.jus.br 111 .ar 



09/09/2020 https://api.autdig ital. azevedobastos.nottr/deciaracao/61420209191041080536 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 9u. O tl 7 7 
ESTADO DA PARAlBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
Paraíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 09/09/2020 19:23:58 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE 
EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.notbr 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61420209191041080536-1 
2Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8,721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N°003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05be4fe350762f33b32691e9449330d387ee1cc0fc308779fd0833d3978d2b70460da3f70eef0dfc453da0f73268967 
b6e17d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 

Preswlerma da Repúbbca 
Ca. Civil 

faminta Ptuv,s(wa N 2.[00 2, 
de 24 de agosto de 2001 

ICP 
Brasil 

;Ç 

https://aptautdigitatazevedobastos.not.br/declaracao/61420209191041080536 1/1 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
Secretaria Municipal de Saúde 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Nic50.A sáliRE 

Atestamos para os devidos fins de direito, que a empresa MANUPA COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS E FERRAMENTA LTDA, CNPJ n° 03.093.776/0003-53, foi nossa 

fornecedora de 01 Ambulância UTI tipo D, Okm, atendendo plenamente o descritivo no 

Termo de Referência, inclusive com o revestimento em ACRILONITRILA BUTADIENO 

ESTIRENO (ABS), com produto antibacteriano em sua composição. 

Registramos que a empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações 

assumidas, no tocante ao produto solicitado, pelo que declaramos estar apta a cumprir com o 

objeto contratado, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente 

data. 

Nova Soure, 11 de agosto de 2020. 

Emesto da Costa Lima Junior 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto n° 002/2017 

Rua Natuba s/n — Centro — Nova Soure — Bahia — CEP — 48460-000 
Fone - (75)3437-2911 —e-mail: saude@novasoure.ba.gov.br 

o • Autenticação Digital Código: 61421108209725856242-1 
c Data: 11/08/2020 09:58:12 

Valor Total do Ato: R$ 4,56 
• Selo Digital Tipo Normal C: AKI40937-ARX6; 

g Cartório Azevedo Bastos 
Av. Presidente Epitâcio Pessoa .1145 

g Bairro dos Estado, Joâo Pessoa - PB 
(831 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br 

https,llazevedobastos.not.br 
Bel. Vele.' Az 

—2 
rende Cavalcanti 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Oãhã70 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 

lio notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 11:24:46 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.notbr 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61421108209725856242-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc21cb2d42e529edb098db0a0ae1c63032618b69210b167ff97450b8e905a67618b06f4ded7ae838931a9d2f60beb2ba47 
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Presidência da Republica 1C P1 Casa Civil Brasi 
Medida Provisória ti' 2.200-2, 

de 24 de agosto de 2001. 



ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL NOVO DO PIAUI 
INSCRIÇÃO ESTADUAt SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CURRAL NOVO 
O PIAUI 07.417.S36/0001-56 29/08/2019 AV BOA ESPERANCA, S/N - CENTRO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de 

provas, aptidão de desempenho e atestado de execução, que a empresa 

MANUPA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS LTDA, inscrita 
no CNN 03.093.776/0003-53, com sede a AV. Bernardo Manoe1,10.360, 

Mudubim, Fortaleza —CE, Forneceu a SECRETRAIA MUNICIPAL DE SAUDE 
DE CURRAL NOVO DO PIAUÍ -- Piauí, 01 (um) Veículo CHEVROLET/S10 IS 
DS4C, cor branca, modelo 220552, ano 2019, modelo 2020, adaptada em 
ambulância conforme o Empenho n2613001, em atendimento ao 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CURRAL NOVO DO PIAUI - PI NE n2 

807 de 29/08/2019 — Chassi n2 9BG143DKOLC411030 

Registramos, ainda que a empresa cumpriu fielmente 
Com suas obrigações, nada constante que a desabone técnica e 
comercialmente, até a presente data. 

TERESINA 06 SETEMBRO DE 2019 

UÇ i c c é. G/ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL NOVO DO PIAUÍ —PI 

Frandee de 
Pi":Er'11:c)

CPF: 0313.64C-103-h0
CART'DRIO AZEVEDO BAST?5 - 
11111111.1~11. J 

Autenticaçâ o Digital 
De acordo coro ori alfp. 1r, c Inc V 8. 41 e 52 da Lei Federal 8 a35:1994 An 8 Mo Xii 

da Lel Eab dual 8 721r21:03 adento:o • ore... imagem diorlardad a raproduçao .1 
do docurnanlo ...Dentado a conferido O.*. .10 O referi40 é verdade D. ré 

Cód. Autenticação: 61420711191625100723-1; Data: 07/11/2019 16:26:56

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C AJ144438-CI-102; 
Valor Total do Ato RE 4,42 

v"." A" 4" " "`""°.`"egitira os dados do ato em: https://stelodigital.tipb.jus.br /Mar 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA j fl 

° 3  r!I CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, 
IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram 
reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/01/2021 12:19:54 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E 
VEICULOS ADAPTADOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigitat.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 61420711191625100723-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n°10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N°003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc21cb2d42e529edb098db0a0ae1c6303dfed8654250d39e808add49320412acb44ac960a448e2294dc18f62d4fe493d9 
7d4ba7006351436c35e283b0be8ff56c 

eresidemia da República ICP 
Cata Civil Brasil 

Medida PIGViSfirta NO 2.200-2, 
cl e 24 <I e equsto a, 2001 


